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9.0 
Áreas de Influência do Empreendimento 
 
A definição das áreas de influência é um aspecto estratégico na condução de estudos 
ambientais. Na prática tal procedimento constitui-se na definição das unidades espaciais 
de análise adotadas nos estudos, norteando não apenas a elaboração do diagnóstico 
ambiental (ou seja, a delimitação das áreas de estudo), mas também a avaliação dos 
impactos socioambientais potencialmente decorrentes da implantação e operação do 
empreendimento (ou seja, as áreas sujeitas a alterações atribuíveis ao empreendimento).  
 
Aspecto fundamental no processo de avaliação de impacto ambiental, a legislação em 
vigor, Resolução CONAMA Nº 01/86, estipula que estudos de impacto ambiental 
devam definir a área geográfica afetada direta ou indiretamente pelos impactos, 
considerando inclusive limites de bacias hidrográficas.  
 
As delimitações das áreas de influência, além de atender a legislação têm, portanto, a 
dupla função de delimitar geograficamente as áreas de estudo, onde são coligidas e 
analisadas as informações pertinentes à completa caracterização atual e tendências sem 
o empreendimento, e as áreas passíveis de serem impactadas, direta ou indiretamente, 
positiva ou negativamente, em função do empreendimento. 
 
No caso em estudo, a definição das Áreas de Influência foi realizada a partir da 
interpretação das características técnicas do projeto, dos resultados obtidos durante o 
diagnóstico ambiental, assim como daqueles alcançados durante a identificação e 
avaliação dos impactos ambientais decorrentes. 
 
O diagnóstico ambiental da região na qual se planeja implantar e operar a Linha de 
Transmissão CC ±800 kV Xingu – Estreito e instalações associadas teve o objetivo de 
identificar e descrever os diversos componentes dos meios físico, biótico e antrópico em 
uma perspectiva que identifique a dinâmica dos processos em curso na região. Para o 
desenvolvimento do diagnóstico, foram utilizadas diferentes escalas de análise, 
conforme explicitado na Seção 6.1 deste EIA, que apresenta a Área de Estudo para 
cada meio (físico, biótico e socioeconômico) e a Área Diretamente Afetada pelo 
empreendimento. 
 
Com base no porte, magnitude e características das intervenções a serem realizadas (ver 
Capítulo 4.0) e na susceptibilidade ambiental dos componentes dos meios físico, 
biótico e socioeconômico, foram identificados e caracterizados os impactos ambientais 
decorrentes da implantação e operação do empreendimento.  
 
A partir da avaliação criteriosa, particular e integrada de cada impacto ambiental 
resultante, foram definidas as Áreas de Influência do projeto, em acordo com o 
preconizado no Termo de Referência (item 9) que estabelece a necessidade de definição 
das seguintes unidades de análise: 
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• Área de Influência Direta (AID) 
• Área de Influência Indireta (AII) 
 
As poligonais que definem as áreas de influência foram traçadas a partir da abrangência 
territorial e da estimativa de intensidade de ocorrência de impactos para as etapas de 
implantação e operação da LT CC ±800 kV Xingu – Estreito e instalações associadas.  
 
A seguir, são detalhadas as unidades mencionadas definidas no contexto deste Estudo 
de Impacto Ambiental. 
 
9.1 
Área de Influência Direta (AID) 
 
A Área de Influência Direta (AID) constitui o espaço sujeito aos impactos diretos 
decorrentes da implantação e operação do empreendimento. Dadas as características 
particulares de cada componente ambiental afetado, a AID foi individualizada para cada 
meio: físico, biótico e socioeconômico. 
 
Área de Influência Direta (AID) do Meio Físico 
 
Dentre os principais impactos resultantes avaliados para o meio físico, destacam-se 
aqueles associados à ocorrência de processos erosivos e possíveis alterações na 
dinâmica dos recursos hídricos superficiais. Tais impactos decorrem da necessidade de 
alteração na morfologia natural dos terrenos a partir das atividades de terraplenagem nas 
áreas das Estações Conversoras e de novos acessos, e, em menor escala, nos locais de 
escavação para execução das fundações das torres da LT. Essas ações terão implicações 
diretas sobre estes componentes. Não menos importante é o impacto na qualidade do ar, 
derivado das emissões dos equipamentos e veículos de obra. 
 
Para os trechos da LT que apresentam declividade inferior a 15%, a AID do Meio Físico 
foi delimitada como sendo um buffer de 500 m para além da Área Diretamente Afetada 
– ADA, sendo 250 m para cada lado dos seus limites. A ADA inclui os limites da faixa 
de servidão da LT (100 e 110 m), as Estações Conversoras Xingu e Estreito, e as 
Estações Repetidoras.  
 
Em função do risco de processos de dinâmica superficial causados pela obra 
extrapolarem o buffer de 250 m para cada lado da LT definido acima, para os trechos 
com declividade acima de 15%, a AID foi expandida, estabelecendo-se um buffer de 1 
km além da ADA, sendo 500 m para cada lado. Além da declividade dos terrenos 
impactados, outros aspectos como as características de morfologia e dinâmica dos 
canais hídricos e dos materiais constituintes condicionaram essa ampliação da AID em 
alguns pontos. 
 
A AID inclui ainda as áreas dos acessos que interligam os canteiros principais às frentes 
de obra, acrescidos de 100 m para cada lado, e as áreas das propriedades onde se 
pretende instalar os canteiros principais, acrescidas de um buffer de 150 m. Cabe 
ressaltar que, neste caso, foram definidas envoltórias para as três alternativas de 
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canteiros e para os acessos, mas que apenas uma será de fato considerada 
posteriormente como AID do projeto. 
 
Nos eletrodos e linhas de eletrodo, a AID foi considerada como sendo um buffer de 100 
m no entorno das áreas de desmatamento (10, 25 ou 50 m no caso das linhas de 
eletrodo, dependendo da existência e da posição de remanescente de vegetação de porte 
florestal no entorno da faixa de servidão). Essa envoltória de 100 m também foi definida 
no entorno dos eletrodos. 
 
O Mapa Áreas de Influência – ADA, AID e AII do Meio Físico está apresentado a 
seguir. 
 
Área de Influência Direta (AID) do Meio Biótico 
 
Em consequência da supressão de vegetação, poderão ocorrer impactos indiretos na 
cobertura vegetal remanescente (fragmentação e/ou alteração da conectividade; 
alteração pelo efeito de borda; aumento do risco de incêndios e exploração de recursos 
vegetais), os quais se estima que ocorram em áreas logo no entorno do 
empreendimento; porém, em diferentes níveis de interiorização. 
 
O principal impacto indireto sobre a flora consiste na alteração da conectividade em 
decorrência da fragmentação de ambientes com a supressão de vegetação, cujo potencial 
de abrangência de ocorrência nos remanescentes do entorno do empreendimento é 
maior que os outros citados, sendo, por esse motivo, determinante na definição das 
áreas de influência. Especialmente nos trechos de interceptação de formações florestais, 
esse impacto tem maior possibilidade de instalação, em virtude da necessidade de 
supressão para lançamento dos cabos e segurança da LT durante sua operação 
(incluindo as linhas de Eletrodo) e alteração drástica da matriz antes existente. Nas áreas 
com formações savânicas e campestres, esse problema tende a não acontecer, pois a 
necessidade de supressão é muito menor ou mesmo inexistente, permanecendo 
praticamente inalterada a permeabilidade dos ambientes interceptados nos prováveis 
corredores ecológicos, mesmo nos locais com supressão. 
 
Dentre as áreas com formações florestais que deverão ser suprimidas para implantação e 
operação da LT, destaque para o trecho aproximadamente entre os vértices V1-11 a V1-
25, onde o traçado intercepta remanescentes que fazem parte de grandes contínuos 
florestais ou constituem prováveis corredores ecológicos com estes, cuja supressão 
provavelmente afetará a conectividade regional existente (por exemplo, com a TI 
Trincheira Bacajá e a TI Parakanã), apesar da antropização instalada. Além deste trecho, 
outros importantes remanescentes de formações vegetais nativas foram referenciados 
como potenciais corredores ecológicos (nas formações campestres de Bulbostylis 
paradoxa (Barba-de-bode) no início do trecho dentro do Estado do Tocantins, e 
formações savânicas e campestres na Serra Dourada/GO, Serra do Pirineus/GO, e Serra 
São Jerônimo/MG), cuja supressão para implantação do empreendimento 
provavelmente não afetará a conectividade. No restante das áreas, a antropização é 
intensa e a conectividade já se encontra alterada. 
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Considerando esses aspectos, a cobertura vegetal e uso do solo existente na maior parte 
da faixa de 2 km (1 km para cada lado do eixo da LT) e 200 metros de largura ao longo 
do eixo das alternativas selecionadas para os Eletrodos e suas respectivas linhas de 
Eletrodo (100 metros para cada lado do eixo), avaliadas como AE restrita, se repetem na 
matriz do entorno, permitindo afirmar que mesmo uma faixa mais estreita com 1 km de 
largura (500 metros para cada lado da faixa de supressão da LT) já seria suficiente para 
abranger as situações ambientais encontradas nos trechos com maior antropização, 
podendo esta última ser considerada como Área de Influência Direta – AID. No entanto, 
nos trechos citados como apresentando importantes remanescentes de formações 
vegetais nativas, dada a difícil determinação da abrangência dos corredores ecológicos 
potencialmente existentes, considera-se que a faixa de 2 km provavelmente seja 
insuficiente para abranger este impacto, sendo mais adequado ampliá-la para os 10 km 
(5 km para cada lado do eixo da LT) e 2 km de largura ao longo do eixo das alternativas 
selecionadas para os Eletrodos e suas respectivas linhas (1 km para cada lado do eixo), 
avaliados como AE. A maior parte do empreendimento encontra-se em áreas 
antropizadas, sendo que a constituição da matriz do entorno praticamente se repete após 
os limites de AID propostos, não fazendo sentido ampliá-los. 
 
As alterações na estrutura da vegetação adjacente, em virtude da instalação do efeito de 
borda, também tendem a ocorrer apenas nas formações florestais e em uma faixa 
relativamente próxima aos limites de supressão. Nas áreas com formações savânicas e 
campestres, esse problema tende a não acontecer, dadas as características fisionômicas 
tipicamente já bastante abertas e vulneráveis naturalmente às variações microclimáticas, 
cuja supressão adjacente pouco interferiria. Assim, as faixas consideradas como AID 
para o impacto de alteração da conectividade seriam mais que suficientes para abranger 
o impacto de instalação do efeito de borda. 
 
Os impactos de aumento do risco de incêndios e exploração de recursos vegetais tendem 
a ocorrer com maior importância e magnitude nos grandes remanescentes de formações 
nativas (florestais, savânicas e campestres) interceptados pelo empreendimento. No 
entanto, é nas formações savânicas, campestres e florestas de contato, devido à estrutura 
mais aberta e seca, apesar de naturalmente adaptadas ao fogo, que se espera a ocorrência 
de incêndios com maior frequência. Já nas formações florestais ombrófilas e ciliares, 
por constituírem ambientes mais úmidos, é provável que incêndios tenham menor 
ocorrência. Apesar da abrangência destes dois impactos ser de difícil previsão, estima-
se que não seja superior às faixas consideradas na alteração dos corredores ecológicos, 
podendo ser considerada a mesma AID destes. 
 
O Mapa Áreas de Influência – ADA, AID e AII do Meio Biótico está apresentado na 
sequência. 
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Área de Influência Direta (AID) do Meio Socioeconômico 
 
Considerando os impactos resultantes sobre os componentes do meio socioeconômico, 
foi definido que a AID do Meio Socioeconômico sobrepõe-se à faixa de servidão da LT, 
acrescida de um buffer de 250 metros medidos para cada lado além dos seus limites. 
Essa delimitação leva em consideração que os incômodos provocados por ruído, 
vibrações, poeira e aumento de tráfego em decorrência das obras não deverão 
ultrapassar esta área imediatamente envoltória às frentes de obra.  
 
A AID incluíra ainda áreas constituídas por buffers de 500 m no entorno das Estações 
Conversoras Xingu e Estreito e Repetidoras, de 100 m para cada lado dos acessos entre 
os canteiros principais e as frentes de obra, e de 150 m no entorno dos canteiros 
principais. Em relação aos canteiros principais, foram incluídas também na AID do 
Meio Socioeconômico os núcleos urbanos mais próximos aos locais onde estarão 
sediados os canteiros, e que deverão atuar como fornecedores de serviços à população 
empregada/alojada, sendo, desta forma, impactados diretamente.  
 
O canteiro de Ibiraci é uma exceção. Neste caso, as opções locacionais para o canteiro 
são muito restritas, uma vez que ele precisa estar adjacente à Estação Conversora, e isso 
determina uma distância de cerca de 21 km em relação à sede do município. Nesse raio 
de distância existem outros núcleos urbanos de maior tamanho que também poderão 
prestar serviços à população empregada na obra (Pedregulho e Claraval, por exemplo). 
Em função disso, os impactos das demandas da mão de obra de construção nas 
comunidades deverão ser mais difusos, motivo pelo qual se considerou que, somente 
neste caso, as comunidades deverão permanecer na AII e não na AID. 
 
Nos eletrodos e linhas de eletrodo, a AID foi considerada como sendo um buffer de 100 
m no entorno das áreas de desmatamento (10, 25 ou 50 m no caso das linhas de 
eletrodo, dependendo da existência e da posição de remanescente de vegetação de porte 
florestal no entorno da faixa de servidão). Essa envoltória de 100 m também foi definida 
no entorno dos eletrodos. 
 
A seguir inclui-se o Mapa Áreas de Influência – ADA, AID e AII do Meio 
Socioeconômico. 
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9.2 
Área de Influência Indireta 
 
A Área de Influência Indireta (AII) é definida em função da susceptibilidade 
potencial aos impactos indiretos decorrentes de ações de planejamento, implantação e 
operação do empreendimento. 
 
Área de Influência Indireta (AII) do Meio Físico 
 
A AII do Meio Físico, onde se admite estarem contidos os impactos indiretos do 
empreendimento, constitui um buffer de 1 km para além da ADA (faixa de servidão da 
LT, Estações Conversoras Xingu e Estreito, Estações Repetidoras, canteiros principais e 
acessos entre canteiros e frentes de obra), sendo 500 m para cada lado dos limites da 
mesma. Essa delimitação foi adotada para os trechos da LT que apresentam declividade 
inferior a 15%. Já, para os trechos com declividade acima de 15% e para as Estações 
Conversoras, onde haverá maior movimentação de terra, o buffer é ampliado para 3 km, 
sendo 1,5 km para cada lado dos limites da ADA. 
 
Em relação aos eletrodos e linhas de eletrodo, a AII consiste em um buffer de 500 m 
para além da faixa de servidão de 10 m (Área Diretamente Afetada - ADA), sendo 250 
m para cada lado dos seus limites, conforme pode ser verificado no Mapa Áreas de 
Influência – ADA, AID e AII do Meio Físico, apresentado na Seção 9.1. 
 
Área de Influência Indireta (AII) do Meio Biótico 
 
Assim como na definição da AID, considera-se que a cobertura vegetal e uso do solo 
existente na faixa de 10 km (5 km para cada lado do eixo da LT) e 2 km de largura ao 
longo do eixo das alternativas selecionadas para os Eletrodos e suas respectivas linhas 
de Eletrodos (1 km para cada lado do eixo), avaliadas como AE, se repetem e 
representam perfeitamente a matriz do entorno, possibilitando afirmar que todas as 
condições ambientais regionais encontram-se contempladas na mesma, podendo ser 
considerada como Área de Influência Indireta – AII do empreendimento. Além disso, 
esta faixa considerada permitiu perfeitamente a comparação de dados federais e 
estaduais e com a própria AE definida para levantamento de dados primários (ver Mapa 
Áreas de Influência – ADA, AID e AII do Meio Biótico, incluído na Seção 9.1). 
 
Área de Influência Indireta (AII) do Meio Socioeconômico 
 
Considerando que a AII é a região de provável ocorrência de impactos indiretos 
associados às etapas de implantação e operação do empreendimento, assim como 
aqueles impactos considerados difusos, é possível definir que os municípios que 
compõem a Área de Estudo correspondem à abrangência da AII (71 municípios, 
incluindo LT CC ±800 kV Xingu – Estreito, Estações Conversoras e Repetidoras, 
eletrodos e linhas de eletrodo. 
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Alguns impactos podem ocorrer em determinadas localidades de forma mais intensa do 
que em outras. Após a avaliação dos impactos resultantes é possível considerar que os 
centros urbanos que se localizam mais próximos ao traçado da LT e aos canteiros 
principais das obras, são aqueles que poderão ser impactados com mais intensidade, 
quando comparados com os demais, onde os impactos tendem a ser mais difusos. 
 
Ver Mapa Áreas de Influência – ADA, AID e AII do Meio Socioeconômico 
apresentado na Seção 9.1. 
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10.0 
Medidas Mitigadoras, Compensatórias e Programas Ambientais 
 
As medidas de prevenção, mitigação e/ou compensação de impactos ambientais 
propostas para a Linha de Transmissão (LT) Corrente Contínua (CC) ± 800 kV Xingu – 
Estreito e instalações associadas foram reunidas em 18 Programas Ambientais, de forma 
a permitir a sua implementação e gestão ao longo das várias etapas de planejamento 
(pré-construção), construção e operação da LT. A organização das medidas em 
Programas permite também a padronização de sua aplicação para os vários trechos da 
Linha de Transmissão, possibilitando a sua execução por etapas. 
 
Este conjunto de programas, com suas respectivas medidas, é abrangente e garante que 
todos os impactos diretos e indiretos da implantação da LT sejam de alguma forma 
preventivamente atacados, mitigados e/ou compensados. Isto pode ser verificado nas 
Matrizes 8.1.4.b-1 a 8.1.4.b-5, que apresentam o cruzamento de impactos, agrupados 
de acordo com o componente ambiental afetado, por medidas. Essas matrizes foram 
elaboradas para o Projeto como um todo (Matrizes 8.1.4.b-1) e individualmente para a 
LT CC ±800 kV Xingu – Estreito (Matrizes 8.1.4.b-2), Estações Conversoras 
(Matrizes 8.1.4.b-3), implantação e operação dos canteiros principais (Matrizes 
8.1.4.b-4), e eletrodos e linhas de eletrodo (Matrizes 8.1.4.b-5). 
 
Os Programas foram organizados considerando as etapas de implantação dos mesmos, 
sejam elas: planejamento, construção e operação da LT. Quanto à responsabilidade de 
implantação, nos programas sob a responsabilidade direta do empreendedor foram 
incluídos aqueles vinculados às obras propriamente ditas, além dos programas de 
monitoramento e conservação de fauna e flora e os de caráter socioambiental, como os 
de Educação Ambiental, de Comunicação Social e a Prospecção, Resgate e Preservação 
do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural, Paleontológico e Espeleológico. 
 
Há que se registrar que os Programas e medidas ambientais propostos para a LT CC ± 
800 kV Xingu – Estreito não constituem o único custo ambiental do projeto. As análises 
e avaliações ambientais realizadas no processo de elaboração do EIA interferiram de 
maneira determinante na concepção do projeto, como evidenciado no esforço de 
identificação do universo viável de alternativas de traçado e na comparação criteriosa de 
todas elas sob a ótica de um conjunto diversificado e multicritério de aspectos 
ambientais. As variáveis ambientais interferiram na seleção do traçado e na concepção 
do projeto, afetando o seu custo final de maneira significativa. 
 
A relação das medidas mitigadoras, compensatórias e Programas Ambientais propostos 
é apresentada a seguir, sendo o detalhamento apresentado de forma individualizada na 
sequência. Cabe destacar que o detalhamento final das medidas descritas ocorrerá no 
Projeto Básico Ambiental (PBA), a ser encaminhado juntamente com o Requerimento 
de Licença de Instalação, antes do início das obras. 
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P.01 - Programa de Otimização Ambiental do Projeto 
• M.01.01 – Ajuste Ambiental do Traçado e Perfil da Linha de Transmissão 
• M.01.02 – Planejamento das Áreas de Apoio 
• M.01.03 – Estudos de Otimização Ambiental de Caminhos de Serviço 
• M.01.04 – Adequação do Projeto aos Requerimentos das Entidades 

Responsáveis pelas Infraestruturas Atravessadas (Rodovias, Ferrovias, 
Hidrovias e Outras Infraestruturas) 

  
P.02 - Plano Ambiental da Construção (PAC) 

• M.02.01 – Subprograma de Adequação Ambiental dos Procedimentos 
Construtivos 

• M.02.02 - Subprograma de Gerenciamento de Tráfego para a Construção 
• M.02.03 – Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores 
• M.02.04 – Elaboração do Código de Conduta para os Trabalhadores 
• M.02.05 – Treinamento em Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 
• M.02.06 – Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção 
  

P.03 - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
• M.03.01 - Procedimentos de Desativação de Obra e Recuperação de Áreas 

Degradadas 
  

P.04 - Programa de Reposição Florestal 
• M.04.01 – Desenvolvimento das Ações de Reposição Florestal 
  

P.05 - Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a 
Construção 

• M.05.01 – Gestão de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
• M.05.02 – Monitoramento de Vetores de Endemias nos Canteiros de Obras 
  

P.06 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção 
• M.06.01 – Gerenciamento e Coordenação Geral dos Programas Ambientais da 

Etapa de Construção 
• M.06.02 – Controle da Liberação das Frentes de Obra 
• M.06.03 – Programação Conjunta das Atividades da Obra 
• M.06.04 – Supervisão, Monitoramento e Documentação Ambiental das Obras 
• M.06.05 – Supervisão de Medidas de Segurança do Trabalho e Saúde 

Ocupacional 
  
P.07 - Programa de Comunicação Social Durante a Construção 

• M.07.01 – Divulgação Prévia da Implantação da LT e do Processo de 
Licenciamento 

• M.07.02 – Divulgação Dirigida Vinculada ao Processo de Estabelecimento da 
Faixa de Servidão 

• M.07.03 – Divulgação Local da Evolução de Frentes de Obra e Interferências 
com a População 

• M.07.04 – Atendimento a Consultas e Reclamações 
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P.08 - Programa de Educação Ambiental 
• M.08.01 – Articulação com o Poder Público Local  
• M.08.02 – Realização de Diagnóstico Rápido Participativo 
• M.08.03 – Realização de Oficinas de Aprendizagem e Treinamento 

  
P.09 - Programa de Apoio aos Municípios e às Comunidades Locais 

• M.09.01 – Contratação de Mão de Obra Local 
• M.09.02 – Apoio Técnico aos Municípios no Desenvolvimento ou Ajuste do 

Plano Diretor 
  
P.10 - Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários  

• M.10.01 – Gestão de Interferências com Processos Minerários 
  
P.11 - Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, 

Paleontológico e Espeleológico 
• M.11.01 – Subprograma de Prospecção e Resgate Arqueológico 
• M.11.02 – Subprograma de Educação Patrimonial 
• M.11.03 – Subprograma de Monitoramento e Salvamento Paleontológico 
• M.11.04 – Subprograma de Conservação do Patrimônio Espeleológico 

 
P.12 - Programa de Conservação da Flora 

• M.12.01 – Resgate de Germoplasma 
• M.12.02 – Monitoramento e Proteção de Bordas Florestais 

  
P.13 - Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna 

• M.13.01 – Prevenção de Acidentes com a Fauna 
• M.13.02 – Afugentamento Prévio, Resgate e Manejo de Fauna 
• M.13.03 – Monitoramento da Fauna Durante a Construção 

  
P.14 - Programa de Saúde Pública 

• M.14.01 – Acompanhamento da Capacidade de Suporte das Unidades Locais de 
Saúde 

• M.14.02 – Acompanhamento e Controle de Doenças Endêmicas 
• M.14.03 – Acompanhamento e Controle de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DST) 
  
P.15 - Plano de Compensação Ambiental 

• M.15.01 – Compensação Ambiental 
  
P.16 - Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa e de 

Indenizações 
• M.16.01 – Realização do Cadastro Físico de Propriedades 
• M.16.02 – Realização do Cadastro Social 
• M.16.03 – Valoração e Indenização de Propriedades e Benfeitorias 
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P.17 - Programa de Gestão Socioambiental da Operação 
• M.17.01 – Acompanhamento do Cumprimento de Todas as Exigências 

Vinculadas à Licença de Operação 
• M.17.02 – Comunicação Social da Operação 
• M.17.03 – Treinamento Ambiental da Equipe de Manutenção 
• M.17.04 – Inventário Periódico e Gerenciamento de Passivos Ambientais 
• M.17.05 – Gestão de Resíduos 
• M.17.06 – Manutenção e Controle de Erosão em Caminhos de Serviço 
• M.17.07 – Manejo da Vegetação na Faixa de Servidão  
• M.17.08 – Proteção da Faixa de Servidão 
• M.17.09 – Monitoramento de Ruído durante a Operação 
• M.17.10 – Monitoramento de Campos Eletromagnéticos 
• M.17.11 – Monitoramento da Avifauna durante a Operação 
• M.17.12 – Plano de Ação de Emergência para a Fase de Operação 

  
P.18 - Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional na Operação 

• M.18.01 – Elaboração do PPRA e Detalhamento dos Procedimentos de Trabalho 
Seguro 

• M.18.02 – Constituição e Operação do SESMT e CIPA(s) 
• M.18.03 – Treinamento em Segurança do Trabalho 
• M.18.04 – Elaboração e Implantação do PCMSO 
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P.01 
Programa de Otimização Ambiental do Projeto 
 
P.01 - PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO AMBIENTAL DO PROJETO 
Objetivos: 
- Garantir a otimização ambiental do projeto da Linha de Transmissão, incluindo áreas de apoio e 

caminhos de serviço, reduzindo, de maneira significativa, os impactos potenciais preliminarmente 
identificados para o traçado recomendado. 

Justificativa: 
As indicações de traçado contidas no EIA foram embasadas no diagnóstico elaborado e no 
estabelecimento da diretriz geral de traçado. No entanto, o detalhamento do projeto eletromecânico, com 
o levantamento topográfico e cadastral de interferências, tornará possível a locação precisa das torres, 
com a incorporação de eventuais ajustes que se façam necessários ou minimizem as interferências 
identificadas. 
Quanto às áreas de apoio e acessos, o EIA apresenta uma análise locacional preliminar, devendo as 
construtoras atentar para os critérios socioambientais preestabelecidos quando do planejamento dessas 
áreas. 
Metas: 
- Realizar ajustes do projeto de engenharia sob a ótica ambiental, garantindo que no processo de 

detalhamento entre a Licença Prévia e a Licença de Instalação sejam incorporadas modificações que 
representem adequação ambiental com relação ao previsto no EIA. 

Metodologia: 
- M.01.01 – Ajuste Ambiental do Traçado e Perfil da Linha de Transmissão 
- M.01.02 – Planejamento das Áreas de Apoio 
- M.01.03 – Estudos de Otimização Ambiental de Caminhos de Serviço 
- M.01.04 – Adequação do Projeto aos Requerimentos das Entidades Responsáveis pelas Infraestruturas 

Atravessadas (Rodovias, Ferrovias, Hidrovias e Outras Infraestruturas) 
Público-Alvo: 
O empreendedor, as empresas projetistas e as construtoras contratadas. 
Indicadores de Efetividade: 
- O percentual de supressão em relação à área de vegetação existente ao longo do traçado da LT 
- Os quantitativos da vegetação efetivamente suprimida e o percentual em relação aos valores 

inicialmente previstos 
- O número de interferências em relação ao inicialmente previsto 
- O número de acessos novos a serem implantados em relação ao inicialmente previsto 
Cronograma de Execução: 
O Programa de Otimização Ambiental do Projeto já se encontra em andamento e inclui a realização de 
diversos estudos no decorrer do detalhamento do projeto de engenharia. Tais estudos vêm sendo 
efetuados na medida em que são cumpridas as etapas de detalhamento do projeto, desde o nível do projeto 
funcional até o nível executivo. Revisões e adequações poderão ocorrer ao longo da fase construtiva, 
especialmente em função de achados fortuitos relativos a vestígios arqueológicos e paleontológicos ou 
descobertas espeleológicas. 
Fase de Implementação: 
Fases de Planejamento (Pré-Construtiva) e de Implantação. 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa relaciona-se com os P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC), P.03 – Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), P.06 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de 
Construção, P.10 - Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários, P.11 - Programa de 
Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e Espeleológico e P.15 – Plano 
de Compensação Ambiental. 
Responsáveis: 
O empreendedor é responsável por requerer e aprovar os ajustes realizados pela empresa projetista. As 
construtoras contratadas são responsáveis pela elaboração de um plano de construção, que deverá conter a 
localização definitiva dos canteiros de obras principais e auxiliares, além das rotas de interligação entre as 
áreas de apoio e as frentes de obra. O empreendedor, por sua vez, deverá aprovar o plano de construção. 
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P.01 - PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO AMBIENTAL DO PROJETO 
Caráter: 
Preventivo. 
Período de Aplicação: 
Curto prazo. 
 
 
O Projeto Executivo deverá garantir a otimização ambiental da Linha de Transmissão, 
reduzindo, de maneira significativa, os impactos potenciais preliminarmente 
identificados para o traçado recomendado. Para tanto, é prevista a participação de 
especialistas ambientais no desenvolvimento do projeto e na seleção dos locais para 
instalação das áreas de apoio e acessos, visando garantir a incorporação das diretrizes / 
medidas especificadas a seguir. 

 
M.01.01 
Ajuste Ambiental do Traçado e Perfil da Linha de Transmissão 
 
O estudo de consolidação do traçado, apresentado no Capítulo 5.0, definiu a diretriz 
preferencial e indicou o traçado recomendado para a implantação da LT. O 
detalhamento do projeto executivo de engenharia poderá alterar o traçado proposto, 
inclusive no que concerne à sua geometria horizontal. 
 
Conforme se verifica nas condicionantes geométricas de traçado, ajustes de direção do 
alinhamento de 2o a 6o podem ser realizados sem a substituição das torres de passagem 
por vértices. Esta possibilidade, a ser investigada de maneira detalhada em etapa 
posterior, permitirá evitar interferências pontuais com instalações rurais ou outras que 
ainda ocorrem no nível atual de detalhamento do projeto. 
 
No entanto, a conveniência de algumas alterações mais significativas, implicando em 
novos vértices, poderá ser definida durante o detalhamento do projeto executivo. 
 
O levantamento topográfico de campo, realizado através da abertura de uma picada 
topográfica ao longo do eixo do traçado, apresentará a locação precisa das interferências 
com fragmentos florestais, áreas de drenagem e áreas úmidas e equipamentos de 
infraestrutura rural. Será realizado em conjunto com o desenvolvimento do projeto 
executivo e poderá identificar pontos passíveis de mudanças pontuais que garantam a 
minimização das interferências ambientais identificadas. 
 
Uma vez ajustada a geometria horizontal do traçado, a otimização ambiental do projeto 
passará pelo estudo de localização individual de cada torre. Isto levará em conta a 
minimização das interferências diretas em áreas de preservação permanente, quando 
pertinente, e em fragmentos de vegetação nativa. 
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Para a efetiva otimização do posicionamento de torres, será necessário estudar 
simultaneamente o perfil longitudinal da linha, ou seja, o perfil aéreo dos condutores 
entre torres e a sua altura com relação ao nível do solo, da vegetação de grande porte e 
de infraestruturas interceptadas. Isto permitirá identificar pontos onde mudanças 
pontuais na posição de torres, no espaçamento e/ou na sua altura, poderão reduzir 
significativamente as interferências com fragmentos de vegetação ou outros elementos. 
 
A necessidade de ajustes no traçado e/ou de deslocamento de torres também poderá 
ocorrer em função da descoberta de sítios arqueológicos, paleontológicos ou cavernas 
passíveis de serem impactados pela implantação do empreendimento. 
 
M.01.02 
Planejamento das Áreas de Apoio 
 
Na Seção 4.5.2.1 (Capítulo 4.0) foram apresentadas três alternativas locacionais para 
implantação de cada um dos 9 canteiros de obras principais. 
 
Primeiramente foram escolhidos os municípios para abrigá-los, levando em 
consideração a infraestrutura existente. Em seguida, para identificação de potenciais 
locais para implantação dos canteiros principais, considerou-se a proximidade com o 
empreendimento e com o centro urbano, e a acessibilidade, procurando indicar áreas 
marginais às rodovias federais e estaduais, preferencialmente pavimentadas, e com fácil 
acesso às frentes de obra (faixa de servidão). 
 
Outros critérios adotados na busca de alternativas foram: ausência de fragmentos 
florestais, limitado a árvores isoladas em alguns casos; topografia plana, sem 
necessidade de movimentação de volumes significativos de terra; e ausência de 
edificações e outras benfeitorias na área, procurando manter uma distância mínima de 
200 m em relação às áreas habitadas. 

 
O estudo preliminar de alternativas para implantação dos canteiros principais teve como 
objetivo levantar áreas viáveis do ponto de vista socioambiental, sendo que a 
confirmação dos locais a serem utilizados dependerá da negociação com os 
proprietários. Desta forma, a indicação definitiva das áreas ficará a cargo das EPCistas e 
será submetido à análise do empreendedor e do IBAMA na fase de obtenção da Licença 
de Instalação (LI). 
 
As construtoras também serão responsáveis pelo planejamento e indicação das áreas 
onde serão implantados os 23 canteiros auxiliares e, para tanto, deverão seguir as 
recomendações e atender aos critérios estabelecidos no EIA, sejam eles: minimização da 
necessidade de supressão de vegetação e de movimentação de terra, e minimização da 
interferência com Áreas de Preservação Permanente (APP) e com áreas habitadas. 
 
Para o planejamento das áreas deverão ser consideradas as condições de acesso, 
privilegiando sempre a utilização de caminhos existentes. 
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Quanto ao layout dos canteiros, as construtoras serão responsáveis pelo 
dimensionamento das instalações (alojamentos, sanitários, valas de compostagem, entre 
outros). Se constatada a necessidade durante as obras, será analisada a viabilidade de 
inclusão de outras instalações como, por exemplo, caixas eletrônicos. 
 
M 01.03 
Estudos de Otimização Ambiental de Caminhos de Serviço 
 
Os caminhos de serviço podem implicar em interferências ambientais bastante 
significativas, sendo, portanto, fundamental minimizar a necessidade de implantação de 
novos acessos e, nos locais onde os mesmos são inevitáveis, otimizar ambientalmente o 
seu traçado. Em função do exposto, o planejamento da obra privilegiará a utilização de 
caminhos existentes, mesmo quando isto implique em percursos de acesso de maior 
extensão. 
 
Sempre que possível, os caminhos de serviço a serem construídos pelas empresas 
construtoras deverão ser objeto de estudos de alternativas de traçado, e os projetos de 
engenharia deverão ser submetidos previamente à análise e aprovação do 
empreendedor, que se apoiará em especialistas ambientais. 
 
Para otimização do traçado de caminhos de serviço serão considerados os seguintes 
critérios: 
 
• Minimização das interferências com fragmentos florestais; 
• Minimização dos percursos sobre encostas ou relevos acidentados; 
• Minimização da intensidade de terraplenagem; 
• Possibilidade de balanceamento dos volumes de corte e aterro; 
• Minimização da necessidade de escavação em materiais de 3a categoria; 
• Minimização das interceptações da rede de drenagem natural. 
 
Nas Seções 4.5.2.1 e 4.5.2.2 foram apresentadas as principais vias existentes na região 
interceptada pelo traçado da LT, e que poderão ser utilizadas durante as obras, e 
algumas rotas alternativas possíveis para interligação das áreas de apoio (alternativas 
sugeridas na Seção 4.5.2.1) com as frentes de obra. 
 
Depois de selecionadas as áreas de apoio, essas rotas serão avaliadas, definindo-se em 
função dessa análise o itinerário de menor interferência com usos lindeiros. 
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M.01.04 
Adequação do Projeto aos Requerimentos das Entidades Responsáveis pelas 
Infraestruturas Atravessadas (Rodovias, Ferrovias, Hidrovias e Outras Infraestruturas) 
 
As travessias de rodovias, ferrovias, hidrovias, linhas de transmissão, dutos, entre outras 
interferências com infraestruturas lineares, serão objeto de maior detalhamento do 
projeto com vistas à obtenção das autorizações necessárias para a realização das 
mesmas. Para tanto, o Projeto Executivo deverá observar o disposto na NBR 
5.422/1985, e também nas normas técnicas das entidades operadoras e/ou empresas 
concessionárias das infraestruturas a serem interceptadas. 
 
Neste contexto, o gabarito mínimo dos condutores nas travessias de rodovias deverá ser 
de 13,0 metros, e na travessia de ferrovias no mínimo 14,0 metros (quando não 
eletrificadas), ou 17,0 metros (quando eletrificadas ou com previsão de eletrificação). 
Travessias diagonais e posicionamento de torres no interior ou na faixa non aedificandi 
a partir do limite das faixas de domínio, também deverão ser objeto de adequação do 
projeto para obtenção da aprovação dos órgãos responsáveis. 
 
Para águas navegáveis, como é o caso do rio Araguaia, no trecho em que é atravessado 
pelo traçado da LT, a distância do cabo deverá ser de 2,0 metros acima do maior mastro 
e deve ser fixado pela autoridade responsável pela navegação na via considerada 
(AHITAR – Administração das Hidrovias do Tocantins e Araguaia), para o nível 
máximo de cheia, ocorrido nos últimos 10 anos.  
 
Visando a racionalização e agilização dos procedimentos de autorização dessas 
travessias, o detalhamento do Projeto Executivo poderá ser acelerado nos trechos com 
travessias, e os protocolos dos respectivos pedidos de autorização consequentemente 
antecipados, unificando travessias em um mesmo processo, na medida do possível. 
 
Quanto aos aeródromos e campos de pouso próximos ao traçado, o projeto deverá 
contemplar sinalização adequada e adequações pontuais do Projeto Executivo da LT, se 
necessário. Eventuais acordos indenizatórios serão discutidos caso haja necessidade de 
reposicionamento de campos de pouso, levando em conta a situação de regularidade 
legal. 
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P.02 
Plano Ambiental da Construção (PAC) 
 
P.02 – PLANO AMBIENTAL DA CONSTRUÇÃO (PAC) 
Objetivos: 
- Fornecer elementos técnicos para a execução das obras com o menor impacto ambiental possível; 
- Estabelecer procedimentos técnicos e administrativos de ações imediatas, disciplinadas e eficientes, a 

serem aplicados em eventuais situações emergenciais; 
- Capacitar os funcionários das construtoras e das empresas subcontratadas, de forma que todos tenham 

conhecimento de práticas gerais de gestão ambiental e daquelas aplicadas às suas atividades; 
- Assegurar que todos os funcionários exerçam suas atividades adequadamente, em conformidade com as 

Instruções de Controle Ambiental (ICAs) elaboradas para este empreendimento; 
- Obter atuações rápidas e eficazes, visando preservar vidas, evitar ou minimizar a destruição do 

Empreendimento, proteger comunidades vizinhas e o meio ambiente; 
- Comunicar a todos os interessados, acidentes de natureza operacional e/ou ocorrências que possam pôr 
em risco a população e o meio ambiente. 
Justificativa: 
O Plano Ambiental da Construção (PAC) tem função normativa. Nele se consolidam todas as medidas 
preventivas, mitigadoras e corretivas que deverão ser adotadas pelas construtoras no processo de 
execução das obras. 
Metas: 
- Elaborar todos os procedimentos de prevenção, mitigação e/ou correção de impactos que compõem o 

Plano Ambiental da Construção. 
- Estabelecer ações para garantir que em caso situações emergenciais, procedimentos adequados sejam 

corretamente adotados de forma a obter índice zero de acidentes e que, caso estes venham a ocorrer, 
sejam de baixa intensidade; 

- Realizar treinamento voltado aos trabalhadores com participação obrigatória de todos os envolvidos 
com a obra. 

Metodologia: 
- M.02.01 – Subprograma de Adequação Ambiental dos Procedimentos Construtivos 
- M.02.02 – Subprograma de Gerenciamento de Tráfego para a Construção 
- M.02.03 – Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores 
- M.02.04 – Elaboração do Código de Conduta para os Trabalhadores 
- M.02.05 – Treinamento em Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 
- M.02.06 – Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção 
Público-Alvo: 
As empresas construtoras e os trabalhadores envolvidos na implantação da LT. 
Indicadores de Efetividade: 
- Número de atividades ou ocorrências para as quais não estavam previstos procedimentos; 
- Número de não-conformidades registradas durante as etapas de construção da LT; 
- Número de pessoas treinadas em Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho; 
- Número de pessoas treinadas para atendimento a emergências ambientais; 
- Tempo de resposta em caso de acidente ambiental; 
- Extensão dos danos ambientais em caso de acidente. 
Cronograma de Execução: 
Os procedimentos serão detalhados ainda na fase de Planejamento (Pré-Construtiva). Durante toda a fase 
de obras, no entanto, se verificada a necessidade poderão ocorrer revisões e aprimoramentos das ICAs.  
As palestras de treinamento ambiental serão aplicadas após a montagem das equipes das construtoras, 
antes do início das obras, e poderão ser reaplicadas a qualquer momento durante a fase construtiva. 
O Plano de Atendimento a Emergências será elaborado antes das obras e executado no caso de 
ocorrências emergenciais. 
Fase de Implementação: 
Pré-construtiva e construtiva. 
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P.02 – PLANO AMBIENTAL DA CONSTRUÇÃO (PAC) 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa relaciona-se com: 
P.01 – Programa de Otimização Ambiental do Projeto; 
P.03 – Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 
P.05 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção; 
P.06 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção; 
P.07 - Programa de Comunicação Social Durante a Construção; 
P.11 – Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e 
Espeleológico; 
P.12 - Programa de Conservação da Flora; 
P.13 - Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna; 
P.14 - Programa de Saúde Pública; 
P.16 - Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável pela elaboração das ICAs e as empresas construtoras serão responsáveis 
pela execução das atividades em conformidade com as instruções, e ainda assim, com a supervisão do 
Empreendedor. 
O empreendedor aplicará o treinamento ambiental voltado à mão de obra das construtoras, que por sua 
vez deverão disponibilizar horas de seus funcionários para que participem das palestras. 
A responsabilidade prática pela implementação e manutenção de medidas preventivas contra eventuais 
acidentes e de medidas de controle para os mesmos é das construtoras, sob supervisão do empreendedor. 
Caráter: 
Preventivo e Mitigador. 
Período de Aplicação: 
Curto prazo. 
 
 
O Plano Ambiental da Construção (PAC) tem função normativa. Nele se consolidam 
todas as medidas preventivas, mitigadoras e corretivas que deverão ser adotadas pelas 
construtoras no processo de execução das obras. 
 
Essas medidas ainda serão objeto de detalhamento e complementação da fase de 
Licenciamento de Instalação (PBA), quando estarão disponíveis informações mais 
detalhadas sobre o projeto de engenharia e os procedimentos executivos especiais. As 
medidas serão continuamente aprimoradas durante o processo de construção, com base 
nas situações verificadas e nas soluções adotadas caso a caso. 
 
No conjunto, todos os procedimentos de prevenção, mitigação e/ou correção de 
impactos que compõem o PAC podem ser agrupados em seis medidas, como se segue: 
 
• M.02.01 – Subprograma de Adequação Ambiental dos Procedimentos Construtivos 
• M.02.02 – Subprograma de Gerenciamento de Tráfego para a Construção 
• M.02.03 – Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores 
• M.02.04 – Elaboração do Código de Conduta para os Trabalhadores 
• M.02.05 – Treinamento em Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 
• M.02.06 – Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção 
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Durante a fase de obtenção da Licença de Instalação (no âmbito do PBA), os 
procedimentos incluídos nas medidas acima serão consolidados, segundo pertinente ou 
aplicável a cada caso, em Instruções de Controle Ambiental (ICAs), definidas por tipo 
de obra ou atividade, de maneira a disponibilizar, para os responsáveis de cada frente de 
obra ou atividade, um manual que contenha, única e exclusivamente, aqueles 
procedimentos que são exigíveis às atividades por ele executadas. 
 
As instruções inicialmente previstas para as obras de implantação da LT CC ± 800 kV 
Xingu – Estreito são as seguintes: 
 
• ICA 01 – Controle Ambiental nas Frentes de Serviço 
• ICA 02 – Implantação e Operação de Áreas de Apoio 
• ICA 03 – Implantação e Operação de Caminhos de Serviço 
• ICA 04 – Gestão de Resíduos Sólidos e Líquidos da Construção 
• ICA 05 – Controle da Supressão de Vegetação 
• ICA 06 – Execução de Escavações e Fundações 
• ICA 07 – Montagem de Torres 
• ICA 08 – Lançamento dos Cabos 
• ICA 09 – Controle Ambiental do Procedimento Construtivo em Áreas Alagáveis 
 
Na sequência, são apresentadas as diversas medidas que integram o Plano Ambiental da 
Construção (PAC) para implantação da LT CC ± 800 kV Xingu – Estreito. 
 
M.02.01 
Subprograma de Adequação Ambiental dos Procedimentos Construtivos 
 
Os procedimentos a serem agrupados em Instruções de Controle Ambiental (ICAs) se 
referem ao controle de poluição, organização e limpeza, controle de erosão, supressão 
de vegetação, proteção aos cursos d’água, fauna, flora, ao patrimônio arqueológico, 
paleontológico e espeleológico, entre outros, sendo os mesmos brevemente descritos a 
seguir: 
 
Controle de Poluição do Ar: Controle da Emissão de Poeira e Fumaça 
 
As construtoras deverão controlar as emissões decorrentes da queima de combustíveis 
fósseis e o nível de poeira em suspensão durante todas as etapas dos trabalhos. Os 
objetivos do controle são: diminuir os impactos negativos na qualidade do ar em áreas 
ocupadas próximas, proporcionar conforto aos trabalhadores, colaborar na manutenção 
da qualidade do ar e prevenir acidentes no interior das obras. 
 
Para controle da suspensão de poeiras será mantida a umectação do solo, sobretudo em 
épocas secas, de acordo com as necessidades. Especial atenção a esta medida será 
exigida em frentes de obra próximas a áreas habitadas. Todas as caçambas dos 
caminhões de transporte de terra seca ou outros materiais secos deverão ser protegidas 
com lonas durante o percurso. 
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Para minimizar as emissões de poluentes dos veículos e equipamentos, deverão ser 
executadas manutenções periódicas. Deverá ser monitorada a emissão de fumaça preta e 
o empreendedor poderá solicitar a suspensão do uso de qualquer veículo ou 
equipamento que apresente problemas ostensivos de emissão (fumaça preta). 
 
Controle de Fontes de Contaminação do Solo e das Águas Superficiais e 
Subsuperficiais 
 
Diversos procedimentos preventivos serão adotados com o objetivo de evitar a 
contaminação do solo por óleos e graxas, oriundos da utilização de equipamentos como 
geradores, compressores e bombas, por produtos químicos diversos não degradáveis, e 
por águas residuais, incluindo não somente efluentes domésticos (banheiros e 
refeitórios), mas também águas residuais de atividades de concretagem e aquelas 
oriundas de lavagem de caminhões betoneiras ou restos de concreto. 
 
Os princípios básicos a serem observados para a prevenção da contaminação do solo e 
das águas são: 
 

• Os equipamentos devem apresentar boas condições de funcionamento e não 
apresentar vazamentos; 

• O equipamento que apresentar defeito/vazamento deve ser retirado da frente de 
obra. Na impossibilidade de retirada do equipamento, devem ser providenciados 
dispositivos de retenção de vazamentos provisórios, mesmo que rústicos, para se 
evitar a contaminação do solo; 

• Constatada a existência de solo contaminado devem ser adotadas as seguintes 
providências: eliminação da fonte de contaminação, raspagem do solo contaminado 
e envio do material a processador ou aterro licenciado para recebimento de resíduos 
Classe I; 

• Não devem ser armazenados combustíveis ou óleos lubrificantes nas frentes de 
obra. Estes depósitos devem estar localizados nas oficinas ou módulos de apoio às 
frentes de obra. Preferencialmente o abastecimento dos equipamentos deve ser 
realizado por caminhão-comboio; 

• Os produtos químicos considerados perigosos ao meio ambiente devem ser 
armazenados nos canteiros de obras. Nas frentes de obra deve permanecer apenas 
uma quantidade razoável para uso imediato. Os depósitos devem permanecer em 
local protegido e, se considerado necessário, devem ser providenciados diques para 
proteção contra vazamentos; 

• Todas as áreas de armazenamento de combustíveis, lubrificantes e produtos 
perigosos devem ser contidas, pavimentadas, ventiladas e com acesso restrito; 

• O uso de produto químico considerado perigoso deve ser cuidadoso, tomando-se 
todas as precauções de segurança, especialmente a utilização de EPIs, e evitando a 
contaminação do solo e dos recursos hídricos; 

• Os caminhões betoneiras devem ser lavados somente nas centrais de concreto, que 
devem conter caixas separadoras de sólidos. A lavagem nunca deve ser realizada 
em áreas públicas, em beiras de rios ou em propriedade de terceiros não envolvidos 
com a obra. A lavagem de betoneiras próximo de corpos d’água é uma ação grave e 
que provoca brusca modificação na qualidade da água; 
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• Na frente de obra será admitida apenas a lavagem da bica dos referidos caminhões. 
O local de lavagem deve ser provido de caixa separadora de sólidos e os motoristas 
devem ser instruídos a utilizar somente este local; 

• Deve ser evitada a permanência prolongada de empoçamentos d’água, tanto no 
sistema de drenagem, quanto em escavações (valas, caixas e outros). As poças 
podem tornar-se focos de proliferação de mosquitos e outros vetores de doenças. As 
escavações devem dispor de sistemas de esgotamento, e quando não for possível ou 
viável, deve-se dispor de bombas para a retirada da água; 

• As instalações sanitárias nas frentes de obra serão dimensionadas sempre em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NRs). 
Os sanitários devem apresentar boas condições de uso e em número suficiente para 
a quantidade de trabalhadores em cada frente (na razão de 1 sanitário para, no 
máximo, 20 trabalhadores). Poderão ser utilizados banheiros químicos ou fossas 
sépticas projetadas de acordo com a NBR 7.229/1993 – Versão Corrigida 1997; 

• Nos canteiros de obra, caso não existe rede coletora pública, deverá 
necessariamente ser prevista a implantação de fossas sépticas projetadas conforme a 
NBR 7.229/1993 – Versão Corrigida 1997. Os efluentes de refeitório deverão ser 
previamente tratados em caixas de separação de gordura. 

 
Gestão de Resíduos 
 
A gestão de resíduos, através do manuseio, tratamento e destinação adequados dos 
resíduos gerados durante a construção, deverá diminuir os riscos de contaminação do 
solo e dos corpos d’água. 
 
Estima-se que as operações diárias dos canteiros de obras devam gerar os seguintes 
tipos de resíduos: 
 
• Resíduos sólidos domiciliares orgânicos; 
• Resíduos sólidos de saúde proveniente dos ambulatórios dos canteiros de obras; 
• Efluentes domésticos e lodo de banheiros químicos; 
• Sucata metálica; 
• Borra das caixas separadoras de sólidos contaminadas com concreto; 
• Borra dos separadores água/óleo; 
• Pilhas e baterias automotivas, a serem devolvidas para os fabricantes; 
• Lâmpadas de filamento a serem destinadas para aterro; 
• Lâmpadas fluorescentes de mercúrio, a serem destinadas para descontaminação em 

processadores especializados; 
• Resíduos de concreto; 
• Óleo usado; 
• Materiais diversos contaminados com óleos e lubrificantes (EPIs, filtros, panos, 

uniformes, embalagens); 
• Sucata de borracha e pneus (a serem devolvidos aos fornecedores ou destinados a 

co-processamento em fornos de cimento); 
• Materiais recicláveis diversos não contaminados (papel, papelão, plásticos, 

madeira); 
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• Resíduo de supressão de vegetação a ser disposto localmente; 
• Resíduo de desmonte de rochas e escavações, a ser utilizado na própria obra. 
 
A manutenção das condições de organização e limpeza de todas as áreas utilizadas na 
construção será uma responsabilidade da empresa construtora, sob fiscalização do 
empreendedor. 
 
A gestão dos resíduos será pautada pelos seguintes aspectos: 
 
• Conhecimento prévio dos resíduos que serão potencialmente gerados; 
• Caracterização prévia dos resíduos segundo a norma NBR 10.004/2004, a qual 

classifica os resíduos sólidos em Classes I (Perigoso), II A (Não–inerte) e II B 
(Inerte). A classificação é feita mediante análise laboratorial e considera os riscos 
potenciais ao meio ambiente e à saúde pública; 

• Definição dos procedimentos de coleta seletiva, armazenamento provisório e 
destinação final; 

• Todas as áreas de armazenamento provisório de resíduos Classes I e II A (perigosos 
e não-inertes) devem ser contidas, pavimentadas, cobertas e com acesso controlado. 

 
Quanto à destinação final, podem ser preliminarmente definidas as seguintes diretrizes: 
 
• Todos os resíduos enquadrados nas Classes II A e B (inertes e não-inertes) e que 

sejam passíveis de reciclagem ou reaproveitamento serão destinados a este fim; 
• Os resíduos perigosos e os não inertes que não possam ser reciclados serão 

destinados a processadores ou destinadores finais (aterro, co-processamento em 
fornos de cimento ou incineração) licenciados pelos órgãos ambientais; 

• Os resíduos domésticos orgânicos e lodo de fossas sépticas serão destinados 
preferencialmente a aterros municipais (sanitários ou controlados); 

• Para os municípios onde não há aterros sanitários ou controlados, o lixo orgânico 
será encaminhado às valas de compostagem dos canteiros principais; 

• Os efluentes domésticos serão tratados em ETEs compactadas a serem instaladas 
nos canteiros principais, e as construtoras deverão monitorar periodicamente a água 
tratada; 

• Resíduos sólidos de saúde devem ser encaminhados à incineração ou desinfecção 
em empresas especializadas e licenciadas; 

• Óleos usados devem ser encaminhados à re-refino em processadores licenciados 
pelos órgãos ambientais. 

 
O transporte dos resíduos pode ser realizado por caminhões do empreendedor, das 
construtoras ou por processadores terceirizados. Para o transporte dos resíduos 
perigosos serão adotados os procedimentos especificados na legislação e normas 
técnicas pertinentes. 
 
Quando da desmobilização de canteiros de obra e alojamentos, deverão ser 
implementadas ações de limpeza e remoção dos entulhos, dispondo-os em local 
apropriado, segundo orientação do órgão ambiental. 

 
Linha de Transmissão CC ±800 kV Xingu / Estreito e Instalações Associadas 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA Rev. 01 - 21/01/2015 (Capítulo 10.0)   15/106 

 



 
 
JGP Consultoria e Participações Ltda. Belo Monte Transmissora de Energia SPE S.A. 

 

 
A venda ou doação de resíduos recicláveis ou reutilizáveis para empresas, cooperativas 
de catadores ou entidades filantrópicas deve ser precedida de alguns cuidados, como por 
exemplo: 
 
• Verificar a legalidade do recebedor dos resíduos, sendo possível, de acordo com a 

situação, a exigência de alvarás de funcionamento ou mesmo licenças ambientais; 
• Verificar se o recebedor dispõe de destinatários devidamente legalizados para todos 

os resíduos que este se propõe a retirar da obra; 
• Verificar as condições de transporte e a possibilidade de risco para a segurança de 

terceiros (motoristas, pedestres, propriedades particulares ou equipamentos 
públicos); 

• Exigir recibo individualizado de cada transporte de material constando data, 
quantidade (mesmo que estimada), natureza do produto e local de destino. 
 

Será permitida a venda ou doação dos seguintes resíduos não-contaminados: papéis 
papelões, plásticos, vidros, sucata metálica e madeira. Os demais deverão ser dispostos 
conforme citado nos itens anteriores. 
 
Controle dos Procedimentos de Supressão de Vegetação 
 
A supressão de vegetação inclui, de maneira genérica, todos os serviços de liberação das 
áreas para o início efetivo das obras. Estes serviços serão realizados levando em conta 
as seguintes instruções: 
 

Remoção de Cercas e Eventuais Demolições 
 

A remoção de cercas e demolição de muros, se necessário, deve ser realizada tão 
logo estejam desembaraçados os procedimentos negociação e indenização dos 
proprietários afetados. 

 
Nos trabalhos de demolição serão adotados procedimentos de sinalização e 
isolamento da área, como forma de impedir a ocorrência de acidentes. As rotas 
de entrada e saída de caminhões e equipamentos serão definidas com a 
antecedência necessária. 

 
O entulho gerado em remoções e demolições será destinado para bota-fora 
licenciado para esse fim e disposto de maneira controlada de forma a não gerar 
vazios no corpo do aterro, observando-se o disposto na Resolução CONAMA No 
307/2002, alterada pelas Resoluções Nº 348/2004, Nº 431/2011 e Nº 448/2012. 
 
Marcação Prévia das Áreas de Supressão de Vegetação 

 
Nos trechos de mata serão adotados cuidados especiais para garantir que os 
limites do desmatamento respeitem o limite de intervenção autorizado nos 
documentos do licenciamento ambiental (Licença de Instalação - LI e 
Autorização de Supressão de Vegetação - ASV). 
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As áreas de mata a serem suprimidas serão previamente marcadas com fita 
plástica sinalizadora (zebrada) colorida, de modo a permitir a rápida 
visualização, em campo, das árvores a serem cortadas. A marcação das áreas a 
serem limpas será realizada por equipe de topografia. 

 
Corte de Vegetação 

 
O corte de árvores será realizado por equipe especialmente treinada, que contará 
com encarregados, operadores de motosserra e ajudantes, todos munidos dos 
EPIs necessários e obrigatórios, rádio comunicadores e equipamentos e 
ferramentas adequados. 

 
A equipe obrigatoriamente terá consigo, a todo o momento, uma cópia 
autenticada da ASV, inclusive com o mapa dos limites da área de intervenção 
liberada para a obra. 

 
Proteção da Vegetação Remanescente 

 
Os seguintes cuidados serão adotados como forma de proteção da vegetação 
remanescente: 

 
• A supressão de vegetação será feita somente com a autorização dos 

proprietários e dentro dos limites e condições autorizados pelo órgão 
ambiental competente (IBAMA); 

• A preferência será sempre para a simples poda das árvores, sendo a 
supressão completa da árvore reservada para situações onde a primeira 
solução não surtir efeito; 

• As árvores fora da faixa de servidão que, devido às suas dimensões ou 
estado, representarem situação de risco à operação e manutenção do 
sistema, serão preferencialmente podadas, mas não se descarta a 
necessidade de supressão; 

• Os serviços de supressão de vegetação serão realizados preferencialmente 
com o uso de motosserra, devendo ser evitado o uso de trator com corrente. 
O destocamento se limitará ao estritamente necessário; 

• As motosserras utilizadas devem ser licenciadas no IBAMA (Licença para 
Porte e Uso de Motosserra); 

• Não será permitido o uso de fogo; 
• A queda das árvores será orientada sempre na direção da área já desmatada 

e nunca na direção do maciço florestal. No entanto, serão adotados cuidados 
especiais ou procedimentos diferentes nos trechos em que houver 
lateralidade com linha de transmissão existente, de maneira a garantir a 
segurança dos trabalhadores e do sistema; 
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• Será observada a presença de cipós, trepadeiras e outras plantas semelhantes 
antes da derrubada das árvores. O emaranhado de cipós nas copas das 
árvores pode ocasionar a queda não desejada de árvores, com consequente 
ampliação da área desmatada e ocorrência de acidentes com os 
trabalhadores. Os cipós e trepadeiras nestas condições devem ser cortados 
previamente à continuidade do desmatamento; 

• A remoção do material cortado será realizada pela área de intervenção 
autorizada e nunca pelo meio da vegetação remanescente; 

• A galhada não será abandonada nas laterais da área desmatada, como forma 
de prevenir a ocorrência de fogo no material seco; 

• O material lenhoso resultante do corte será deixado à disposição do 
proprietário da área. O material de galhada será picotado e espalhado nas 
imediações, caso existam áreas com vegetação natural, ou levadas para um 
bota-fora vegetal previamente definido. 

 
Remoção da Camada Orgânica do Solo 

 
A camada orgânica do solo nos locais de movimentação de terra (fundações de 
torres e serviços de terraplenagem para instalação de canteiros, abertura de 
caminhos de serviço e implantação das Estações Conversoras, Eletrodos e 
Estações Repetidoras) será armazenada, sempre que possível, para utilização 
posterior no recobrimento de áreas a serem recuperadas. Caso houver material 
excedente, este poderá ser espalhado em setores planos da faixa de servidão que 
apresentem condições desfavoráveis ao desenvolvimento de cobertura vegetal, 
ou alternativamente poderá ser disponibilizado para proprietários lindeiros com 
áreas degradadas a recuperar. 

 
Reconhecimento de Vestígios Arqueológicos e Paleontológicos 

 
Durante as atividades de decapeamento em locais de escavação ou 
terraplenagem, poderão surgir materiais de interesse arqueológico e 
paleontológico, não identificados pelo Programa P.11 (Programa de Gestão do 
Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e Espeleológico), 
como, por exemplo, peças e pedaços de cerâmica, utensílios de pedra, camadas 
de solo preto, entre outros. 

 
Quando da ocorrência eventual de vestígios serão adotadas as seguintes 
providências: 

 
• Interrupção de qualquer tipo de atividade, especialmente de movimentação 

de terra e deslocamento de veículos, na área da ocorrência; 
• Demarcação da área de ocorrência e informação aos trabalhadores da 

paralisação do trecho; 
• Informação imediata do empreendedor, que acionará a equipe de 

arqueologia responsável pelas Medidas M.11.01 e M.11.02, do Programa 
P.11. 
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Sinalização de Obras 
 
Já a sinalização de obras compreende o conjunto de providências destinadas a alertar e 
prevenir os trabalhadores e a população residente, ou que eventualmente transita nos 
locais de execução das obras, sobre os riscos de acidentes envolvendo as atividades 
construtivas. 
 
Quatro tipos de sinalização serão observados pelas construtoras durante o andamento 
das obras: 
 
• Sinalização de área de restrição / vigilância patrimonial; 
• Sinalização de obra (placa da obra, segurança do trabalho e indicação de direção); 
• Sinalização de interferência com tráfego externo; 
• Marcações ambientais nas frentes de obra. 
 
A sinalização de cada frente de obra deverá ser cuidadosamente planejada para cada 
etapa dos serviços, incluindo delimitação das frentes de obra, delimitação de áreas de 
restrição, indicação de eixos de circulação de veículos e equipamentos e sinalização de 
tráfego, sinalização de identificação de instalações, sinalização de advertência de riscos 
(explosivos, produto inflamável, etc.), e outros aspectos pertinentes. 
 
Cuidados especiais serão adotados em trecho onde houver algum tipo de interação com 
usos urbanos, estruturas físicas ou servidões existentes, em especial aquelas que 
permitem a passagem de pessoas, como rodovias e acessos locais. 
 
A equipe de gestão ambiental do empreendedor avaliará a sinalização de segurança do 
trabalho nos aspectos pertinentes a: 
 
• Identificação de riscos (sinalização de curvas em caminhos de serviço, limites de 

velocidade, etc.); 
• Identificação de interferências da obra com locais onde ocorre a circulação de 

pedestres, veículos de tração animal, equipamentos agrícolas e similares; 
• Alertas sobre a necessidade de proteção ambiental, por exemplo, no relativo ao 

manuseio de lubrificantes, combustíveis, produtos químicos, depósitos de materiais 
de construção e outros. 

 
Marcações ambientais serão posicionadas ao longo dos limites das Áreas de 
Preservação Permanente. A marcação pode constituir-se de estacas pintadas com cores 
diferentes das demais utilizadas na obra, fitas zebradas, cercas de arame ou plásticas e 
placas de advertência com dizeres como: “Não Ultrapasse – Área de Preservação 
Permanente”; “Proibido depositar material além deste limite”; “Não Faça Fogueira”; e 
outras julgadas pertinentes. 
 
A colocação de placas educativas com orientações ambientais e/ou de segurança será 
distribuída estrategicamente nas frentes de obra. 
 

 
Linha de Transmissão CC ±800 kV Xingu / Estreito e Instalações Associadas 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA Rev. 01 - 21/01/2015 (Capítulo 10.0)   19/106 

 



 
 
JGP Consultoria e Participações Ltda. Belo Monte Transmissora de Energia SPE S.A. 

 

Procedimentos de Controle de Erosão e Assoreamento 
 
Os problemas de erosão e assoreamento poderão ocorrer em qualquer setor da faixa de 
servidão e áreas de implantação das instalações associadas, que esteja sujeito à 
exposição do solo ou a serviços de movimentação de terra, devendo ser previstas 
medidas específicas para cada tipo de situação. As medidas aqui especificadas para 
esses tipos de situação serão também exigidas, segundo pertinente, em outras situações 
onde haja risco de erosão (por exemplo, nos acessos, canteiros de obra ou outras áreas 
de apoio). 
 
Os procedimentos de controle ambiental de trabalhos de escavação, terraplenagem e 
drenagem na faixa de servidão, incluirão a adoção de medidas preventivas, mitigadoras 
e corretivas que efetivamente impeçam o carreamento de solos para fora da faixa e na 
direção de cursos d’água. Esses procedimentos serão de aplicação em qualquer setor da 
faixa de servidão sujeito à exposição do solo ou a serviços de movimentação de terra. 
 
As principais medidas preventivas e corretivas a serem adotadas incluirão: 
 

• Remoção de cobertura vegetal estritamente necessária ao desenvolvimento dos 
trabalhos, privilegiando o uso de áreas planas ou com solos pouco erodíveis; 

• Implantação de dispositivos de drenagem provisória para disciplinamento do 
escoamento das águas pluviais sobre áreas em solo exposto; 

• Minimização da quantidade de descidas de água a partir das áreas de solo 
exposto, com preparação antecipada dos locais mediante implantação dos 
dispositivos necessários para a dissipação do escoamento concentrado; 

• Ajuste constante da orientação do escoamento sobre áreas de solo exposto de 
maneira a garantir que os fluxos se direcionem da forma prevista; 

• Implantação de bacias ou outros dispositivos de retenção a jusante, de maneira a 
evitar o carreamento de solos até as drenagens naturais; 

• Limpeza constante dos dispositivos de retenção de sedimentos (solos perdidos 
por erosão) ao longo da área de terraplanagem ou à jusante desta. Trechos ou 
locais sensíveis como, por exemplo, mananciais de abastecimento, nascentes, 
vegetação ciliar e várzeas amplas e razoavelmente preservadas, serão tratados 
com especial atenção; 

• Monitoramento constante nas áreas fontes de sedimentos (erosões, saias de 
aterros, taludes de corte e pilhas de solo solto); 

• Antecipação, na medida do possível, da implantação do sistema de drenagem 
definitivo; 

• Proteção superficial provisória das áreas de solo exposto que mostrem sinais de 
instabilidade (forração emergencial com plástico, estabilização de sulcos com 
rachão ou material vegetal, etc.); 

• Proteção constante de cursos d’água; 
• Desassoreamento mecânico de áreas assoreadas; 
• Desassoreamento manual de canais fluviais e/ou áreas de preservação 

permanente quando a presença de vegetação ciliar impedir intervenção 
mecânica; 
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• Programação de campanhas de forração vegetal antes do início das temporadas 
chuvosas; 

• Todas as feições de erosão surgidas nas áreas de escavação e terraplanagem ou 
que, de alguma forma, se originaram das alterações ocasionadas pela obra, serão 
corrigidas ou estabilizadas no menor prazo possível. Como exemplo, pode-se 
citar o desvio do escoamento superficial de montante de feições erosivas, 
correção de sulcos e ravinas, remoção ou compactação de pilhas de solo solto, 
elevação de diques perimétricos nas áreas de deposição provisória de material e 
outras; 

• A perda de solo por erosão nas áreas de terraplanagem pode resultar na 
deposição de material particulado nas áreas deprimidas a jusante, como, por 
exemplo, planícies, reservatórios e outros. Esta deposição pode ser importante, 
significativa ou sem importância, dependendo da quantidade de material 
depositado, da extensão da área impactada e das condições anteriores a 
deposição do material; 

• A equipe de supervisão e monitoramento ambiental do empreendedor controlará 
o nível de assoreamento em leitos fluviais e planícies, e exigirá o 
desassoreamento cada vez que se verifique o acúmulo de material. A exigência 
de desassoreamento das áreas afetadas não se limitará às áreas de intervenção 
direta ou no interior da faixa de servidão, mas abrangerá trechos afetados a 
jusante da mesma e em propriedades de terceiros; 

• De acordo com o andamento da obra serão realizadas adaptações nos 
dispositivos de drenagem provisória, até a sua total substituição pelos 
dispositivos definitivos previstos em projeto; 

• Em função de volume relativamente reduzido de material estimado como 
excedente de escavação para execução das fundações das torres, prevê-se a sua 
disposição em área adjacente ou no interior da faixa de servidão, respeitando as 
características do terreno original. O material será espalhado homogeneamente 
de forma a não produzir taludes ou desníveis que possam potencializar erosões. 
Em casos de necessidade de substituição de solo brejoso, o material excedente 
deverá ser previamente seco antes da disposição final; 

• A recuperação da cobertura vegetal no local como forma de proteção superficial 
deverá ser feita imediatamente após a conclusão dos trabalhos, utilizando-se a 
forração mais adequada. Não será permitida a permanência prolongada da 
condição em solo exposto nas áreas de deposição; 

• Serão implantados dispositivos provisórios de drenagem durante os serviços de 
movimentação de terra para abertura de caminhos de serviço, de forma a garantir 
o escoamento controlado das águas pluviais até os cursos d’água mais próximos. 
Os dispositivos de drenagem provisória manterão as áreas com solo exposto 
permanentemente preparadas para receber chuva, evitando a perda de solo por 
erosão e a deposição de material nas áreas deprimidas. Para tanto, serão 
previstas as seguintes medidas destinadas a minimizar a erosão e o carreamento 
de solos: 
o Implantação de dispositivos provisórios para orientação do escoamento, 

desviando o escoamento superficial de pontos frágeis do terreno; 
o Implantação de dispositivos provisórios de redução da velocidade de 
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escoamento superficial e retenção de solos carreados; 
o Medidas destinadas a evitar a criação de áreas instáveis, tais como o controle 

da inclinação dos taludes e saias e a restrição para a estocagem de terra solta; 
o Proteção superficial constante das áreas de solo exposto, incluindo 

compactação e configuração adequada, antecipação da forração vegetal e 
forração emergencial com plástico em trechos particularmente instáveis. 

• Os dispositivos de drenagem provisória, implantados ao longo do trecho, 
deverão ser permanentemente limpos e desassoreados de forma a não perder a 
sua função. 

 
Dentre os dispositivos de drenagem provisória destinados ao controle de erosão nos 
caminhos de serviço, podem ser implantados: 
 
• Valas ou canais a descoberto, não impermeabilizados; 
• Corta-rios nas travessias provisórias de talvegues; 
• Leiras de dissipação de energia em terra ou material vegetal; 
• Caixas de retenção de material carreado; 
• Dissipadores de energia para as descidas de água, utilizando pedra, sacaria ou 

material vegetal. 
 

Na fase final das obras em caminhos de serviço, os dispositivos de drenagem provisória 
serão, conforme necessário, substituídos pela drenagem definitiva de acordo com o 
projeto, incluindo: 
 
• Valas ou canais a descoberto, com ou sem revestimento; 
• Bueiros, galerias de concreto e/ou pontilhões nas travessias de talvegues; 
• Bermas de alívio em saias de aterro e taludes de corte; 
• Canaletas de crista para proteção de taludes de corte quando necessário; 
• Descidas d’água com dissipadores de energia, em concreto, pedra, rachão ou 

material similar. 
 
A forração vegetal de todas as áreas potencialmente instáveis será considerada como 
parte integrante do procedimento de controle de erosão e a sua execução deverá ser 
antecipada na medida do possível. 
 
O início dos trabalhos de terraplenagem para estradas de acesso e escavação de 
fundações deve ocorrer no período de estiagem e ser precedido da remoção e acúmulo 
do solo orgânico, com serrapilheira e banco de sementes nativas, para ser utilizado na 
recomposição dos terrenos imediatamente após o encerramento das obras. 
 
De modo a minimizar o efeito das alterações nos terrenos, a abertura de acessos para a 
implantação das torres deve ser feita preferencialmente sobre estradas ou caminhos já 
existentes, e/ou adotando-se percursos que acompanhem, o quanto possível, as curvas 
de nível, para minimização dos volumes de terraplenagem e de exposição à superfície 
do Horizonte C, de maior suscetibilidade à erosão. 
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Os sistemas de proteção de áreas expostas devem ser adotados tão logo sejam 
concluídos os trabalhos de escavação e construção de aterros, para prevenção do início 
de qualquer processo erosivo, antes de seu desencadeamento. 
 
Os sistemas de drenagem das estradas de serviço devem ser adequadamente 
dimensionados, levando-se em conta a instalação de caixas para retenção do escoamento 
pluvial e dos solos erodidos, antes que eles alcancem as drenagens e provoquem 
assoreamento de canais e nascentes. Esses sistemas devem ser periodicamente 
monitorados, para o controle de sua eficiência e complementação de medidas caso se 
torne necessário. 
 
As áreas de solo exposto devem ser revestidas com solo vegetal armazenado no início 
das atividades, de modo que a presença da serrapilheira e do banco de sementes nativas, 
favoreça uma rápida recomposição da vegetação nativa, mais eficiente no controle de 
processos erosivos, e importante para a fauna, evitando-se assim a introdução de 
espécies exóticas na região. 
 
Caso haja necessidade de remoção do horizonte orgânico em áreas alagadiças devem-se 
adotar procedimentos adequados de remoção e deposição desses materiais, de modo a se 
evitar o seu espalhamento e aterramentos em áreas adjacentes aos locais de fundação das 
torres, que acabam intensificando os impactos sobre esses terrenos muito sensíveis a 
interferências antrópicas. 
 
Especificamente para os acessos novos, as seguintes diretrizes de projeto serão 
observadas: 
 
• As vias deverão, tanto quanto possível, acompanhar as curvas de nível, transpondo-

as de forma suave, onde necessário. 
• A inclinação máxima admissível será de 15% e a largura mínima da plataforma 

deverá ser de 4,0 metros para caminhos com uso unidirecional e 7,0 metros para 
caminhos bidirecionais. 

• O projeto de drenagem deverá ser projetado de forma a evitar a ocorrência de 
processos erosivos. 

• Em trechos em encosta, os caminhos de serviço serão projetados preferencialmente 
em corte minimizando-se a ocorrência de segmentos em aterro. 

• Para travessia de drenagens com previsão de implantação de galerias, aduelas ou 
bueiros, será sempre necessário o desvio prévio do curso d’água através de corta-
rios. 

• Os corta-rios deverão sempre ter início pelo menos 5 metros a montante do limite da 
base da saia de aterro projetada. O término deve ocorrer a jusante da área de 
intervenção, admitindo-se espaço suficiente para implantação de uma bacia de 
retenção de sedimentos entre o corta rio e a base do aterro projetado. 

• A seção hidráulica dos corta-rios será sempre compatível com vazões de pico 
calculadas para um tempo de recorrência de 10 anos. 
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• Preferencialmente, o período de desvio dos cursos d’água deverá ser o menor 
possível, restituindo-se o fluxo d’água ao leito natural antes da execução do aterro 
para transposição da drenagem / planície. 

• No caso de transposição de drenagens ou braços dos reservatórios através de 
pontilhões provisórios, não haverá necessidade de execução de corta-rios, de modo a 
não resultar em interferência direta nos canais de drenagem.  

 
Controle do Ruído e Restrições de Horários 
 
A execução das obras deverá atender às exigências de controle de ruído existentes na 
Resolução CONAMA Nº 01/90. Da mesma forma, serão respeitadas as restrições de 
horário definidas em diplomas municipais. Em qualquer caso, na ausência de legislação 
municipal mais restritiva sobre o assunto, define-se o período entre as 07:00 e 22:00 
horas como o horário limite para operação de máquinas e equipamentos a serviço das 
obras. 
 
Minimização dos Riscos de Acidentes com a População Local durante as Atividades de 
Lançamento dos Cabos 
 
Esta medida compreende o conjunto de providências destinadas a garantir a segurança 
da população residente ou que transita nos locais de execução das obras sobre os 
eventuais riscos de acidentes envolvendo o lançamento dos cabos. 
 
A medida aplica-se, particularmente, aos locais próximos a áreas urbanas e aos locais de 
cruzamento de outras estruturas físicas ou servidões. O principal risco, nesse caso, 
associa-se à atividade de lançamento dos cabos sobre as mesmas. Serão adotados os 
seguintes procedimentos, de acordo com a situação: 
 
• Isolamento da área a ser utilizada por equipamentos e por onde irão passar os cabos 

a serem lançados; 
• Adoção de sinalização de segurança de trabalho específica para cada frente e faixa 

de lançamento, inclusive sinalização de navegação nos rios navegáveis; 
• O lançamento do cabo será feito com a utilização de trator de esteiras somente na 

faixa de lançamento, de forma a evitar intervenções em áreas adicionais; 
• Instalação de estruturas provisórias (torres, andaimes, escoras e outras) nos trechos 

de interferências com rodovias, cursos d’água, outras linhas de transmissão de 
energia elétrica e mata nativa, de forma a garantir a segurança para usuários e 
instalações existentes, assim como facilitar os trabalhos das equipes de lançamento; 

• Aterramento dos equipamentos fixos, andaimes, torres e cercas, no momento de 
lançamento dos cabos; 

• As interrupções de tráfego e de energização de linhas existentes serão realizadas 
sempre que necessário, de forma a eliminar os riscos de acidentes. Essas 
interrupções serão realizadas de acordo com as recomendações dos seus 
responsáveis diretos e ser assistidas por estes. 
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Controle Ambiental dos Procedimentos Construtivos em Áreas Alagadas 
 
Nos locais com interceptação de áreas alagadas (várzea) serão adotados procedimentos 
construtivos diferenciados como, por exemplo, a utilização de “pontes brancas”, tendo 
em vista que o solo não tem suporte para o tráfego de veículos e equipamentos 
necessários, para a construção da linha de transmissão. As pontes brancas são 
constituídas de painéis com suporte metálicos ou de madeira, podendo ser montadas e 
desmontadas. 
 
De modo a facilitar a implantação das pontes brancas, a construção das mesmas será 
concentrada na estação seca. Ressalta-se que as pontes brancas, por se tratarem de 
estruturas vazadas, permitem a livre circulação de água, e dispensa a construção de 
aterros para caminhos de serviços, bem como, reduz a carga sobre o solo alagado. 
 
Ressalta-se que qualquer atividade de manutenção de máquinas ou equipamentos será 
realizada em oficina adequadamente habilitada, sobre solo impermeável com grelha 
perimétrica conduzindo eventuais vazamentos ou líquidos oleosos para caixas sifonadas 
de separação de água e óleo. 
 
M.02.02 
Subprograma de Gerenciamento de Tráfego para a Construção 
 
Conforme já mencionado na medida M.01.03 (Estudos de Otimização Ambiental de 
Caminhos de Serviço), o EIA apresenta nas Seções 4.5.2.1 e 4.5.2.2 o mapeamento de 
algumas vias existentes que poderão ser utilizadas pelas construtoras para o trajeto entre 
as áreas de apoio e as frentes de obra. 
 
Não obstante, para cada um dos 8 Trechos do traçado da LT 800 kV CC Xingu – 
Estreito, as respectivas construtoras responsáveis deverão apresentar ao empreendedor 
um Plano de Gerenciamento de Tráfego, onde deverá constar no mínimo: 
 
• Planta com a indicação de todos os caminhos de serviços e vias existentes a serem 

utilizados com intensidade significativa pelos veículos a serviço das obras, inclusive 
com definição de rotas nos percursos em zonas urbanizadas e identificação de 
pontos críticos em função das características do uso do solo lindeiro; 

• Indicação do número máximo de viagens/dia por tipo de veículo em cada via 
contemplada no Plano. 

 
M.02.03 
Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores 
 
A educação ambiental voltada à mão de obra tem como objetivo assegurar que os 
trabalhadores envolvidos com a implantação da LT realizem suas atividades de acordo 
com procedimentos adequados, considerando cuidados com o meio ambiente, com as 
comunidades e com o patrimônio histórico, arqueológico e paleontológico. 
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A equipe de gestão ambiental do empreendedor será responsável pela aplicação do 
treinamento ambiental, que terá como meta fornecer aos funcionários informações 
relevantes a respeito dos seguintes temas: 
 
• Fundamentos de legislação ambiental, com foco na delimitação de áreas de 

preservação e outras restrições a serem observadas; 
• Cuidados com a flora, fauna e patrimônio histórico, arqueológico e paleontológico; 
• Prevenção de incêndios florestais; 
• Importância da prevenção e controle de erosão, poluição e contaminação do meio 

ambiente; 
• Destinação de resíduos sólidos; 
• Métodos operacionais propostos para as obras (Instruções de Controle Ambiental - 

ICAs); 
• Procedimentos de supervisão/monitoramento ambiental; 
• Código de Conduta (previsto na medida M.02.04) e normas de relacionamento com 

as comunidades lindeiras; 
• Reconhecimento de animais peçonhentos e procedimentos em caso de picadas; 
• Procedimentos de acionamento em caso de acidentes ambientais (de acordo com os 

procedimentos previstos na medida M.02.06). 
 
Para atingir aos objetivos propostos, os funcionários receberão treinamento em módulo 
padrão de 2 horas de duração, ministrado nos canteiros de obra, no qual a participação 
será obrigatória, com registro de todos os participantes. 
 
O módulo de treinamento abrangerá o seguinte conteúdo: 
 
• Resumo expedito da legislação ambiental pertinente, com ênfase nas proibições 

referentes a: corte não autorizado de vegetação, caça a animais silvestres, coleta de 
plantas e danos ao patrimônio histórico, arqueológico ou paleontológico; 

• Medidas de mitigação de impactos negativos e as ICAs, explicadas em linguagem 
simples e direta, com o auxílio de ilustrações, para informar sobre as boas práticas a 
serem utilizadas e fiscalizadas nas obras; 

• Descrição dos procedimentos de supervisão/monitoramento ambiental das obras, 
com foco no sistema de manejo de não-conformidades; 

• Explicação sobre como agir em caso de emergências, tais como acidentes de 
trabalho, fogo acidental, entre outros; 

• Apresentação do Código de Conduta para os Trabalhadores. 
 
As ICAs serão explicadas de maneira resumida, incluindo a descrição das restrições às 
atividades a serem exercidas pelos funcionários em relação a temas como flora, fauna 
(proibição de coleta e caça), disposição de lixo (coleta e destinação do lixo produzido 
nas frentes de obras), proibição de queimadas, barulho (restrições ao ruído em período 
noturno), porte e uso de armas de maneira geral (de fogo e brancas, exceto quando 
exigido pela função exercida), limites de velocidade nas áreas de serviço, entre outros 
temas. 
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Complementarmente ao treinamento ambiental já previsto, poderão ser realizados 
treinamentos sempre que verificada a necessidade, para reforçar os conceitos de gestão 
ambiental. Esse treinamento será direcionado também a todos os trabalhadores e o seu 
conteúdo enfatizará aqueles aspectos e/ou procedimentos executivos identificados como 
mais problemáticos nas frentes de obra. 
 
O treinamento ambiental se apoiará em exposições audiovisuais, panfletos informativos 
e circulares. Reuniões emergenciais orientadas de acordo com o nível de instrução e de 
responsabilidade do público alvo poderão ser convocadas a qualquer momento. Estas 
reuniões serão programadas quando for constatada a sua necessidade, como, por 
exemplo, no caso de verificação de grave deficiência de orientação. Finalmente, se 
realizarão treinamentos especializados junto aos grupos de trabalhadores que 
desenvolvem tarefas com elevado potencial impactante. Estão incluídos nesta categoria, 
no mínimo, os seguintes: 
 
• Trabalhadores envolvidos em atividades de limpeza e desmatamento da faixa de 

servidão; 
• Operadores de equipamentos de terraplenagem; 
• Equipes de escavação das fundações das torres; 
• Responsáveis pelo uso de explosivos (se houver). 
 
M.02.04 
Elaboração do Código de Conduta para os Trabalhadores 
 
Será elaborado um Código de Conduta para os Trabalhadores envolvidos com a 
construção da LT e instalações associadas. Nesse Código serão incluídas normas de 
conduta com relação à higiene e limpeza, relações com as comunidades lindeiras às 
obras, respeito ao meio ambiente e à legislação ambiental, disciplina, consumo de 
bebidas e drogas e outros aspectos pertinentes. 
 
M.02.05 
Treinamento em Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 
 
O treinamento relativo ao cumprimento das normas de segurança, uso de EPIs e 
procedimentos de trabalho seguro, será uma responsabilidade contínua das empresas 
construtoras durante todo o período de construção. Para tanto, as mesmas deverão 
contar com Engenheiros e Técnicos em Segurança do Trabalho na quantidade estipulada 
pela legislação, entretanto, sem deixar de observar características intrínsecas do tipo e 
porte da obra, além da dispersão geográfica das mesmas.  
 
A fase de planejamento para aplicação dos treinamentos deve considerar os riscos 
inerentes ao processo construtivo e estruturar os treinamentos e conteúdos 
programáticos correspondentes de modo a capacitar, conscientizar e comunicar 
informações adequadas em níveis de relevância adequados ao público alvo, que deve 
incluir os diversos níveis hierárquicos das construtoras. Em relação ao conteúdo desses 
treinamentos, alguns deles possuem conteúdo mínimo previstos em legislação, tais 
como Norma Regulamentadora Nº 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; 
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Norma Regulamentadora Nº 06 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; Norma 
Regulamentadora Nº 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; Norma 
Regulamentadora Nº 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; 
Norma Regulamentadora Nº 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção; Norma Regulamentadora Nº 35 – Trabalho em Altura; entre outras. 
 
A aplicação de treinamentos deve ocorrer antes da exposição dos trabalhadores aos 
riscos previstos e periodicamente, conforme importância e pertinência do assunto. 
Também deverão ser consideradas as diversas fases de construção com o objetivo de 
aplicar os treinamentos nos momentos considerados oportunos e adequados.  
 
Como meio de evidenciar a prática, devem ser previstos mecanismos de registros e 
rastreabilidade dos treinamentos aplicados. Metodologias devem ser aplicadas para 
avaliar a retenção do conhecimento adquirido e, principalmente, a eficácia do programa 
de treinamentos.  
 
Durante o processo admissional, todos os trabalhadores receberão treinamento de 
integração em questões de segurança do trabalho e regras gerais de conduta, que será 
ministrado nos canteiros de obras. Também deverão ser incluídos temas relacionados 
com a interação com a Comunidade Lindeira.  
 
O treinamento admissional deve ter carga horária mínima de 6 (seis) horas, ser 
ministrado dentro do horário de trabalho, antes de o trabalhador iniciar suas atividades, 
constando de: 
 
a)      Informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho; 
b)      Riscos inerentes a sua função; 
c)      Uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
d)     Informações sobre os Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC, existentes no 

canteiro de obra. 
 
Durante as obras, todo o pessoal das frentes de obra receberá orientação, minimamente, 
semanal por 15 minutos antes do início das atividades. Os temas devem ser relacionados 
aos riscos das atividades que serão executadas pelas equipes e devem ser aplicados, 
preferencialmente, pelos líderes de equipe (encarregados, supervisores, engenheiros e 
outros). Além dos temas relacionados aos riscos inerentes da construção, também 
deverão ser considerados:  
 
• Alertas de acidentes e incidentes com alto potencial de risco, além das ações 

preventivas/corretivas implantadas para evitar novas ocorrências; e, 
• Registros de não-conformidades críticas ou frequentes relativas à segurança do 

trabalho anotadas pela equipe de supervisão e monitoramento do empreendedor (ver 
M.06.05 - Supervisão de Medidas de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional, 
do P.06). 
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Ações complementares para avaliação de eficácia dessa metodologia de divulgação e 
comunicação serão implantadas para garantia de atendimento de parte dos objetivos 
dessa medida. 
 
Os líderes de frente de obra e engenheiros residentes das empresas construtoras também 
deverão receber treinamento em segurança do trabalho, devendo estar em condições de 
agir como multiplicadores do cumprimento das normas de segurança. A liderança da 
construtora deve participar periodicamente de treinamentos com o objetivo de 
demonstrar seu comprometimento com as questões de segurança da obra. 
 
Treinamentos de Capacitação para a operação de máquinas e equipamentos também 
devem ser considerados como pré requisito para o exercício da função. Verificações e 
testes devem ser realizados com o objetivo de aferir a real capacitação dos trabalhadores 
que ingressarem com Certificados provenientes de outras empresas e/ou localidades. Os 
treinamentos de capacitação pela construtora devem ser aplicados por profissionais 
habilitados que fornecerão evidências. A eficácia do processo de capacitação deve ser 
foco de avaliação durante o monitoramento e supervisão das atividades, realizada 
internamente pela própria construtora ou então por equipe contratada pelo 
empreendedor. 
 
M.02.06 
Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção 
 
Um Plano de Atendimento de Emergências Ambientais será concluído antes do início 
das obras, detalhando de forma clara as responsabilidades das construtoras em situações 
emergenciais que acarretem significativo risco ambiental. 
 
O Plano fornecerá diretrizes e informações para a adoção de procedimentos lógicos, 
técnicos e administrativos, estruturados para serem desencadeados de forma rápida em 
situações de emergência envolvendo risco ou impacto ambiental que poderão ocorrer 
durante as obras. 
 
Para tanto o Plano incluirá: 
 
• A descrição das hipóteses emergenciais consideradas; 
• Os órgãos a serem envolvidos de acordo com cada situação; 
• A sequência lógica das ações a serem executadas para cada caso; 
• Os equipamentos/dispositivos e recursos materiais e técnicos para realizar as 

primeiras ações de combate a emergências, com os quais as construtoras deverão 
contar para apoiar as ações emergenciais, incluindo minimamente o seguinte: 

o Extintores, em quantidade compatível com as características das 
instalações a proteger; 

o Manta plástica de alta resistência, em quantidade não menor que 250 m2, 
nas proximidades das frentes de obra com maior risco de instabilidade do 
solo; 

o Espumas absorventes, nos locais de armazenagem de combustíveis ou 
produtos químicos. 
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• A delimitação das responsabilidades. 
 
As hipóteses acidentais consideradas serão: 

 
• Escorregamento de proporções significativas, com assoreamento de cursos d’água e 

perda de vegetação fora dos limites autorizados; 
• Idem ao caso anterior, com risco para a continuidade operacional de captação de 

água localizada a jusante das obras; 
• Vazamento de combustíveis ou produtos perigosos sobre cursos d’água em geral; 
• Idem ao caso anterior, à montante de captação de água localizada à jusante das 

obras; 
• Acidentes envolvendo o transporte e uso de explosivos (se houver); 
• Incêndios florestais nas frentes de obra ou em áreas lindeiras. 
 
Os órgãos a serem acionados variarão de acordo com a hipótese considerada, e serão 
definidos de acordo com cada caso. Contudo, dependendo das hipóteses acidentais 
consideradas, poderão ser acionados os seguintes elementos intervenientes: 
 
• O empreendedor; 
• A equipe de supervisão e monitoramento ambiental; 
• A Defesa Civil; 
• Os Corpos de Bombeiros com sede próxima ao traçado; 
• O IBAMA; 
• As Secretarias de Meio Ambiente do Pará, Tocantins, Goiás e Minas Gerais; 
• As prefeituras municipais e, quando houver, as Secretarias Municipais de Meio 

Ambiente. 
 
Os procedimentos de combate a cada hipótese emergencial considerada incluirão, no 
mínimo: 
 
• Avaliação prévia; 
• Análise da gravidade do acidente; 
• Seleção do procedimento a ser adotado; 
• Sequência de acionamento - formas de comunicação; 
• Medidas de estabilização e controle do acidente; 
• Medidas de remediação segundo pertinente; 
• Monitoramento da recuperação / estabilização. 
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P.03 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
 
P.03 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD) 
Objetivos: 
- Estabelecer diretrizes para a elaboração do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas; 
- Controlar eventuais processos erosivos gerados pelas obras, minimizando o possível o carreamento de 

sedimentos, assoreamento da rede de drenagem e a degradação ambiental; 
- Instaurar as condições ideais para a revitalização / regeneração natural continuada das áreas atingidas; 
- Facilitar a retomada do uso original das áreas atingidas, seja mediante revegetação com espécies nativas 

para a reconstituição da vegetação natural, seja mediante recomposição paisagística; 
- Recompor o equilíbrio dos processos ambientais atuantes anteriormente em zonas desestabilizadas em 

decorrência da implantação do empreendimento. 
Justificativa: 
A recuperação das áreas degradadas após o encerramento de obras de implantação de empreendimentos é 
obrigatória, necessária e de fundamental importância, pois evita que sejam instalados processos erosivos, 
possibilita a retomada do uso original ou alternativo da terra e impede que materiais poluentes, porventura 
descartados, possam prejudicar o meio ambiente. 
No final da etapa de construção do empreendimento, após a desativação da obra, serão executadas 
atividades necessárias à recuperação de todas as áreas degradadas. Essas atividades não impedem a 
energização do sistema, mas devem ser iniciadas preferencialmente logo após a desativação das áreas de 
apoio. 
Metas: 
- Elaboração do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas até o fim das atividades de implantação do 

empreendimento; 
- Reconformar o terreno e implantar o sistema de drenagem das áreas degradadas no menor prazo 

possível após a conclusão das atividades construtivas; 
- Recuperar a cobertura vegetal nativa das áreas degradadas; 
- Promover e fiscalizar a “pega” das mudas e/ou germinação de sementes após a conclusão de cada fase 

de revegetação, quando realizada; 
- Recuperar 100% das áreas de apoio utilizadas para as obras. 
Metodologia: 
Este programa estabelece diretrizes para elaboração do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 
Público-Alvo: 
O público-alvo são as construtoras contratadas. 
Indicadores de Efetividade: 
- Quantitativo de área recuperada ou reabilitada; 
- Efetividade do processo de recuperação e reabilitação funcional da área degradada pela implantação do 

empreendimento; 
- Restabelecimento da cobertura vegetal natural nas áreas impactadas pela movimentação de terra para a 

implantação do empreendimento; 
- Retomada de processos ecológicos associados à vegetação nas áreas recém- recuperadas. 
Cronograma de Execução: 
O início das atividades poderá ocorrer a qualquer momento durante a fase de obras, uma vez que as áreas 
objeto de recuperação poderão ser desativadas tão logo não tenham mais utilidade. A recuperação das 
áreas poderá se prolongar até a fase de operação, sendo que o monitoramento das áreas recuperadas 
deverá ocorrer por 12 meses. 
Fase de Implementação: 
Fase de Implantação. 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este programa apresenta vínculos com os programas: P.01 – Programa de Otimização Ambiental do 
Projeto, P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC), P.04 - Programa de Reposição Florestal, P.05 – 
Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção, P.06 - Programa de 
Gestão Ambiental da Fase de Construção, P.12 - Programa de Conservação da Flora e P.13 - Programa de 
Conservação e Monitoramento da Fauna. 
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P.03 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD) 
Responsáveis: 
Cada construtora deverá elaborar os Planos de Recuperação de Áreas Degradadas para os trechos sob sua 
responsabilidade. Ao empreendedor caberá a análise dos Planos apresentados e a supervisão de sua 
correta implementação 
Caráter: 
Mitigador. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
 
 
M.03.01 
Procedimentos de Desativação de Obra e Recuperação de Áreas Degradadas 
 
No final da etapa de construção serão executadas atividades necessárias à desativação 
da obra e a recuperação de todas as áreas degradadas. Estes serviços, apesar de 
fundamentais, não impedem a energização da LT. Dessa forma, as atividades de 
desativação e recuperação, assim como a verificação da sua eficácia e a adoção de 
medidas complementares, poderão ocorrer concomitantemente ao início da fase de 
operação. 
 
As construtoras contratadas deverão elaborar Planos de Recuperação específicos para 
cada área degradada. Esses Planos serão submetidos à análise e aprovação do 
empreendedor. 
 
A desativação de frentes de obra e recuperação de áreas degradadas será estreitamente 
acompanhada pela equipe de supervisão e monitoramento ambiental do empreendedor 
como parte integrante do Programa P.06 (Programa de Gestão Ambiental da Fase de 
Construção), dentro do escopo da Medida M.06.04 (Supervisão, Monitoramento e 
Documentação Ambiental das Obras). 
 
A entrega da obra ocorrerá somente quando forem encerradas todas as atividades 
previstas no projeto construtivo e adotadas todas as medidas de desativação e 
recuperação ambiental das áreas diretamente afetadas, incluindo a faixa de servidão, as 
áreas onde serão construídas as instalações associadas, os caminhos de serviço 
exclusivos e não exclusivos da obra (de terceiros), e as áreas de apoio. 
 
Na desativação de cada frente de obra será observada a conformidade com, pelo menos, 
os seguintes aspectos: 
 
• Recuperação de feições de erosão: todas as áreas fonte de solos carreados, como 

sulcos, ravinas e voçorocas, devem ser recuperadas com a adoção de projetos não 
estruturais ou estruturais. Alternativamente, poderão ser realizados retaludamentos 
ou recuperações localizadas de aterros (reaterros ou bermas intermediárias); 
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• Proteção superficial: as áreas diretamente afetadas pelas escavações e 
movimentação de terra receberão, ao final destas, proteção contra a ação de agentes 
climáticos como, por exemplo, águas de chuva e do escoamento superficial, ventos e 
insolação. O repasse geral dos trabalhos de proteção superficial nas áreas sem 
complicações geotécnicas poderá incluir o espalhamento de solo vegetal, a 
semeadura de gramíneas rústicas, a hidrossemeadura com misturas de sementes 
enriquecidas com fertilizantes ou grama em placas, de acordo com a situação de 
cada local; 

• As áreas com complicações geotécnicas, como, por exemplo, a presença de solos 
expansivos, empastilhamento de argilitos ou siltitos, queda de blocos e outros 
processos semelhantes, poderão exigir medidas mais complexas. As medidas 
passíveis de aplicação são várias e devem ser definidas apenas após análise 
geotécnica específica, além de serem considerados outros aspectos como 
durabilidade, facilidade de aplicação e manutenção, custo e disponibilidade no 
mercado (produtos e equipes familiarizadas com a sua aplicação) e garantia de 
eficiência; 

• Remoção de assoreamentos: nos trechos onde houver deposição acentuada de 
material com comprometimento das condições naturais da drenagem e com 
possibilidade de danos à vegetação ou obstrução do sistema de drenagem pré-
existente, serão removidos os materiais com o uso de métodos manuais ou 
mecânicos. A remoção terá como objetivo devolver, na medida do possível, as 
drenagens as suas condições naturais; 

• As mesmas medidas podem ser válidas para a recuperação de tanques ou açudes em 
propriedades particulares à jusante da obra, desde que requisitada e autorizada pelo 
respectivo proprietário. Nesta situação, será verificado se o material tem origem 
inequívoca das obras ou se estes são anteriores ao período de implantação; 

• As remoções dos assoreamentos serão atestadas através da vistoria final ao longo 
dos trechos de jusante de todos os talvegues interceptados pela obra; 

• A consolidação dos processos de recomposição da proteção superficial vegetal 
deverá ser atingida, ou seja, a proteção proporcionada pela vegetação implantada 
deve ser suficiente para a proteção do solo contra os agentes climáticos e para 
minimizar as perdas de solo por erosão. Caso contrário, serão realizados repasses da 
cobertura vegetal até a sua completa consolidação. 

• A limpeza geral de todas as áreas afetadas deverá ser concluída, inclusive a remoção 
de restos de obra, entulho, materiais contaminados e outros. Todos os materiais 
oriundos das atividades de limpeza e demolição deverão ter sido encaminhados para 
locais de deposição final adequados e munidos de todas as licenças e autorizações 
pertinentes; 

• A remoção dos componentes de drenagem provisória deverá ser concluída, exceto 
aqueles considerados úteis para o controle continuado da erosão e/ou para 
consolidação da recuperação das áreas diretamente afetadas; 

• As atividades de limpeza e desobstrução de componentes secundários do sistema de 
drenagem superficial, como, por exemplo, valetas, caixas, bueiros e outros, deverão 
ser executadas extensivamente em todas as frentes de obra; 
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• Desmobilização, demolição e recuperação das áreas de apoio: as instalações 
provisórias serão completamente desmobilizadas. Todas as instalações auxiliares, 
exceto as administrativas, deverão ser removidas antes da recepção definitiva da 
obra. As instalações como alojamentos, depósitos de materiais ou produtos 
químicos, postos de abastecimento, unidades produtoras de concreto e oficinas 
mecânicas, deverão ser desmontadas ou demolidas. Os terrenos serão limpos e os 
resíduos resultantes encaminhados para locais adequados e autorizados. Caso as 
áreas sejam arrendadas, parte das instalações poderá ser mantida no local desde que 
por solicitação do proprietário e desde que não constituam passivos ambientais 
(feições de erosão, solos contaminados ou tanques enterrados). Os sistemas de 
tratamento de efluentes devem ser recuperados ou desativados, exceto quando 
existam motivos que justifiquem a sua permanência; 

• Os caminhos de serviço implantados para a execução das obras, e que não serão 
utilizados posteriormente para a manutenção da linha de transmissão, terão suas 
condições originais restituídas, inclusive com implantação de cobertura vegetal 
compatível (forração, revegetação arbórea, pasto, etc.); 

• Recuperação de trechos de vias locais danificados pelas obras: as vias utilizadas pela 
obra serão devolvidas à normalidade, no mínimo, em condições de uso compatível 
com a sua situação antes do início das obras. A sinalização de obra será removida, 
reinstalando-se ou recuperando-se a sinalização normal nos casos pertinentes; 

• Outras exigências específicas que tenham sido incluídas no procedimento de 
desativação pelo empreendedor e/ou pela autoridade ambiental durante o período de 
implantação, também deverão ser atendidas. 
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P.04 
Programa de Reposição Florestal 
 
P.04 - PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 
Objetivos: 
O Programa de Reposição Florestal tem como objetivo principal garantir a adequada coordenação de 
todas as atividades necessárias à recuperação da cobertura vegetal, como compensação pelos impactos 
ocasionados pela supressão de vegetação necessária para a implantação da LT CC ± 800 kV Xingu – 
Estreito e instalações associadas. 
Justificativa: 
O Programa de Reposição Florestal se justifica como uma medida de reposição dos danos causados por 
ocasião da supressão da vegetação para a implantação do empreendimento, possibilitando, como 
resultado da ação, a restauração rápida e adequada dos ecossistemas alterados, contribuindo também para 
a criação de ambientes atrativos para a fauna. 
Metas: 
O Programa de Reposição Florestal tem como meta realizar os plantios até o primeiro ano de operação da 
LT. 
Metodologia: 
O Desenvolvimento das Ações de Reposição Florestal (M.15.01) se dará através da execução das 
seguintes atividades: 
- Identificação de Áreas para Reposição Florestal 
- Elaboração e Aprovação de Projetos de Reposição Florestal 
- Supervisão dos Plantios e Monitoramento da sua Consolidação 
Público-Alvo: 
Propriedades afetadas pela implantação do empreendimento. 
Indicadores de Efetividade: 
- Quantitativo ou dimensionamento das áreas objeto de reposição florestal em relação às áreas de 
supressão; 
- Quantidade de mudas plantadas e o efetivo desenvolvimento do plantio, assegurando que a cobertura 
vegetal local seja recuperada. 
Cronograma de Execução: 
O Programa terá início assim que forem emitidas a Licença de Instalação (LI) e a Autorização de 
Supressão de Vegetação (ASV) pelo IBAMA. O monitoramento terá duração até a efetiva recuperação da 
cobertura vegetal da área selecionada. Deverá ser desativado assim que for concluído o período de 
monitoramento pós-plantio. 
Fase de Implementação: 
Fases de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa de Reposição Florestal tem relação com os P.03 – Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD), P.05 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a 
Construção, P.12 - Programa de Conservação da Flora, P.13 - Programa de Conservação e 
Monitoramento da Fauna, P.15 – Plano de Compensação Ambiental e P.17 - Programa de Gestão 
Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
O responsável por este Programa é o Empreendedor. 
Caráter: 
Compensatório. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
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M.04.01 
Desenvolvimento das Ações de Reposição Florestal 
 
A coordenação centralizada de todas as tarefas necessárias para o cumprimento dos 
compromissos de compensação assim dimensionados exigirá um esforço especial, com 
alocação de equipes especializadas. Essa coordenação será atribuição da Área de Gestão 
Ambiental do empreendedor, que designará uma equipe com as funções de busca e 
identificação de locais de plantio, obtenção de anuência para cada local (do proprietário 
e do IBAMA), elaboração de Projetos de Reposição e acompanhamento da análise e 
aprovação dos mesmos, e supervisão / monitoramento da execução dos plantios. Essa 
equipe será ainda responsável pela elaboração de Relatórios Semestrais Consolidados a 
serem encaminhados ao IBAMA.  
 
Para execução dos plantios, o empreendedor contratará empresa especializada na fase 
inicial da construção, para viabilizar a produção, por parte da mesma, de pelo menos 
parte das mudas a serem plantadas. 
 
Identificação de Áreas para Plantios Compensatórios 
 
Os locais escolhidos para realização do plantio compensatório poderão incluir áreas 
degradadas em decorrência das obras (faixa de servidão, acessos abertos exclusivamente 
para as obras e que serão desativados, e áreas onde serão instalados os canteiros de 
obras). 
 
Sempre que possível, a identificação dessas áreas deverá ser feita no início da etapa de 
construção, de maneira que possam já receber solo orgânico retirado das frentes de obra 
logo após as atividades de supressão de vegetação, a fim de garantir a criação de 
substrato para o plantio de mudas.  
 
Todas as áreas selecionadas serão submetidas à análise do IBAMA antes da elaboração 
dos respectivos Projetos de Reposição. 
 
Elaboração e Aprovação de Projetos de Reposição Florestal 
 
Os Projetos de Reposição Florestal deverão indicar a quantidade total de mudas por 
espécie, padrão de plantio e mixagem, procedimentos executivos, procedimentos de 
controle de pragas, tutoramento e outros aspectos pertinentes. Também será indicado o 
cronograma de implantação. 
 
Na seleção das espécies a serem plantadas, os projetos utilizarão as espécies nativas 
mais indicadas a cada bioma (Amazônia ou Cerrado) e situação, considerando-se as 
características físico-químicas do solo nos locais de plantio, as condições de umidade e 
as condições de insolação. A seleção adequada de espécies é um dos principais fatores 
de sucesso de programas de plantio, uma vez que o índice de supervivência de mudas 
depende, em grande medida, dessa seleção. 
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A escolha das espécies para utilização nos plantios considerará também as espécies 
integrantes de listas de proteção identificadas entre a vegetação a ser suprimida para as 
obras. 
 
Poderão ser propostos projetos que incluam não somente a revegetação em áreas 
abertas, mas também o enriquecimento ou adensamento de fragmentos degradados. 
Nesses casos, para efeitos de compensação, as equivalências serão calculadas com base 
na densidade média do plantio de enriquecimento. 
 
Os projetos serão consolidados para aprovação do IBAMA. 
 
Supervisão dos Plantios Compensatórios e Monitoramento da sua Consolidação 
 
As áreas em que forem executados trabalhos de recomposição florestal compensatória, 
tanto plantios em áreas abertas como o enriquecimento de fragmentos, deverão ser 
monitoradas por um período que inclua pelo menos duas estações chuvosas após a 
conclusão dos trabalhos. Durante esse período serão promovidos os tratos culturais 
necessários ao bom desenvolvimento das mudas plantadas e das áreas manejadas, tais 
como: controle da infestação por herbáceas, controle da reinfestação por trepadeiras, 
tutoramento e poda de formação das mudas, correção e adubação do solo e demais 
medidas pertinentes. 
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P.05 
Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção 
 
P.05 - PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL DURANTE 
A CONSTRUÇÃO 
Objetivos: 
- Garantir que as empresas contratadas estejam em conformidade com a legislação sobre segurança do 

trabalho e saúde ocupacional aplicável para as obras em questão; 
- Evitar ou minimizar a ocorrência de acidentes do trabalho e/ou problemas de saúde ocupacional durante 

a construção e possibilitar a atenuação de suas consequências. 
Justificativa: 
As obras de construção civil envolvem, inerentemente, riscos aos trabalhadores envolvidos em função das 
peculiaridades dos trabalhos (movimentação de cargas, implantação e/ou demolição de edificações, 
manuseio de materiais perigosos, entre outros). Dessa forma, a implantação da LT exige do empreendedor 
o estabelecimento de normas e procedimentos visando à manutenção de condições adequadas à saúde e 
segurança de todos os trabalhadores diretamente envolvidos com a implantação do empreendimento. 
Metas: 
- Elaborar e implantar o Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho (PCMAT) conforme NR-
18; Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) conforme NR-07; Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) conforme NR-09; e, a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA), conforme NR-05. Devem ser verificadas a aplicabilidade de outros programas / laudos 
também, tais como Programa de Ergonomia e Laudo Ergonômico (NR-17); Laudo das Condições 
Ambientais do Trabalho (LTCAT), conforme determina a NR-15; Laudo de Periculosidade, conforme 
NR-16; Programa de Conservação Auditiva (PCA); Programa de Proteção Respiratória (PPR). 
Metodologia: 
A metodologia do Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção inclui 
as seguintes medidas: 
M.05.01 - Gestão de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
M.05.02 - Monitoramento de Vetores de Endemias nos Canteiros de Obras 
Público-Alvo: 
Todos os funcionários das empresas contratadas (trabalhadores diretos e indiretos), com extensão a 
população lindeira. 
Indicadores de Efetividade: 
- Taxa de Frequência de Acidentes Com/Sem Afastamento ocorridos no ambiente de trabalho; 
- Taxa de Gravidade dos acidentes com afastamento; 
- Taxa de Frequência de Acidentes de Trajeto e Taxa de Gravidade correspondente; 
- Número de casos de doenças ocupacionais entre os trabalhadores das obras e; 
- Número de notificações de Não-Conformidades decorrentes da inobservância de algum dos 

Procedimentos de Trabalho Seguro. 
Cronograma de Execução: 
O programa deve entrar em vigência desde as primeiras etapas de implantação (desmatamento e limpeza 
da área), de forma que sejam implementadas ações preventivas ou medidas de controle, e será mantido 
durante todo o período de implantação. Deve-se observar que, alguns programas devem ser emitidos antes 
do início das atividades e que a construtora principal deverá coordenar a relação entre os diversos 
programas das empresas subcontratadas. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa relaciona-se com: P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC); P.03 – Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), P.04 - Programa de Reposição Florestal; P.06 - Programa de 
Gestão Ambiental da Fase de Construção; P.12 - Programa de Conservação da Flora; P.13 - Programa de 
Conservação e Monitoramento da Fauna e P.14 - Programa de Saúde Pública. 
Responsáveis: 
A responsabilidade pela garantia da segurança de trabalho e saúde ocupacional é compartilhada pelo 
empreendedor, pelas construtoras e pelos trabalhadores. 
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P.05 - PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL DURANTE 
A CONSTRUÇÃO 
Caráter: 
Preventivo. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
 
M.05.01 
Gestão de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
 
As medidas de Gestão de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional têm por objetivo 
principal planejar e definir regras de prevenção de modo a garantir a conformidade das 
construtoras com a legislação sobre a matéria e eventuais boas práticas do setor. Para 
tanto, as mesmas deverão elaborar e implantar os seus Programas de Condições e Meio 
Ambiente do Trabalho (PCMAT), Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme consta, respectivamente, nas NR’s 18, 7, 9 e 
5, respectivamente. 
 
A seguir são apresentadas as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho que 
são diretamente pertinentes às obras: 
 
NR 01: Disposições Gerais; 
NR 04: Trata dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho – SESMT; 
NR 05: Trata de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; 
NR 06: Equipamento de Proteção Individual – EPI; 
NR 07: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 
NR 08: Edificações; 
NR 09: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 
NR 10: Instalações e serviços em eletricidade; 
NR 11: Transporte, movimentação, armazenamento e manuseio de materiais; 
NR 12: Relativa a máquinas e equipamentos; 
NR 15: Referente às atividades e operações insalubres; 
NR 16: Concernente às atividades e operações perigosas; 
NR 17: Relativa à ergonomia; 
NR 18: Normatiza as condições e meio ambiente de trabalho na indústria de construção; 
NR 20: Líquidos combustíveis e inflamáveis; 
NR 21: Que regulamenta os trabalhos a céu aberto; 
NR 23: Proteção contra incêndios; 
NR 24: Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; 
NR 26: Sinalização de segurança; 
NR 27: Registro profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério do 

Trabalho; 
NR 32: Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde; e, 
NR 35: Trabalho em Altura.  
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Além de garantir a legalidade específicas para as ações de segurança do trabalho e saúde 
ocupacional, a implementação desta medida visa controlar a qualidade dos ambientes de 
trabalho sob a ótica de higiene, saneamento e ergonomia, a segurança de todos os 
funcionários, assim como de transeuntes e moradores de áreas lindeiras, a prevenção de 
doenças infectocontagiosas, e o controle médico da saúde ocupacional. Para tanto, 
deverão ser observadas outros diplomas legais aplicáveis (leis, decretos, portaria, entre 
outros). 
 
As atividades mínimas a serem previstas incluem: 
 
• Elaboração de um Plano de Gestão pelo empreendedor descrevendo sua 

metodologia de contratação, supervisão e gestão de não-conformidades e desvios 
identificados; 

• Elaboração do PCMAT 
• Constituição do SESMT (Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho); 
• Constituição da CIPA; 
• Elaboração do PCMSO; e, 
• Elaboração do documento-base do PPRA. 
 
No âmbito do PCMAT será previsto: 
 
• Informações básicas da obra (dados do empreendedor, construtora, localização, grau 

de risco, datas marco do empreendimento e outras); 
• Memorial sobre as condições e meio ambiente de trabalho nas atividades e 

operações, levando-se em consideração riscos de acidentes e de doenças do trabalho 
e suas respectivas medidas preventivas; 

• Projeto de execução das proteções coletivas em conformidade com as etapas de 
execução da obra (rampas, passarelas, guarda-corpos, balancim, plataformas, redes 
de proteção, etc.); 

• Especificação técnica das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas 
(rampas, passarelas, guarda-corpos, balancim, plataformas, redes de proteção, etc.); 

• Cronograma de implantação das medidas preventivas definidas no PCMAT; 
• Layout do canteiro de obras, incluindo dimensionamento das áreas de vivência; e, 
• Programa de treinamentos sobre prevenção de acidentes e doenças do trabalho, com 

sua carga horária. 
 
No âmbito do SESMT será previsto: 
 
• A atuação direta nas condições de trabalho, com o objetivo de diminuir os riscos, 

supervisando a implantação das instruções contidas no documento-base do PPRA e 
PCMSO, com ênfase na questão da malária; 

• Realização de monitoramento das condições de trabalho e execução das tarefas, com 
ênfase naquelas consideradas críticas e/ou responsáveis pelos acidentes; 

• Atendimento ambulatorial e emergencial de ocorrências; 
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• Manutenção de um serviço de remoção de pessoas acidentadas no decorrer do 
processo de trabalho para locais onde possam ser atendidas e medicadas 
adequadamente; 

• Oferta de lazer; 
• Treinamento para a realização de atividades específicas. 
 
No âmbito da CIPA serão previstas as seguintes atividades: 
 
• Eleição e renovação anual da comissão; 
• Treinamento específico dos eleitos para comissão em primeiro mandato; 
• Identificação dos riscos do processo de trabalho e elaboração do mapa de risco; 
• Cooperação com a SESMT, na implantação e reformulação periódica do PCMSO e 

do PPRA; 
• Solicitação, à SESMT ou à construtora, da paralisação de máquina ou setor que 

represente risco grave e iminente à segurança e saúde dos trabalhadores; 
• Divulgação e promoção do cumprimento das NR’s, bem como cláusulas de acordos 

e convenções coletivas de trabalho, relativas à segurança do trabalho; 
• Participação, em conjunto com o SESMT ou com a construtora, da análise das 

causas das doenças e acidentes de trabalho, e proposição de medidas de solução dos 
problemas identificados; 

• Requisição, à construtora, de informações sobre questões que tenham interferido na 
segurança e saúde dos trabalhadores; 

• Requisição, à construtora, de cópias dos CAT (Comunicados de Acidentes de 
Trabalho) emitidos; 

• Investigação de acidentes; 
• Estatísticas de acidentes. 
 
No âmbito do PCMSO será previsto: 
 
• Realização dos exames médicos obrigatórios: admissional, periódico, de retorno ao 

trabalho, de mudança de função e demissional; 
• Acompanhamento de grupos de trabalhadores sujeitos a riscos específicos, 

conforme classificação constante da NR; 
• Elaboração e guarda dos ASO (Atestados de Saúde Ocupacional); 
• Elaboração do Relatório Anual, incluindo o planejamento para o próximo ano; 
• Solicitações de afastamento do trabalhador e emissão dos CAT (Comunicados de 

Acidentes de Trabalho); 
• Manutenção de equipamentos, materiais e pessoas aptas para a prestação de 

primeiros socorros, considerando as características das atividades desenvolvidas. 
 
No âmbito do PPRA serão previstas as seguintes etapas: 
 
• Antecipação e reconhecimento dos riscos; 
• Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 
• Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 
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• Implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia; 
• Monitoramento da exposição aos riscos; 
• Registro e divulgação dos dados. 
 
O PCMAT e o PPRA deverão considerar todas as situações de risco inerentes às obras e 
às condições geográficas locais. Dentre as atividades de risco, merecem ser destacadas 
as seguintes, para as quais as empresas construtoras deverão definir Procedimentos de 
Trabalho Seguro: 
 
• Transporte, movimentação e manuseio de materiais e insumos; 
• Transporte e utilização de explosivos (se houver); 
• Transporte de produtos perigosos; 
• Transporte de pessoas; 
• Utilização de embarcações (se houver); 
• Armazenagem e manuseio de combustíveis e inflamáveis; 
• Operação de máquinas e equipamentos de terraplenagem; 
• Execução de escavações; 
• Trabalho em concreto; 
• Trabalho em altura; 
• Lançamento de cabos; 
• Corte de árvores; 
• Trabalho com risco elétrico. 
 
M.05.02 
Monitoramento de Vetores de Endemias nos Canteiros de Obras 
 
Devido à ocorrência de vetores da malária e outras doenças nas regiões de instalação 
dos canteiros de obra, especialmente no trecho da LT que atravessa os estados do Pará e 
de Tocantins, deverão ser realizadas campanhas semestrais para monitoramento desses 
vetores de transmissão de doenças durante todo o período de duração das obras. 
 
Será monitorada a abundância dos insetos das espécies Anopheles darlingi, Anopheles 
evansae, Anopheles meigen, vetores da malária; da subfamília Phlebotominae, vetores 
da leishmaniose; e Aedes aegypti, transmissor da dengue. Também será monitorada a 
abundância de caramujos Planorbidae com ênfase para o gênero Biomphalaria 
(sobretudo da espécie B. glabrata), potenciais transmissores de esquistossomose. 
 
Esta medida visa o controle de zoonoses. Os resultados das campanhas de 
monitoramento serão utilizados para a definição de intervenções profiláticas e de 
vigilância epidemiológica das doenças transmitidas pelas espécies transmissoras 
identificadas. As ações a serem implementadas no âmbito desta medida incluirão: 
 
• Reconhecimento geral da área de cada canteiro de obra e seu entorno imediato; 
• Contatos institucionais com centros de saúde e instituições responsáveis pelo 

controle de zoonoses e pela vigilância epidemiológica na área em questão; 
• Levantamento de antecedentes / estatísticas regionais sobre zoonoses; 
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• Seleção dos locais de amostragem / coleta de vetores, segundo normas da Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS); 

• Realização de campanhas semestrais de coleta nos pontos selecionados, segundo 
normas da SVS; 

• Identificação em laboratório do material coletado; 
• Montagem de coleção científica; 
• Avaliação dos resultados; 
• Proposição de medidas de controle, em conformidade com a SVS; 
• Proposição e divulgação de medidas de saúde pública; 
• Estabelecimento de parceria com os órgãos responsáveis para adoção de medidas 

cabíveis, principalmente a SVS. 
 
As atividades de monitoramento também serão realizadas nas áreas de intervenção 
direta dos canteiros de obras, alojamentos e frentes de obras, objetivando a coleta de 
insetos que possam se criar em recipientes artificiais e criadouros no solo, formados 
pelas escavações. Durante essa fase, é comum o desenvolvimento de espécies como, por 
exemplo, Aedes aegypti, expondo a população de técnicos e operários ao risco de 
dengue. 
 
Com o estabelecimento das coletas rotineiras de monitoramento, será possível seguir as 
alterações das populações de cada espécie ao longo do processo de mudança ambiental 
a que a área de cada canteiro de obra estará sujeita, e avaliar os riscos consequentes para 
a população empregada. Para as espécies de importância médico-veterinária toda 
atenção será dada, incluindo-se a discussão sobre riscos junto aos órgãos responsáveis. 
 
O material coletado (imaturos e adultos) será identificado em laboratório qualificado da 
região. Nesse processo, serão usadas chaves dicotômicas de Culicídeos e outros vetores, 
podendo prever-se também a comparação do material coletado com padrões de outras 
coleções. 
 
No relativo à malacofauna, serão monitoradas apenas as populações de Planorbidae, 
associadas à transmissão de esquistossomose, e no caso de identificação de casos nas 
áreas dos canteiros de obras. Serão feitas coletas nas margens de cursos d’água lindeiros 
aos canteiros de obra, em conformidade preferencialmente com os seguintes critérios: 1) 
proximidade de aglomerados humanos; 2) disponibilidade de acesso da população 
humana; 3) lançamento de dejetos ou esgotos domésticos; e 4) existência de vegetação 
marginal e/ou emergente. Essas orientações se justificam pelo objetivo do trabalho. 
 
Para comparação dos resultados obtidos com o acompanhamento desses locais, também 
serão selecionados pontos livres das características previstas nos critérios estabelecidos 
para a análise epidemiológica da situação, ou seja, em circunstâncias onde as 
intervenções humanas na capacidade de proliferação das espécies sejam as menores 
possíveis. 
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Para a observação mais acurada das densidades e variações populacionais dos 
caramujos, cada local de coleta contará com uma área permanente. Os exemplares 
provenientes dessa área fornecerão os dados necessários às estimativas das densidades 
conforme a situação em cada localidade. A identificação específica da maioria das 
espécies e de Planorbidae será realizada em laboratório qualificado. 
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P.06 
Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção 
 
P.06 - PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DA FASE DE CONSTRUÇÃO 
Objetivos: 
- Garantir que a abertura de novas frentes de obras só ocorra após a obtenção de todas as licenças e 

autorizações pertinentes; 
- Analisar os Planos Ambientais de Construção, a serem desenvolvidos pelas construtoras para cada 

frente de obra; 
- Acompanhar o andamento dos Planos Ambientais através de reuniões periódicas entre o Empreendedor 

e os responsáveis de cada frente de obra; 
- Monitorar e registrar documentalmente os impactos ocorridos e as medidas mitigadoras adotadas pelas 

construtoras. 
Justificativa: 
Este Programa será uma ferramenta para que o Empreendedor tenha total controle sobre as atividades 
desenvolvidas pelas construtoras contratadas, acompanhando o cronograma de obras e a implementação 
das medidas mitigadoras preestabelecidas. 
Metas: 
- Emitir Ordens de Serviço às construtoras contratadas somente após a aprovação dos Planos Ambientais 

de Obra e quando a faixa de servidão estiver liberada para as atividades; 
- Realizar reuniões periódicas com os responsáveis pelas frentes de obra; 
- Elaborar o Sistema de Registros Ambientais das Obras. 
Metodologia: 
Este programa abrange as seguintes ações: 
M.06.01 - Gerenciamento e Coordenação Geral dos Programas Ambientais da Etapa de Construção 
M.06.02 - Controle da Liberação das Frentes de Obra  
M.06.03 - Programação Conjunta das Atividades da Obra 
M.06.04 - Supervisão, Monitoramento e Documentação Ambiental das Obras 
M.06.05 - Supervisão de Medidas de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
Público-Alvo: 
O público-alvo são as empresas contratadas para os serviços de implantação da LT. 
Indicadores de Efetividade: 
- Efetividade do cronograma de obras; 
- Número de não-conformidades; 
- Periodicidade das reuniões; 
- Interferências inesperadas. 
Cronograma de Execução: 
Este programa será realizado durante as fases de planejamento, de implantação e de desativação das 
obras. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este programa apresenta vínculos com os programas: P.01 – Programa de Otimização Ambiental do 
Projeto; P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC); P.03 – Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD); P.05 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a 
Construção; P.07 - Programa de Comunicação Social Durante a Construção; P.08 - Programa de 
Educação Ambiental; P.10 - Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários; P.11 – 
Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e Espeleológico; 
P.12 - Programa de Conservação da Flora; P.13 - Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna; e 
P.14 - Programa de Saúde Pública; P.16 - Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão 
Administrativa e de Indenizações. 
Responsáveis: 
A elaboração dos Planos Ambientais da Construção, assim como cronogramas de obras, será de 
responsabilidade das construtoras. Ao Empreendedor caberá a aprovação das propostas e o 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas empresas contratadas. 
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P.06 - PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DA FASE DE CONSTRUÇÃO 
Caráter: 
Preventivo e mitigador. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
 
 
M.06.01 
Gerenciamento e Coordenação Geral dos Programas Ambientais da Etapa de 
Construção 
 
A diversidade de programas e medidas ambientais a serem operacionalizadas durante a 
fase de construção é grande e exigirá uma coordenação centralizada. Conforme citado, 
diversas medidas serão de responsabilidade das empresas construtoras. Para 
supervisar/fiscalizar a sua correta execução, duas medidas específicas são propostas: 
 
• Supervisão, Monitoramento e Documentação Ambiental das Obras; 
• Supervisão de Medidas de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional. 
 
A coordenação dos demais programas e medidas, cuja implantação é de 
responsabilidade direta do empreendedor, exigirá o apoio de uma equipe de gestão 
ambiental que terá as seguintes atribuições principais: 
 
• Programar, de maneira sincronizada, a execução de todas as campanhas e demais 

atividades integrantes dos Programas Ambientais, garantindo o cumprimento dos 
cronogramas a serem detalhados no PBA; 

• Assessorar o empreendedor no processo de seleção e contratação de empresas e/ou 
consultores especializados, conforme necessário para o cumprimento do escopo e 
das especificações técnicas de cada Programa Ambiental; 

• Interagir e supervisar os trabalhos de empresas e consultores especializados que 
serão envolvidos na implementação dos diversos Programas Ambientais; 

• Estabelecer procedimentos padronizados e normas de documentação de aplicação 
geral, de maneira a garantir a padronização dos relatórios a serem gerados no âmbito 
de cada Programa Ambiental e garantir a coerência do conjunto em termos de nível 
de detalhamento e estrutura analítica; 

• Analisar e avaliar os resultados cumulativos de cada Programa Ambiental, inclusive 
quanto à identificação de alterações ambientais atribuíveis às obras, solicitando a 
adequação de procedimentos construtivos ou outras medidas corretivas que se 
fizerem pertinentes; 

• Identificar desvios com relação ao previsto no PBA e coordenar com o 
empreendedor e as empresas especializadas responsáveis por cada Programa 
Ambiental, as ações necessárias para corrigir o problema; 

• Conduzir as gestões necessárias junto ao IBAMA, nos casos em que os resultados 
cumulativos de algum Programa Ambiental indiquem a necessidade de adequação 
do seu escopo ou especificações técnicas; 
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• Produzir, com a periodicidade a ser definida pelo IBAMA, os Relatórios de 
Acompanhamento da Implantação do PBA, consolidando os resultados cumulativos 
de todos os Programas Ambientais para uma mesma data de corte. 

 
M.06.02 
Controle da Liberação das Frentes de Obra 
 
Através de planejamento adequado das obras pretende-se evitar a abertura de frentes de 
trabalho antes que as condições mínimas desejáveis sejam atendidas. 
 
A abertura de novas frentes de obras só deve ocorrer mediante atendimento das 
seguintes exigências: 
 
• As áreas de apoio inicialmente necessárias deverão estar devidamente licenciadas; 
• As negociações indenizatórias para estabelecimento da faixa de servidão deverão 

estar em andamento; 
• As autorizações para as travessias de infraestruturas deverão ter sido solicitadas; 
• Outras pendências com potencial de afetar a forma de ataque às obras. 
 
O não atendimento a estas exigências resulta, frequentemente, em impactos imprevistos 
ou desnecessários. 
 
As Ordens de Serviço para início de obras em cada trecho da LT em questão serão 
emitidas conforme prioridades bem caracterizadas, a serem definidas conjuntamente 
com as empresas construtoras, levando em conta os aspectos de logística que permitam 
a sua execução. 
 
Estabelece-se, através da presente medida, que, salvo exceção justificada e baseada em 
análise do risco de impactos adicionais, as Ordens de Serviço para cada trecho somente 
serão emitidas após equacionamento dos seguintes elementos: 
 
• Disponibilidade do Projeto Executivo do trecho; 
• Disponibilidade da Autorização de Supressão de Vegetação para o trecho, emitida 

pelo IBAMA; 
• Apresentação, pelas empresas construtoras, dos traçados e projetos de engenharia de 

caminhos de serviço necessários no trecho (Plano de Gerenciamento de Tráfego, 
previsto na M.02.02), e aprovação dos mesmos pelo empreendedor; 

• Obtenção de autorizações dos proprietários para implantação de caminhos de 
serviço, quando os mesmos estiverem fora da faixa de servidão; 

• Apresentação, pelas construtoras, do respectivo Plano de Ataque às Obras, e 
aprovação do mesmo pela equipe de supervisão e monitoramento ambiental do 
empreendedor; 

• Protocolo do pedido de autorização aos órgãos pertinentes, para as travessias de 
infraestruturas lineares previstas nos trechos (rodovias, ferrovias, hidrovias e outras 
linhas de transmissão); 
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• Conclusão dos trabalhos de prospecção e, se necessário, resgate arqueológico e 
paleontológico; 

• Equacionamento das negociações para estabelecimento da faixa de servidão, ou 
obtenção de autorizações de entrada emitidas pelos proprietários; 

• Licenciamento das áreas de apoio. 
 
M.06.03 
Programação Conjunta das Atividades da Obra 
 
O empreendedor manterá rígido controle sobre as atividades em andamento através da 
realização de reuniões periódicas de acompanhamento e planejamento, das quais 
participarão todos os envolvidos em cada trecho das obras. As reuniões se realizarão nos 
canteiros de obra. Este procedimento visa antecipar as informações relativas às 
principais ações impactantes, de maneira a orientar a programação dos trabalhos de 
supervisão e monitoramento ambiental e permitir a oportuna verificação e 
documentação das medidas de prevenção e mitigação de impactos propostas. 
 
M.06.04 
Supervisão, Monitoramento e Documentação Ambiental das Obras 
 
O monitoramento e a documentação ambiental das obras serão as principais ferramentas 
de Gestão Ambiental da fase de construção da LT. Para implementação da supervisão 
ambiental, o empreendedor manterá equipe multidisciplinar qualificada em 
gerenciamento/controle ambiental, para realização de vistorias constantes em todas as 
frentes de obra. 
 
Os objetivos da supervisão ambiental são: 
 
• Gerenciar os impactos e/ou riscos ambientais e controlar as ações ou atividades 

geradoras dos mesmos; 
• Monitorar os impactos e as medidas mitigadoras adotadas, com ênfase nos pontos 

ou situações críticas em termos da vulnerabilidade dos ambientes; 
• Registrar os impactos e as medidas mitigadoras adotadas através de documentos que 

constituam o Sistema de Registros Ambientais das obras; 
• Analisar as alterações ambientais induzidas pelas obras, mediante comparações com 

situações preexistentes e com os impactos previstos no EIA, propondo medidas 
mitigadoras para impactos não previstos ou para situações acidentais; 

• Assessorar permanentemente as empresas e equipes técnicas envolvidas no processo 
de execução das obras, auxiliando na definição de soluções técnicas adequadas para 
as situações de impactos ambientais não previstos que possam ocorrer durante os 
trabalhos; 

• Delimitar, preliminarmente, as responsabilidades por impactos adicionais aos 
inicialmente previstos; 
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• Verificar constantemente a correta execução das ações preventivas e de mitigação 
de impactos preconizadas no EIA, nas Instruções de Controle Ambiental 
especificadas no P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC) e nos demais 
documentos do processo de licenciamento ambiental, produzindo prova documental 
do fato; 

• Operacionalizar um Procedimento de Manejo de Não-Conformidades, exigindo ação 
corretiva quando pertinente e documentando a sua implementação. 

 
Constituem funções complementares à supervisão ambiental: 
 
• A elaboração de Relatórios com a periodicidade requerida pelo IBAMA e a 

manutenção do arquivo da documentação ambiental da obra; 
• O atendimento a terceiros (autoridades ambientais, representantes do Ministério 

Público, etc.), incluindo esclarecimentos, acompanhamento de vistorias, e 
fornecimento de documentação porventura solicitada; 

• A discussão das medidas mitigadoras com vistas ao recolhimento de experiências e 
impressões da equipe da obra; 

• A incorporação, nas Instruções de Controle Ambiental, de inovações e sugestões 
que tenham surgido das discussões e avaliações das medidas mitigadoras, 
promovendo o aprimoramento das mesmas e a melhoria contínua do desempenho 
ambiental das construtoras e do empreendedor. 

 
O Procedimento de Manejo de Não-Conformidades será rigorosamente documentado, 
contemplando no mínimo os seguintes registros: 
 
• Laudo de Vistoria, abrangendo uma lista de verificação de todas as medidas 

pertinentes a cada frente de obra; 
• Recomendação de Ação Corretiva, constituindo solicitação de ajuste de 

procedimento executivo; 
• Notificação de Não-Conformidade, registrando falta grave e estipulando diretrizes 

de correção; 
• Registro de Ocorrência, para efeitos de documentação de ações de responsabilidade 

de terceiros, fatos acidentais ou outros; 
• Documentação de Ação Preventiva, para efeitos de registro das medidas preventivas 

efetivas e corretamente implantadas; 
• Documentação de Ação Corretiva, para efeitos de registro das medidas corretivas 

após a sua implantação; 
• Fichas de Controle de Desativação de Frentes de Obra, para verificação da efetiva 

conclusão de todos os procedimentos de desativação e/ou recuperação ambiental 
aplicáveis em cada caso. 
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M.06.05 
Supervisão de Medidas de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
 
De maneira complementar ao controle dos aspectos relativos à prevenção de impactos 
ambientais, o empreendedor implementará, com apoio de equipe de supervisão e 
monitoramento, um procedimento de supervisão da correta operacionalização das 
medidas de segurança do trabalho e saúde ocupacional. Essa supervisão será 
implementada por meio de uma rotina de inspeções estruturadas e periódicas de todos 
os aspectos pertinentes nas frentes de obra, nos canteiros e demais áreas de apoio. Além 
dessas frentes, também devem ser verificados documentos e registros das empresas 
contratadas e de seus funcionários, com o objetivo de garantir o atendimento da 
legislação de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional. 
 
Os procedimentos operacionais a serem adotados serão os mesmos da M.06.04 - 
Supervisão, Monitoramento e Documentação Ambiental das Obras, podendo ser 
implementados pela mesma equipe de supervisão. Em especial, para efeitos de 
racionalização, será interessante integrar as rotinas de inspeção e unificar os sistemas de 
manejo de não-conformidades ambientais e de segurança do trabalho. 
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P.07 
Programa de Comunicação Social Durante a Construção 
 
P.07 - PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DURANTE A CONSTRUÇÃO 
Objetivos: 
- Divulgar com total transparência, tanto junto aos colaboradores internos quanto ao público externo, os 
objetivos do empreendimento, o traçado aprovado, os impactos potenciais das obras da LT e instalações 
associadas, os programas de controle ambiental das obras, e os canais de contato para esclarecimentos e 
reclamações. 
- Instaurar um procedimento de recebimento e resposta a consultas e/ou reclamações; 
- Apoiar outros Programas Ambientais nas suas necessidades de comunicação social e consulta pública; 
- Contribuir, por meio da comunicação, para a minimização de eventuais impactos potenciais associados à 
implantação do empreendimento. 
- Repassar informações sobre o empreendimento à população residente no entorno, o cronograma de 
implantação, os procedimentos a serem adotados para instituição da faixa de servidão e a previsão de 
contratação de mão de obra.  
Justificativa: 
O Programa de Comunicação Social permitirá a interação entre todos os atores sociais envolvidos na fase 
de planejamento e implantação da Linha de Transmissão, de maneira a reduzir impactos e conflitos 
potenciais identificados para o traçado recomendado. 
Metas: 
- Realizar audiências públicas nos locais a serem definidos pelos órgãos licenciadores, com ampla 

divulgação dos eventos através de veículos de comunicação locais; 
- Realizar campanhas de divulgação durante as obras, com foco na descrição do avanço das obras e na 

programação de abertura de novas frentes; 
- Manter plenamente operacional o sistema de atendimento a consultas e reclamações; 
- Encaminhar ao empreendedor, dentro das 48 horas após recebimento, todas as reclamações recebidas. 
Metodologia: 
O Empreendedor operacionalizará uma equipe especializada para interagir com as comunidades locais e 
as diversas partes interessadas, através de atividades que incluem: 
M.07.01 - Divulgação Prévia da Implantação da LT e do Processo de Licenciamento 
M.07.02 - Divulgação Dirigida Vinculada ao Processo de Estabelecimento da Faixa de Servidão 
M.07.03 - Divulgação Local da Evolução de Frentes de Obra e Interferências com a População 
M.07.04 - Atendimento a Consultas e Reclamações 
Público-Alvo: 
Comunidades afetadas pelo traçado da LT e instalações associadas e população em geral. 
Indicadores de Efetividade: 
- Surgimento de impactos associados à falta de comunicação adequada; 
- Número de reclamações recebidas; 
- Tempo decorrido entre as reclamações e as respostas aos reclamantes. 
Cronograma de Execução: 
A divulgação prévia do empreendimento e do processo de licenciamento será feita durante as fases de 
planejamento e implantação do empreendimento. O atendimento a consultas e reclamações será realizado 
durante toda a etapa de obra. Para a fase de operação do empreendimento, a comunicação social é prevista 
na medida M.17.02. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva) 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa relaciona-se com os todos os programas ambientais previstos, especialmente com: P.06 - 
Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção; P.08 - Programa de Educação Ambiental e P.16 - 
Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações. 
Responsáveis: 
A responsabilidade pelo presente programa será do empreendedor. Durante a execução das campanhas de 
divulgação local, algumas ações serão de responsabilidade das construtoras. 
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P.07 - PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DURANTE A CONSTRUÇÃO 
Caráter: 
Preventivo e mitigador. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
 
 
O Programa de Comunicação Social será implementado durante a fase de planejamento, 
e permanecerá ativo durante toda a fase de construção, e envolverá as medidas 
destinadas a prestar esclarecimentos à população local sobre o processo de licenciamento 
e as características das obras. 
 
Ressalta-se que a comunicação social para a fase de operação é prevista na medida 
M.17.02, do P.17 – Programa de Gestão Socioambiental da Operação. 
 
As diversas ações de divulgação e comunicação social a serem desenvolvidas no âmbito 
do presente Programa foram agrupadas em quatro medidas descritas a seguir. 
 
M.07.01 
Divulgação Prévia da Implantação da LT e do Processo de Licenciamento 
 
A divulgação prévia durante a fase de planejamento terá como objetivo fornecer à 
população, através de um conjunto de ações, tanto de difusão ampla quanto de 
abrangência dirigida, as informações pertinentes a respeito da implantação da LT e 
instalações associadas. Nessa fase, as informações divulgadas estarão focadas nas 
características das obras, interferências que podem ser esperadas, aspectos de segurança, 
cronograma, esclarecimentos quanto às áreas diretamente afetadas, procedimentos para 
estabelecimento da faixa de servidão administrativa e indenização dos proprietários 
afetados, impactos na economia local e previsão de ocupação de mão de obra. 
 
O empreendedor deverá estabelecer, na medida do possível, um relacionamento de 
confiança com as comunidades a serem afetadas de maneira mais direta. 
Complementarmente, durante a fase pré-construtiva, deverão ocorrer as ações de 
divulgação legalmente exigíveis como parte do processo de licenciamento ambiental 
(Audiências Públicas). A programação e a localização dessas Audiências Públicas serão 
definidas pelos órgãos licenciadores, no momento oportuno e considerando também os 
pedidos de audiência que eventualmente venham a ser formulados pelos municípios 
afetados. 
 
De maneira vinculada às Audiências Públicas, serão realizadas publicações em jornais, 
assim como será realizada uma campanha de divulgação geral, com uso de boletins 
informativos e/ou publicitários em rádios, jornais, revistas e televisão. Também serão 
impressos folhetos informativos descrevendo as principais características da LT. 
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O empreendedor manterá equipe para o atendimento especializado aos representantes 
dos meios de comunicação interessados no projeto. Além disto, serão fornecidos 
boletins informativos para estes profissionais, além de materiais institucionais e banco 
de imagens. 
 
A responsabilidade pelo programa nessa fase, em razão do seu caráter eminentemente 
corporativo e abrangente, será do empreendedor. A equipe responsável será conduzida 
por profissionais da área social (sociólogos ou antropólogos, com apoio de assistentes 
sociais, conforme necessário), e com participação de especialistas em comunicação para 
as ações voltadas à mídia. 
 
M.07.02 
Divulgação Dirigida Vinculada ao Processo de Estabelecimento da Faixa de Servidão 
 
O empreendedor deverá atender ao disposto no Artigo 9º da Resolução ANEEL No 
560/2013 quanto à divulgação de informações junto aos proprietários a serem afetados 
para estabelecimento da faixa de servidão administrativa. Para tanto, serão realizadas 
audiências públicas em pontos estratégicos distribuídos ao longo do traçado da LT, 
conforme previsto na medida M.07.01. 
 
Sem prejuízo da divulgação acima descrita, após a conclusão do Cadastro Físico das 
propriedades a serem afetadas (ver M.16.01 - Realização do Cadastro Físico de 
Propriedades, do P.16), todos os proprietários afetados serão contatados 
individualmente. Alternativamente, poderão ser realizadas reuniões com grupos de 
interessados, sendo que os convites deverão ser individuais, garantindo que todos os 
proprietários afetados sejam convocados. 
 
Nessas reuniões, ou contatos individuais, o empreendedor apresentará o projeto da LT, 
explicando a sua importância no contexto do Sistema Interconectado Nacional (SIN). 
Deverá também descrever e justificar o traçado selecionado e apresentar o cronograma 
da obra. Complementarmente, será apresentada a lista de propriedades a serem afetadas 
e o cronograma para estabelecimento da faixa de servidão, indicando claramente as 
datas em que o empreendedor apresentará suas propostas de compra, as datas limite para 
negociação amigável e o cronograma previsto para as desapropriações eventualmente 
necessárias. 
 
A apresentação incluirá uma descrição da metodologia de avaliação adotada, tanto no 
que se refere ao valor da terra nua quanto à valorização de benfeitorias, sempre com 
referência às normas técnicas aplicáveis (NBR 14.653/2004 – Avaliação de Bens, Série 
1 a 4). 
 
Os procedimentos, tanto em casos de negociação amigável quanto em casos de 
desapropriação, também serão descritos. Isto incluirá a descrição de procedimentos em 
casos de propriedades em litígio ou propriedades com titulação imperfeita. 
 
Os valores avaliados para cada propriedade não serão apresentados em reuniões 
públicas, devendo ser objeto de tratativas privadas junto a cada proprietário. 
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M.07.03 
Divulgação Local da Evolução de Frentes de Obra e Interferências com a População 
 
Durante a fase de construção, a gestão das relações com a comunidade nas frentes de 
obra será de responsabilidade direta das construtoras, com supervisão do empreendedor 
através da equipe de supervisão e monitoramento ambiental. Serão divulgados aspectos 
técnicos e programáticos sobre a implantação da LT, informações sobre as medidas de 
controle de impacto e outros aspectos exigíveis das construtoras, além do 
esclarecimento de dúvidas das comunidades diretamente afetadas pelas frentes de obra. 
 
As atividades de divulgação local a serem realizadas pelas construtoras no âmbito desta 
medida incluirão, no mínimo: 
 
• Divulgação da abertura de frentes de obra e das interferências através da distribuição 

de panfletos, afixação de cartazes e contatos diretos com a população vizinha; 
• Divulgação prévia dos programas de uso de vias e acessos locais e alterações na 

circulação, utilizando os mesmos instrumentos citados anteriormente, com 
orientação para circulação de veículos e pedestres; 

• Divulgação prévia do uso de explosivos (caso necessário) e coordenação de 
atividades de evacuação; 

• Divulgação sobre interrupções programadas no fornecimento de serviços públicos; 
• Divulgação sobre a programação e avanço das frentes de trabalho e início de 

atividades em novos locais; 
• Divulgação sobre as necessidades de mão de obra e procedimentos de recrutamento. 
 
Em todas as frentes de obra, as construtoras deverão contar com um responsável pelo 
fornecimento de informações à população e deverão manter um livro de registro das 
mesmas. Dependendo das orientações fornecidas pelo empreendedor, algumas consultas 
poderão ser respondidas diretamente e outras deverão ser encaminhadas ao mesmo para 
análise e resposta, de acordo com o procedimento estabelecido em M.07.04 - 
Atendimento a Consultas e Reclamações. 
 
M.07.04 - Atendimento a Consultas e Reclamações 
 
Desde o início do Programa de Comunicação Social, o empreendedor disponibilizará 
um sistema de atendimento a consultas e reclamações, funcionando como uma 
ouvidoria específica para a implantação da LT. Serão fornecidos aos cidadãos: um 
endereço convencional para envio de correspondência, um número de telefone para 
atendimento imediato e um endereço eletrônico para recebimento de demandas, 
consultas, reclamações e sugestões. 
 
Todas as consultas e reclamações serão respondidas e será mantido um registro das 
mesmas em base de dados permanentemente atualizada. As estatísticas consolidadas de 
consultas e reclamações serão periodicamente analisadas pelo empreendedor e, quando 
forem verificados problemas de desinformação, os responsáveis pela elaboração de 
conteúdos para divulgação serão acionados, de forma a adequar os mesmos. 
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P.08 
Programa de Educação Ambiental 
 
P.08 - PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Objetivos: 
O Programa de Educação Ambiental objetiva incorporar a educação no processo da gestão ambiental do 
projeto, tendo por base a promoção de reflexões a respeito do empreendimento e de sua inserção local e 
regional. 
Justificativa: 
O desenvolvimento do Programa de Educação Ambiental durante as obras da LT e instalações associadas 
insere-se no contexto das medidas mitigadoras do processo de licenciamento ambiental previstas na 
legislação ambiental brasileira. 
A introdução de uma nova situação dada pela construção do empreendimento e suas potenciais 
interferências no cotidiano dos moradores conduz à oportunidade para tratar os temas socioambientais 
vinculados ao empreendimento. 
Com essa linha de pensamento, o Programa de Educação Ambiental deverá ser implementado durante a 
fase de construção, e envolverá as medidas destinadas à sensibilização e à transmissão de conhecimento 
sobre o meio ambiente, visando à transformação de atitudes e a introdução de valores ambientais e de 
questões associadas à convivência segura com o futuro sistema de transmissão. 
Metas: 
- Realizar oficinas de aprendizagem e treinamento em número suficiente, a ser definido em etapa 
posterior de acordo com o número de comunidades potencialmente afetadas e as necessidades levantadas 
no Diagnóstico Rápido Participativo. 
Metodologia: 
As ações de educação ambiental que serão desenvolvidas durante a implantação do empreendimento são 
listadas e detalhadas a seguir: 
M.08.01 – Articulação com o Poder Público local  
M.08.02 – Realização de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) 
M.08.03 – Realização de Oficinas de Aprendizagem e Treinamento 
Público-Alvo: 
O público-alvo do Programa é composto por estudantes do ensino fundamental, professores e 
coordenadores pedagógicos. 
Indicadores de Efetividade: 
São considerados como indicadores básicos do Programa de Educação Ambiental: 
- Número de oficinas realizadas; 
- Número de participantes. 
Cronograma de Execução: 
O Programa de Educação Ambiental será desenvolvido durante a fase de Obras. 
Fase de Implementação: 
Fase de Obras. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O presente Programa encontra-se vinculado aos P.06 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de 
Construção; P.07 - Programa de Comunicação Social Durante a Construção; P.11 – Programa de Gestão 
do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e Espeleológico; P.12 - Programa de 
Conservação da Flora; P.13 - Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna e P.14 - Programa de 
Saúde Pública. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável por este Programa. 
Caráter: 
Preventivo e mitigador. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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M.08.01 
Articulação com o Poder Público local 
 
A articulação com o poder público local é fundamental, uma vez que a educação 
ambiental será trabalhada no âmbito da comunidade escolar, principalmente com as 
Prefeituras e com as respectivas Secretarias de Educação e áreas afins, assim como 
entidades e associações locais voltadas aos temas ambientais. 
 
Esse contato visa identificar, em cada uma das comunidades identificadas como 
público-alvo, informações complementares a respeito das comunidades escolares 
localizadas nas proximidades com o traçado da LT, instalações associadas e os canteiros 
de obra. 
 
M.08.02 
Realização de Diagnóstico Rápido Participativo 
 
Finalizada a etapa anterior de levantamentos preliminares, será realizado Diagnóstico 
Rápido Participativo (DRP) que é uma técnica de diagnóstico voltada para programas e 
projetos que utilizam sistema de planejamento participativo. Nesse procedimento são 
levantadas as potencialidades, problemas e demandas das comunidades escolares 
envolvidas, que permitirá que o processo de ensino/aprendizagem previsto no Programa 
de Educação Ambiental se entrose com os saberes e repertórios político-culturais das 
comunidades locais, tal como orienta o Programa Nacional de Educação Ambiental – 
ProNEA (BRASIL, 2005). 
 
A utilização dessa técnica privilegia os dados qualitativos que são obtidos nos grupos 
sociais que devem ser envolvidos na sua elaboração, e o que a distingue de outras 
formas de levantamento de dados é a sua realização de forma rápida, dinâmica e 
reflexiva. Nesse sentido, o objetivo é compreender os problemas existentes e as 
potencialidades da região, assim como os conflitos socioambientais existentes nas 
localidades, a partir da visão do público participante. Dessa forma, o conhecimento das 
percepções, saberes, simbologias e práticas das comunidades escolares devem emergir 
naturalmente. 
 
Os relatos e informações reunidas no DRP devem ser a base para elaboração dos 
conteúdos a serem ministrados e absorvidos pelo público que participará do projeto 
propriamente dito. 
 
O objetivo da execução desse projeto é atender de maneira objetiva às demandas das 
comunidades em relação à educação ambiental, envolvendo as instituições escolares que 
têm potencial natural em difundir valores e atitudes para o restante da população. 
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M.08.03 
Realização de Oficinas de Aprendizagem e Treinamento 
 
Após a realização das medidas anteriormente descritas deverá ser implementado o curso 
de educação ambiental, por meio da realização de oficinas de aprendizagem e 
treinamento com o público-alvo. 
 
Os materiais didáticos a serem elaborados para as oficinas deverão conter informações 
sobre o licenciamento ambiental do empreendimento, para contribuir com a participação 
no processo de gestão ambiental e estimular a participação da comunidade/sociedade no 
processo de licenciamento ambiental. 
 
Esses materiais também contemplarão as especificidades das regiões do 
empreendimento cujas informações serão construídas com a colaboração do público-
alvo, além das informações sobre os temas do projeto a ser desenvolvido. Os materiais 
didáticos se basearão nos conteúdos apontados nos temas gerados durante a etapa de 
DRP e definidos na etapa de adequação dos resultados do DRP ao projeto a ser 
elaborado. 
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P.09 
Programa de Apoio aos Municípios e às Comunidades Locais 
 

P.09 - PROGRAMA DE APOIO AOS MUNICÍPIOS E ÀS COMUNIDADES LOCAIS 
Objetivos: 
- Estabelecer diretrizes para orientar os processos de contratação dos trabalhadores necessários à 
implantação do empreendimento, de forma a priorizar o aproveitamento das ofertas local e regional de 
mão de obra. 
- Fornecer apoio técnico aos municípios atravessados pelo empreendimento, e que não possuem Plano 
Diretor, para a elaboração do mesmo. 
Justificativa: 
O Ministério das Cidades recomenda que os responsáveis por empreendimentos objeto de Estudos de 
Impacto Ambiental apoiem os municípios afetados na elaboração do Plano Diretor. 
A contratação de mão de obra local potencializa os efeitos positivos da oferta local de postos de trabalho, 
e minimiza a quantidade de trabalhadores a serem trazidos de fora pelas construtoras. 
Metas: 
- Contratar o maior número possível de trabalhadores localmente; 
- Firmar convênios com instituições locais para capacitação da mão de obra; 
- Fornecer material técnico e realizar palestras de apoio aos municípios na elaboração do Plano Diretor. 
Metodologia: 
A metodologia deste Programa inclui: 
M.09.01 – Contratação de Mão de Obra Local 
M.09.02 – Apoio Técnico aos Municípios no Desenvolvimento ou Ajuste do Plano Diretor  
Público-Alvo: 
Prefeituras e população dos municípios atravessados pela LT. 
Indicadores de Efetividade: 
- Número de trabalhadores especializados contratados nos municípios atravessados; 
- Número de palestras realizadas para apoio à elaboração do Plano Diretor. 
Cronograma de Execução: 
O Programa terá início na fase de planejamento e poderá se estender até o final da fase de implantação. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa tem relação com o P.02 - Plano Ambiental da Construção (PAC) e com o P.14 - Programa de 
Saúde Pública. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável por este Programa. 
Caráter: 
Compensatório. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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M.09.01 
Contratação de Mão de Obra Local 
 
Esta medida prevê a contratação prioritária de trabalhadores locais e afetados pelo 
empreendimento. 
 
Considerando as demandas específicas de qualificação da força de trabalho necessária à 
implantação do empreendimento, está prevista a realização de convênios com 
instituições como SENAI, SEBRAE e Serviço Nacional Rural, para capacitação da mão 
de obra local. 
 
M.09.02 
Apoio Técnico aos Municípios no Desenvolvimento ou Ajuste do Plano Diretor 
 
De acordo com as recomendações constantes no Parágrafo 1 do Artigo 3º da Resolução 
Recomendada Nº 22/2006, do Ministério das Cidades, “a elaboração, revisão e 
reelaboração de Plano Diretor como medida compensatória de empreendimentos ou 
atividades de impacto ambiental de âmbito regional ou nacional, dependerão da 
avaliação em estudo de impacto que verifique alterações significativas no ordenamento 
territorial do município decorrentes da instalação do empreendimento”. 
 
No caso da implantação da LT CC ± 800 kV Xingu – Estreito, não haverá alterações no 
ordenamento territorial dos municípios atravessados, não cabendo, portanto, a 
recomendação de aporte de recursos financeiros aos municípios para fins de elaboração 
do Plano Diretor. 
 
A presente medida tem o objetivo de apoiar tecnicamente os municípios que se 
encontram em processo de elaboração do Plano Diretor. 
 
Conforme apresentado na Seção 6.4.3.6.1, dos 67 municípios da Área de Estudo, 35 
possuem Plano Diretor, sendo 10 no Estado do Pará, 8 em Tocantins, 12 em Goiás e 5 
em Minas Gerais. 
 
Dentre os municípios que não possuem Plano Diretor, 8 se encontram em processo de 
elaboração, são eles: Pequizeiro, Abreulândia, Monte Santo do Tocantins, Cariri do 
Tocantins, no Estado do Tocantins, Campinorte, Santa Rita do Novo Destino e Vila 
Propício, em Goiás, e Douradoquara, em Minas Gerais. 
 
Para esses municípios, e os demais que tiverem interesse, o empreendedor poderá 
disponibilizar recursos técnicos, que podem incluir, segundo o Parágrafo 2 do Artigo 4º 
da Resolução Recomendada Nº 22/2006, mapas, fotos aéreas/satélites, diagnósticos e 
levantamentos para subsidiar a elaboração do Plano Diretor. 
 
Os documentos a serem fornecidos serão mapas ambientais temáticos com abrangência 
limitada à Área de Estudo, e que possam ser de utilidade para subsidiar a elaboração do 
Plano Diretor dos municípios. 
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Além da disponibilização do material temático, poderão ser organizados cursos técnicos 
em elaboração de Plano Diretor, voltados aos técnicos das áreas de planejamento e 
aprovação das prefeituras. 
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P.10 
Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários 
 
P.10 - PROGRAMA DE GESTÃO DE INTERFERÊNCIAS COM PROCESSOS MINERÁRIOS 
Objetivos: 
- Solucionar as possíveis interferências ou impactos negativos resultantes da construção e operação da LT 

sobre as atividades minerárias desenvolvidas ao longo do seu traçado. 
Justificativa: 
A implantação do empreendimento deverá impor restrições a algumas atividades na faixa de servidão, 
como a exploração minerária com uso de explosivos. 
Metas: 
- Solicitar ao DNPM o bloqueio à continuidade dos processos em curso no âmbito do DNPM e para 
emissão de novos títulos minerários em geral, da faixa de servidão e das áreas onde serão implantadas as 
instalações associadas. 
Metodologia: 
A Gestão de Interferências com Processos Minerários se dará através da realização dos trâmites 
necessários junto ao DNPM, para eliminação dos possíveis conflitos entre as atividades de exploração 
minerária e de operação do sistema de transmissão. 
Público-Alvo: 
O DNPM e os exploradores de algum tipo de atividade minerária nas terras a serem interceptadas pela LT 
e/ou onde. 
Indicadores de Efetividade: 
- Protocolo no DNPM dos pedidos de bloqueio para todas as áreas abrangidas pelo empreendimento. 
Cronograma de Execução: 
Os documentos para solicitação de bloqueio serão providenciados após a conclusão do projeto executivo 
e do levantamento topográfico, que tornarão possível a delimitação precisa da faixa de servidão da LT e 
das demais áreas do empreendimento. O protocolo do pedido somente será efetivado após a emissão da 
Licença de Instalação (LI) pelo IBAMA, sendo este documento imprescindível à composição da 
documentação. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa está relacionado aos P.01 – Programa de Otimização Ambiental do Projeto, P.06 - 
Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção, P.16 - Programa para Estabelecimento da Faixa 
de Servidão Administrativa e de Indenizações e P.17 - Programa de Gestão Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável por este Programa. 
Caráter: 
Preventivo. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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M.10.01 
Gestão de Interferências com Atividades de Mineração 
 
Foram identificadas no presente EIA, 2.813 interferências do empreendimento, 
incluindo a faixa de servidão da LT e das linhas dos eletrodos e as áreas onde serão 
construídas as Instalações Associadas, com áreas requeridas para pesquisa e exploração 
mineral junto ao DNPM. 
 
Reconhecidamente, a implantação de empreendimentos de transmissão de energia, em 
razão tanto da locação das estruturas, como das atividades de operação e manutenção, 
deverá impor restrições às futuras atividades minerárias nas áreas requeridas ou de 
interesse para a exploração dos recursos minerais, inclusive sobre o real potencial 
mineral das áreas requeridas ou que possam ser objeto de requerimentos futuros no 
âmbito do DNPM. 
 
As interferências com áreas de interesse para a exploração minerária tornam necessária 
a presente medida, que consistirá, inicialmente, no encaminhamento de solicitação ao 
DNPM, da exclusão das faixas de servidão da LT e das linhas de eletrodo, e dos locais 
onde serão implantadas as instalações associadas, das áreas objeto de processos 
existentes de concessão de lavra, licenciamento ou pesquisa mineral. 
Complementarmente, se solicitará também que todas essas áreas sejam consideradas 
bloqueadas à continuidade dos processos em curso no âmbito do DNPM e para emissão 
de novos títulos minerários em geral, sejam eles pertencentes a qualquer um dos 
regimes de aproveitamento das substâncias minerais previstos no Código de Mineração 
(Decreto Lei Nº 227, de 28/02/1967). 
 
Tal solicitação tem base no Artigo 42 do Código de Mineração, que estabelece a recusa 
da autorização nos casos em que a lavra for considerada “prejudicial ao bem público ou 
comprometer interesses que superem a utilidade da exploração industrial, a juízo do 
Governo”. 
 
Para instrução da solicitação a ser encaminhada, se procederá de acordo com o 
estabelecido no Acordo de Cooperação Técnica Nº 01/2002, firmado entre a ANEEL e 
o DNPM, prevendo a apresentação das seguintes informações: 
 
• Traçado da LT e delimitação das áreas onde serão implantadas as instalações 

associadas sobre base cartográfica georreferenciada; 
• Mapeamento atualizado dos títulos e/ou processos minerários que sofrem 

interferência direta com o empreendimento; 
• Listagem, com as informações técnicas pertinentes, de todos os direitos minerários e 

dos processos de licenciamento e pesquisa em análise; 
• Cópia da Licença de Instalação expedida pelo IBAMA. 
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P.11 
Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, 
Paleontológico e Espeleológico 
 
P.11 - PROGRAMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, HISTÓRICO, 
CULTURAL, PALEONTOLÓGICO E ESPELEOLÓGICO 
Objetivos: 
Os objetivos do Programa estão vinculados à necessidade de mitigação dos impactos potenciais sobre 
bens de interesse arqueológicos, históricos e culturais potencialmente existentes na área onde será 
implantado o empreendimento, bem como sobre o potencial fossilífero e espeleológico na área de 
intervenção. 
Justificativa: 
O desenvolvimento do Programa se justifica pela necessidade de agir preventivamente, eliminando ou 
minimizando os riscos de interferência com o Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, 
Paleontológico e Espeleológico, durante as atividades de movimentação de terra para execução das 
fundações de torres, implantação de acessos, áreas de apoio e instalações associadas à LT. 
Metas: 
As principais metas do presente Programa são: 
- Prospectar as áreas de intervenção; 
- Resgatar todos os sítios arqueológicos e paleontológicos em risco; 
- Realizar palestras de Educação Patrimonial; 
- Identificar todas as cavidades naturais porventura existentes na área onde será implantado o 
empreendimento e em uma envoltória de, no mínimo, 250 metros, de maneira a abranger a área de 
influência das cavernas, conforme estabelecido na Resolução CONAMA Nº 347/2004. 
Metodologia: 
Este Programa constitui-se por quatro subprogramas com atividades específicas, conforme segue: 
M.11.01 - Subprograma de Prospecção e Resgate Arqueológico 
M.11.02 – Subprograma de Educação Patrimonial 
M.11.03 - Subprograma de Monitoramento e Salvamento Paleontológico 
M.11.04 – Subprograma de Monitoramento e Conservação do Patrimônio Espeleológico 
Público-Alvo: 
Funcionários da obra, IBAMA, IPHAN, DNPM, CECAV, Prefeituras Municipais e a comunidade em 
geral. 
Indicadores de Efetividade: 
São indicadores do Programa: 
- Número de sítios arqueológicos e paleontológicos e número de cavernas, identificados na etapa de 
diagnóstico; 
- Número de palestras de Educação Patrimonial realizadas e número de participantes; 
- Ocorrência de paralisações das obras em função de descobertas não identificadas durante os 
levantamentos. 
Cronograma de Execução: 
O Programa terá início na fase de planejamento (pré-construtiva) e permanecerá ativo até o final das 
obras, com maior intensidade durante as atividades de movimentação de terra e escavações. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa se relaciona principalmente com o P.01 – Programa de Otimização Ambiental do Projeto, o 
P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC), o P.06 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de 
Construção, o P.08 - Programa de Educação Ambiental e o P.12 - Programa de Conservação da Flora. 
Responsáveis: 
Equipes especializadas contratadas, com a supervisão do empreendedor. 
Caráter: 
Preventivo. 
Período de Aplicação: Médio prazo. 
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M.11.01 
Subprograma de Prospecção e Resgate Arqueológico 
 
Prospecção 

 
O diagnóstico interventivo ao longo do traçado da LT CC ± 800 kV Xingu – Estreito e 
nas áreas onde serão implantadas as instalações associadas foi realizado, amparado pela 
Portaria IPHAN Nº 31, de 13 de junho de 2014. Os resultados foram consolidados em 
um relatório encaminhado ao IPHAN, e incluído no Anexo 22 do presente EIA, onde 
também constam as diretrizes para a fase de obtenção de Licença de Instalação (LI). 
 
Foi identificado no diagnóstico um total de 43 bens culturais, sendo 11 sítios 
arqueológicos, 10 áreas de ocorrência arqueológica e 22 áreas de interesse histórico – 
arqueológico. 
 
Antes do início dos serviços de escavação e movimentação de terra, serão realizadas 
prospecções arqueológicas intensivas, com o objetivo de reconhecer previamente 
vestígios e sítios não identificados na fase anterior (diagnóstico), sendo que as 
prospecções somente serão iniciadas após a publicação da Portaria do IPHAN 
autorizando as sondagens.  
 
Do total de bens culturais já identificados, 9 ainda serão objeto de prospecções 
complementares, conforme recomendado pelo relatório de diagnóstico. 
 
Os resultados das prospecções intensivas poderão indicar a necessidade de uma 
reavaliação pontual do traçado definitivo. As atividades e resultados dessa prospecção 
serão consolidados em um relatório final a ser aprovado pelo IPHAN. 
 
Resgate e/ou delimitação dos sítios arqueológicos identificados 
 
Conforme já mencionado, no âmbito do diagnóstico interventivo foram identificados 43 
bens culturais, sendo que o relatório indica como medida mitigadora o resgate de 7 
deles e a delimitação de outros 7. 
 
Além desses, poderão surgir outros como resultado das prospecções intensivas. 
 
A decisão final do procedimento a ser adotado é do IPHAN, que poderá ou não acatar a 
recomendação da equipe responsável pelo diagnóstico e prospecção arqueológica. 
 
As atividades de resgate dos sítios identificados, se esta for a opção, serão 
desenvolvidas por equipe especializada, que trabalhará de maneira intensiva, de forma a 
realizar o resgate em cronograma compatibilizado com as frentes de obra. 
 
Todo o material coletado será armazenado no Centro de Arqueologia Annette Laming 
Emperaire, da Secretaria Municipal de Bem Estar Social (SMBES), da Prefeitura 
Municipal de Lagoa Santa - MG. 
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M.11.02 
Subprograma de Educação Patrimonial 
 
Em função de trabalhos arqueológicos em desenvolvimento e em atendimento à Portaria 
IPHAN Nº230/2002, será realizado um Subprograma de Educação Patrimonial visando 
garantir que a perda física dos contextos arqueológicos impactados direta ou 
indiretamente pela obra seja efetivamente compensada pela incorporação dos 
conhecimentos produzidos à Memória Nacional. 
 
O Subprograma de Educação Patrimonial já foi iniciado (ver Anexo 22) com a 
realização das seguintes atividades: 

 
• Palestra para grupo de 12 alunos da Escola Estadual de Ensino Medio Professora 

Liberalina Carvalho de Aragão Dias, localizada na Vila Cruzeiro do Sul, município 
de Marabá-PA; 

• Trabalho de Educação patrimonial com duas turmas do Ensino Médio, sendo elas, o 
segundo e terceiro anos do ensino médio da Escola Estadual Antenor Barreira, 
localizada no município de Goianorte–TO, para um público de 25 alunos, com idade 
média de 17 anos; 

• Palestra para 20 alunos da Escola Vilanir de Alencar Camapum, em Uuraçú-GO. 
 
As palestras foram realizadas em caráter prévio e objetivaram o reconhecimento inicial 
de público alvo para as próximas etapas do Subprograma. 
 
O Subprograma de Educação Patrimonial será ampliado durante a etapa prospectiva, e 
voltado, sobretudo, para o atendimento das comunidades locais. 
 
M.11.03 
Subprograma de Monitoramento e Salvamento Paleontológico 
 
Avaliação Preliminar das Potencialidades Paleontológicas 
 
O diagnóstico preliminar das potencialidades paleontológicas foi realizado e os 
resultados são apresentados no Anexo 7.  As atividades desenvolvidas tiveram como 
objetivo principal conhecer “in situ” as características geológicas e geomorfológicas da 
área de inserção do empreendimento, a fim de se levantar as principais localidades 
potencialmente fossilíferas. Teve ainda, como premissa, aportar dados e informações 
para subsidiar um plano estratégico de ações que possibilitem o monitoramento 
sistêmico nas áreas alvo, como forma de evitar, ou mesmo minimizar, a destruição e 
perda do patrimônio paleontológico. 
 
Foi realizada uma checagem no mapa geológico, através da verificação dos contatos 
entre as diversas unidades litoestratigráficas, suas maneiras de ocorrência, bem como a 
confirmação de dados previamente levantados nos estudos iniciais que antecederam esta 
etapa. Estes procedimentos revestem-se de grande importância, tendo-se em vista a 
íntima associação entre as ocorrências fósseis e a tipologia dos estratos rochosos. 
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Diante da comprovada presença de grande quantidade de registros fossilíferos 
associados às unidades litoestratigráficas interceptadas pelo futuro empreendimento, o 
diagnóstico recomenda a avaliação de dados complementares, com a realização de 
sondagens a cada 2 km nos trechos com maior potencialidade, e a execução ações 
descritas a seguir. 
 
Curso de Treinamento e Capacitação Técnica em Paleontologia 
 
Devido a real potencialidade para achados fortuitos de fósseis no empreendimento em 
algumas áreas pré-determinadas, como os depósitos aluvionares e área de intertrap da 
Formação Serra Geral, será necessária a capacitação dos funcionários das construtoras 
responsáveis pelas escavações nestas regiões. 
 
Tal atividade visa proferir um mini-curso de capacitação em paleontologia, voltado 
prioritariamente aos funcionários que desenvolvem tarefas com elevado potencial 
impactante. Os cursos serão teóricos e práticos, e possibilitarão o reconhecimento 
prévio de possíveis fósseis de maneira ágil pelos próprios funcionários. Esta ação tem-
se mostrado bastante produtiva e eficiente em outros empreendimentos de linha de 
transmissão, tendo-se em vista a dificuldade e o custo de se manter equipes de 
paleontólogos à disposição enquanto perdurarem as escavações. Engenheiros, 
encarregados de serviços, bem como inspetores ambientais, devem participar destes 
módulos. Devido à dimensão da obra, sugere-se que sejam realizados mais de um curso, 
obedecendo a uma logística que não denote grandes mobilizações e traslados por 
grandes distâncias. 
 
Inspeção e Monitoramento Paleontológico 
 
Este item contemplará visitas a campo nas áreas-alvo previamente selecionadas na 
primeira etapa (Avaliação Preliminar das Potencialidades Paleontológicas), com vistas 
ao monitoramento das áreas que apresentarem reais potencialidades paleontológicas. 
 
Caso fique confirmada a existência de fósseis durante o processo de escavação e/ou 
terraplenagem, todos os esforços e recomendações técnicas serão tomados para o rápido 
salvamento e transporte dos espécimes até uma instituição de pesquisa paleontológica a 
ser escolhida pelo DNPM.. 
 
M.11.04 
Subprograma de Conservação do Patrimônio Espeleológico 
 
Identificação de Áreas Favoráveis à ocorrência de Formações Cársticas 
 
A seleção de áreas corresponde, basicamente, a duas atividades principais: (i) 
identificação, em mapa, das unidades litoestratigráficas portadoras de litologias 
favoráveis ao desenvolvimento de cavidades naturais subterrâneas; (ii) fotointerpretação 
das áreas pré-selecionadas a partir de imagens de satélite ou fotos aéreas, considerando 
a intersecção das unidades litoestratigráficas com a área de estudo. 
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Em uma análise preliminar, a partir dos mapas geológicos e dos mapas de 
potencialidade e das informações da base de dados do CECAV, foi efetuada a seleção 
das unidades litoestratigráficas para investigação em campo. 
 
A fotointerpretação das imagens de satélite e fotos aéreas das áreas previamente 
selecionadas a partir do critério da litologia tem por objetivo a identificação dos padrões 
e contatos das unidades litoestratigráficas, da estruturação das rochas, em especial do 
maciço calcário (foliação, fraturas, zonas de cisalhamento), da rede de drenagem e das 
eventuais feições cársticas superficiais, tais como dolinas, uvalas, vales cegos, 
sumidouros, ressurgências, além de outros indícios (afloramentos, paredões rochosos) 
favoráveis ao desenvolvimento de grutas, abismos, tocas, locas, lapas, furnas e buracos. 
As informações extraídas a partir da fotointerpretação, juntamente com os dados 
secundários levantados (cavidades do banco de dados do CECAV), foram lançadas em 
bases cartográficas em escala adequada, de forma a permitir o direcionamento e a 
otimização dos locais para investigação em campo. 
 
Levantamento de Campo 
 
O levantamento de campo consiste no caminhamento ao longo da área de estudo para 
identificar, registrar e avaliar a eventual presença das seguintes feições cársticas e 
pseudocársticas: dolinas, uvalas, sumidouros, ressurgências, cavernas, grutas, abismos, 
tocas, locas e buracos. 
 
O caminhamento em campo foi dirigido visando, principalmente, à inspeção de locais 
previamente selecionados e fotointerpretados como potencialmente favoráveis à 
ocorrência dessas feições, tais como afloramentos de rocha, encostas, escarpas, ressaltos 
topográficos e paredões, entre outros. 
 
As trilhas de caminhamento em campo, bem como as ocorrências de cavidades naturais 
subterrâneas, foram registradas em GPS e transferidas para software de 
geoprocessamento, onde foram inseridas nas bases cartográficas e mapas temáticos do 
projeto. 
 
O resultado do levantamento de campo permitiu a realização de ajustes, no âmbito do 
Programa de Otimização Ambiental do Projeto (P.01), garantindo que o traçado 
revisado não interfira com as cavidades naturais, sendo a mais próxima localizada a 431 
m de distância. 
 
Adoção de Medidas de Adequação e Segurança 
 
Considerando que ainda não foram definidas as áreas onde serão instalados os canteiros 
de obras e os novos acessos fora da faixa de servidão (se necessários), poderão vir a ser 
identificadas cavidades naturais subterrâneas nesses locais ou cuja área de influência 
(250 m, conforme Resolução CONAMA Nº 347/2004) seja interceptada. 
 
Caso essa interferência seja identificada, serão analisadas outras alternativas locacionais 
para os canteiros e/ou o deslocamento do traçado dos acessos. 
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De toda forma, será evitada a abertura de acessos e implantação de canteiros de obras 
em terrenos constituídos por rochas carbonáticas, que apresentem indícios de feições 
cársticas superficiais, tais como dolinas, uvalas, vales cegos, sumidouros e 
ressurgências. 
 
Campanhas de esclarecimentos serão dirigidas aos trabalhadores envolvidos nas 
operações de limpeza e desmatamento, assim como na construção dos acessos novos e 
demais estruturas do empreendimento, com a finalidade de informar sobre a necessidade 
e a importância da preservação das cavidades naturais, abordando também as leis que 
protegem o patrimônio espeleológico e, principalmente, os perigos de acidentes graves a 
que estão sujeitos nas áreas de ocorrência dessas feições. 
 
Providências, como identificação, sinalização ou isolamento de abismos e grutas, serão 
adotadas, especialmente em locais circunvizinhos às obras, durante a etapa de 
implantação do empreendimento. 
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P.12 
Programa de Conservação da Flora  
 
P.12 - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA FLORA 
Objetivos: 
O Programa de Conservação da Flora objetiva minimizar os efeitos decorrentes da supressão de 
vegetação, entre os quais a perda de recursos genéticos e outros impactos indiretos. 
Justificativa: 
O salvamento de germoplasma vegetal ou resgate de flora, realizado na forma de coleta de organismos 
vivos, inclusive plântulas, sementes e outras formas de propágulos, é um instrumento importante para 
mitigar parte da perda da diversidade florística gerada pela supressão de vegetação necessária para 
implantação do empreendimento. 
Metas: 
- Resgatar Germoplasma; 
- Realizar monitoramento das Bordas Florestais. 
Metodologia: 
M.12.01 - Resgate de Germoplasma 
M.12.02 - Monitoramento e Proteção de Bordas Florestais 
Público-Alvo: 
Trabalhadores das construtoras contratadas, comunidades afetadas e instituições de pesquisa. 
Indicadores de Efetividade: 
Os indicadores de desempenho do Programa são: 
- Relação quantitativa (número de espécies) e qualitativa (táxon e grupo) de todos os espécimes 
resgatados; 
- Desmatamento realizado por terceiros, em áreas contíguas àquelas onde a vegetação foi suprimida para 
implantação do empreendimento e de áreas de apoio, especialmente os acessos. 
Cronograma de Execução: 
Durante a implantação e no primeiro ano da operação. 
Fase de Implementação: 
Fase de Implantação. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O presente Programa está relacionado aos: P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC); P.03 – 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); P.04 - Programa de Reposição Florestal; P.05 – 
Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção; P.06 - Programa de 
Gestão Ambiental da Fase de Construção; P.08 - Programa de Educação Ambiental; P.11 – Programa de 
Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural, Paleontológico e Espeleológico; P.13 - 
Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna; P.15 – Plano de Compensação Ambiental e P.17 - 
Programa de Gestão Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
Equipe especializada contratada pelo empreendedor. 
Caráter: 
Preventivo e Mitigador. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
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M.12.01 
Resgate de Germoplasma 
 
O resgate de germoplasma tem como objetivo principal preservar material genético 
proveniente das espécies que serão suprimidas para o estabelecimento da faixa de 
servidão da linha de transmissão e para implantação das instalações associadas. 
 
A coleta e a preservação de germoplasma contribuirão para a identificação e 
preservação de espécies raras e endêmicas, especialmente considerando as áreas mais 
preservadas a serem atravessadas pela LT. 
 
Para que estes propósitos sejam atingidos, serão realizadas campanhas de coleta de 
material botânico (mudas, plântulas e epífitas) em toda a área onde houver supressão de 
vegetação. As sementes não serão coletadas para não alterar o banco de sementes do 
solo e permitir a recomposição natural da vegetação. 
 
Uma vez estabelecidas as frentes de obra, a equipe de coleta de germoplasma será 
acionada e entrará em campo um dia antes do início das atividades de supressão. As 
áreas alvo de supressão, já demarcadas, serão cuidadosamente inspecionadas para coleta 
de mudas, plântulas e epífitas. Uma vez iniciadas as atividades de supressão, a equipe 
de coleta de germoplasma acompanhará o andamento das frentes de obras, de forma a 
coletar material botânico das copas das árvores tombadas, uma vez que este material 
estaria inacessível de outra forma. 
 
De todos os espécimes dos quais se colete material vivo, será retirada também uma 
amostra de material fértil para identificação e depósito em herbário indexado na região, 
como voucher da coleção de material mantido in vivo. 
 
As bromélias, orquídeas, aráceas e demais epífitas que forem coletadas serão 
transplantadas para indivíduos arbóreos, preferencialmente da mesma espécie em que se 
encontravam as plantas originalmente, e localizados nas proximidades do local da 
supressão. 
 
As plântulas, mudas e propágulos poderão ser doados às prefeituras municipais e 
escolas para utilização em formação de viveiros experimentais, arborização urbana e 
utilização em programas de educação ambiental e replantio. Ressalta-se que o Resgate 
de Germoplasma será gerenciado pelo empreendedor e será realizado por equipe 
especializada, composta por botânicos aptos para coleta, identificação e conservação de 
material botânico. 
 
M.12.02 
Monitoramento e Proteção de Bordas Florestais 
 
Com a implantação da LT haverá supressão de vegetação com porte florestal, o que 
poderá ocasionar a criação de novos fragmentos florestais ou a intensificação dos já 
existentes, com a exposição de uma nova borda nestas matas e demais efeitos 
degradantes que isto pode implicar. 
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Deste modo, se faz necessário a implementação de um monitoramento dos prováveis 
efeitos de borda que venham a se instalar nas matas afetadas pela implantação da LT. 
 
O monitoramento dos efeitos da implantação da LT sobre as matas interceptadas poderá 
ser realizado indiretamente, através de imagens aéreas e/ou de satélite, ou através da 
mensuração direta de parâmetros sabidamente indicativos da instalação dos efeitos de 
borda. 
 
O monitoramento do efeito da construção da LT sobre a estrutura da mata poderá ser 
feito através de um estudo comparativo, por meio de imagens aéreas e/ou de satélite dos 
períodos analisados, das condições apresentadas pela cobertura vegetal e das eventuais 
alterações nas tendências de uso do solo antes e após a construção da LT. Os períodos 
de análise deverão ser compatíveis com a velocidade de alteração do uso do solo 
verificada durante a operação da LT ou sistematicamente em períodos semelhantes. 
 
A mensuração direta de parâmetros indicativos possibilitará a determinação do efeito de 
borda em decorrência da implantação da LT. Em virtude de tratar-se de uma obra 
bastante extensa e a necessidade de monitoramento no maior número possível de áreas, 
a metodologia de avaliação deverá ser relativamente rápida e prática. Dentre os 
parâmetros indicativos que se mostraram eficientes nesta determinação do efeito de 
borda, destacam-se os relacionados com o microclima local (umidade ambiente relativa, 
temperatura, luminosidade ou cobertura de sombra) e relacionados com a estrutura da 
floresta (alteração na quantidade de espécies indicativas, árvores mortas, fitossociologia, 
banco de plântulas etc.). Para tanto, deverão ser implantados sistemas de amostragem 
que possibilitem a mensuração destes parâmetros, como picadas abertas 
perpendicularmente à LT ou parcelas dispostas em diferentes distâncias da LT. 
 
Para a proteção contra incêndios dos locais que contêm fragmentos de mata e situação 
comprovada de risco poderão ser construídos aceiros, em gradagem de uma faixa de 5 a 
6 metros de largura, como mínimo. 
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P.13 
Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna 
 
P.13 - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO E MONITORAMENTO DA FAUNA 
Objetivos: 
- Minimizar os riscos de ocorrência de acidentes envolvendo a fauna silvestre; 
- Monitorar os impactos da construção do empreendimento nas comunidades da fauna silvestre, agindo 
preventiva ou corretivamente, através de ações de manejo, quando esses impactos se mostrarem 
negativos; 
- Quantificar os efeitos do empreendimento sobre a fauna, na faixa de servidão e no entorno, avaliando os 
possíveis impactos negativos sobre as espécies presentes, principalmente aquelas ameaçadas de extinção, 
raras e endêmicas; 
- Identificar as espécies da fauna tolerantes às alterações ambientais em áreas permanentes de 
monitoramento da fauna antes da implantação, durante as obras e na operação do empreendimento;  
- Gerar base de dados para comparações em longo prazo. 
Justificativa: 
A conservação e monitoramento da fauna garantirão a viabilidade das populações que compõem as 
comunidades analisadas da fauna de vertebrados terrestres. 
Metas: 
- Obter índice zero de acidentes envolvendo a fauna durante a implantação do empreendimento; 
- Determinar, através do estudo dos bioindicadores, de que forma a abertura da faixa de servidão 
influencia a fauna. 
- Identificar quais as espécies ou grupos de espécies que são afetados pelo empreendimento, nos 
ambientes mais preservados. 
- Verificar o grau e impacto sobre a fauna em decorrência da implantação do empreendimento. 
Metodologia: 
M.13.01 – Prevenção de Acidentes com a Fauna 
M.13.02 – Afugentamento, Resgate e Manejo de Fauna 
M.13.03 – Monitoramento da Fauna Durante a Construção 
Público-Alvo: 
Trabalhadores das construtoras contratadas, comunidades afetadas e instituições de pesquisa. 
Indicadores de Efetividade: 
O objetivo dos indicadores é avaliar as mudanças na composição e na abundância das populações 
faunísticas especificadas. Serão estabelecidos a partir das seguintes informações (i) Diversidade Beta; (ii) 
Listagem de espécies bioindicadoras. 
Cronograma de Execução: 
Durante a implantação. 
Fase de Implementação: 
Fase de Implantação. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O presente Programa está relacionado ao Plano Ambiental da Construção (P.02), e aos Programas de: 
Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD (P.03), Reposição Florestal (P.04), Segurança do Trabalho e 
Saúde Ocupacional Durante a Construção (P.05), Gestão Ambiental da Fase de Construção (P.06), 
Educação Ambiental (P.08), Conservação da Flora (P.12), Compensação Ambiental (P.15) e Gestão 
Socioambiental da Operação (P.17). 
Responsáveis: 
Equipe especializada contratada pelo empreendedor. 
Caráter: 
Mitigador. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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M.13.01 
Prevenção de Acidentes com a Fauna 
 
Este tópico contém diretrizes ambientais a serem seguidas pelas empresas de construção 
e montagem que serão responsáveis pela implantação da LT e instalações associadas, 
especialmente no que diz respeito à harmonização das atividades construtivas com a 
fauna silvestre da região. O objetivo principal é evitar acidentes com a fauna, 
decorrentes da presença indevida de animais silvestres e domésticos nos canteiros e 
frentes de obra. 
 
A Prevenção de Acidentes com a Fauna é dividida em medidas específicas de 
orientação aos trabalhadores quanto à proteção de áreas frequentemente associadas à 
ocorrência de acidentes com a fauna (valas, cavas de fundações e canteiros de obras) e 
quanto aos procedimentos de trânsito de veículos e treinamento dos trabalhadores. Estas 
medidas são descritas na sequência. 
 
É importante destacar que todas as medidas e cuidados que os trabalhadores deverão ter, 
de forma a evitar acidentes com a fauna, estarão inseridos no Subprograma de Educação 
Ambiental dos Trabalhadores (M.02.03 do P.02). 
 
Queda e Aprisionamento de Animais nas Valas Escavadas para a Fundação das Torres 
 
Devido ao fato das atividades de montagem das ferragens e concretagem não ocorrerem 
imediatamente após a etapa de escavação das fundações, adotar-se-á uma medida para 
mitigação do impacto causado pela perda de indivíduos da mastofauna e herpetofauna 
por queda e aprisionamento nas valas abertas para as fundações. 
 
De forma a evitar a queda dos animais nessas valas, que podem permanecer abertas por 
um curto período de tempo antes que se realizem as etapas subsequentes de finalização 
das fundações das torres, será previsto o cercamento no entorno de cada vala ou a 
cobertura da mesma com tábuas, sendo que estas proteções devem ser removidas apenas 
após o término da concretagem da fundação. 
 
Atropelamento de Animais Silvestres 
 
O atropelamento de animais é um problema pouco ressaltado entre as questões que 
envolvem a ameaça das espécies da fauna brasileira. Este é um impacto que deve ser 
considerado, principalmente em rodovias com maior fluxo de automóveis (p.e. BR-230, 
BR-242, BR-153, BR-080, BR-414, BR-251, BR-070, BR-060, BR-457, BR-490, BR-
050, BR-352, BR-365, BR-462, BR-452, BR-262, BR-464, além das rodovias 
estaduais) e que cruzam áreas potencialmente ricas em componentes faunísticos. Muitas 
espécies utilizam as estradas em seus deslocamentos diários, estando sujeitas a serem 
mortas por veículos motorizados. 
 
No caso da LT em questão, será adotada uma medida para prevenção de atropelamento 
de animais silvestres, a ser implantada durante a fase de construção, quando o fluxo nas 
estradas será aumentado pelo tráfego decorrente dos veículos das obras. 
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Essa medida corresponde à instalação de placas de advertência, de educação ambiental e 
redutores de velocidade nos locais de maior movimentação de veículos e nas áreas de 
maior sensibilidade ambiental, como os corredores de migração faunística, nas 
baixadas, nas áreas preservadas, etc. Essa sinalização será direcionada tanto aos 
trabalhadores envolvidos nas obras de construção da LT quanto aos utilitários das vias 
de circulação e, apesar de ser implantada durante as obras, poderá ser mantida após o 
seu término e incorporada à sinalização normal das estradas. 
 
As placas conterão dizeres como os apresentados a seguir: 
 
- “Respeite o limite de velocidade”; 
- “Tenha cuidado ao trafegar nos horários de crepúsculo, quando os animais são mais 
ativos”; 
- “Diminua a velocidade ao trafegar nas proximidades de cursos d’água”; 
- “Diminua a velocidade - Corredor faunístico”. 
 
No caso da ocorrência de atropelamentos, os trabalhadores serão orientados a comunicar 
imediatamente à gerência ambiental que adotará as providências junto às equipes do 
Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna. 
 
Animais domésticos (Canis lupus familiaris, Felis catus) nos canteiros de obras 
 
Como os canteiros de obras serão implantados relativamente próximos às áreas urbanas 
(cerca de 2 km de distância), pressupõe-se o maior adensamento de animais domésticos 
próximos ou na área do canteiro a fim de obter alimentos provenientes das refeições 
(marmitex) dos funcionários das obras. Dessa forma, medidas educativas com os 
trabalhadores das obras deverão ser realizadas a fim de evitar a concentração desses 
animais domésticos que podem se tornar ferais, e também aumentar os riscos de 
doenças (enzootias) entre a fauna silvestre manejada (por exemplo: animais silvestres 
em tratamento médico veterinário).   
 
M.13.02 
Afugentamento Prévio, Resgate e Manejo de Fauna 
 
Antes do início das atividades de supressão da vegetação será realizado o 
afugentamento prévio da fauna com maior capacidade de deslocamento para as áreas no 
entorno, sem a necessidade de capturas. Nesse caso estão incluídos os grupos como 
mamíferos de médio e grande porte e as aves.  

 
Para tanto, deverá ser feita uma análise prévia das áreas objeto de afugentamento 
prévio. Na sequência, antes do início das atividades da supressão da vegetação nas áreas 
determinadas, a equipe de afugentamento deverá seguir na mesma direção, emitindo 
ruídos estridentes e verificando a efetividade do afugentamento de aves, primatas e 
demais vertebrados terrestres com maior capacidade de deslocamento. 

 
A equipe deverá estar munida de apitos, buzinas e demais materiais que emitam ruídos 
estridentes. Também poderão ser utilizados rojões para o afugentamento de grandes 
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vertebrados silvestres (e.g primatas, felídeos, canídeos, gaviões, etc). As atividades 
deverão permitir aos animais a chance de deslocamentos passivos para as áreas do 
entorno.  

 
No caso de possíveis animais feridos ou eventualmente acidentados pelas atividades das 
obras, o espécime será resgatado. 
 
Caso a equipe visualize pequenos animais, como lagartos, anfíbios, serpentes, 
quelônios, roedores, marsupiais ou invertebrados na área a ser afetada, os mesmos 
deverão ser capturados e mantidos em caixas de transporte ventiladas e umidificadas até 
que possam ser soltos em áreas próximas não afetadas. 
 
Para amparar o manejo dos animais, será previamente requerida Autorização de captura, 
coleta e transporte de fauna silvestre junto ao IBAMA. 
 
Interferências com Abrigos de Fauna e Ninhos 

 
As atividades de implantação da LT que implicam em interferências diretas no solo e na 
cobertura vegetal deverão ser realizadas após a avaliação criteriosa dos locais e o 
acompanhamento das atividades pela equipe de gestão ambiental. Espera-se, dessa 
forma, que no desenvolvimento dessas atividades sejam adotados procedimentos para 
evitar as interferências diretas com a fauna terrestre, escansorial e répteis que utilizam o 
subsolo para abrigo (fossorial, semi-fossorial). Da mesma forma, antes da realização das 
atividades de supressão de vegetação deverão ser realizadas vistorias nos locais com 
vegetação a ser suprimida, com o intuito de identificar a ocorrência de ninhos utilizados 
na reprodução da avifauna. 

 
Quando detectada a interferência em animais silvestres presentes nesses locais, os 
mesmos deverão ser afugentados para áreas adjacentes ou capturados e translocados 
para áreas próximas. Nos casos de identificação de ninhos na vegetação a ser suprimida, 
a gerência das obras deverá ser imediatamente informada para as providências cabíveis. 
 
M.13.03 
Monitoramento de Fauna Durante a Construção 
 
O monitoramento da fauna deverá ser realizado nas mesmas áreas (zonas amostrais) das 
campanhas de levantamento da fauna durante o EIA (2014 e 2015). Portanto, nas dez 
(10) zonas amostrais localizadas nas seguintes coordenadas: 
 

• Zona Amostral 1 – 22 M UTM 530795/ 9506018 – bioma Amazônia 
• Zona Amostral 2 – 22 M UTM 491585/ 9555711 – bioma Amazônia 
• Zona Amostral 3 – 22 M UTM 604621/ 9374968 – bioma Amazônia 
• Zona Amostral 4 – 22 M UTM 652666/ 9296850 – bioma Amazônia 
• Zona Amostral 5 – 22 L UTM 700498/ 9084587 - bioma Cerrado 
• Zona Amostral 6 – 22 L UTM 739172/ 8974707 – bioma Cerrado 
• Zona Amostral 7 – 22 L UTM 704637/ 8796677 – bioma Cerrado  
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• Zona Amostral 8 – 22 L UTM 692076/ 8716351 - bioma Cerrado 
• Zona Amostral 9 – 22 L UTM 720395/ 8351097 - bioma Cerrado 
• Zona Amostral 12 – 23 K 278567/ 7873340 - bioma Cerrado 

 
Cumpre destacar que as zonas amostrais intituladas Z10 e Z11 correspondem às zonas 
amostrais localizadas do Estudo Ambiental da Rodovia BR 050/GO. Dessa forma, essas 
duas áreas não serão monitoradas. Portanto, acima são apresentadas as zonas amostrais 
Z1 a Z9 e Z12.  
 
A fim de obter a comparabilidade entre as etapas do licenciamento ambiental, as 
metodologias e as marcações serão as mesmas. Os grupos da fauna chaves do 
Monitoramento de Fauna Terrestre serão: mamíferos de médio e grande porte, 
morcegos, pequenos mamíferos não voadores; aves e a herpetofauna (anfíbios e répteis). 
 
A seguir os métodos e os esforços amostrais que deverão ser empregados em cada 
campanha.  
 
Avifauna 
 
Os métodos propostos para o levantamento do grupo de aves permitirão o registro da 
diversidade de espécies amazônicas e do cerrado, incluindo todos os ambientes 
presentes, e os táxons que utilizam o dossel, terrestre e sub-bosque. Dessa forma, serão 
propostas metodologias não invasivas amplamente conhecidas pela comunidade 
ornitológica que permitirão qualificar e quantificar as espécies presentes nas Zonas 
Amostrais. São elas: Transecto Linear, Lista “n”, redes de neblina e Observação Direta.  
 
A seguir a descrição de cada método, bem como o esforço amostral.  
 
Transectos Lineares 
 
Um pesquisador deve percorrer o transecto de cada Zona Amostral ao amanhecer (a 
partir das 05:30 h) e permanecer até 10:30 h e registrou os indivíduos observados ou 
vocalizando por 5 dias consecutivos.  
 
Ao longo dos transectos deverá ser realizada a gravação da vocalização de aves para a 
elucidação de eventuais dúvidas quanto à identificação da espécie. Para tanto, será 
utilizado gravador e microfone unidirecional.  
 
O esforço amostral empregado considerando 10 Zonas Amostrais com esse método será 
de 250 horas por campanha (5 horas média x 5 dias x 10 Zonas). Além disso, cada 
transecto deverá ser amostrado parcialmente ao entardecer, em dias alternados com o 
intuito de identificar aves de hábitos noturnos.  
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Lista “n” 
 
Um método importante para censo de aves recentemente proposto são as listas de “n” 
espécies, mais conhecidas no Brasil por listas de MacKinnon (MACKINNON & 
PHILLIPS 1993, RIBON 2010).  
 
Trata-se de uma metodologia na qual o esforço amostral baseia-se em número de 
observações, e não tempo ou área (como no caso dos pontos de escuta). Esse método 
consiste no observador seguir por uma transecção e anotar as espécies vistas e/ou 
ouvidas em sequência até o número de, por exemplo, 20 espécies. Esta lista de 20 
espécies inicialmente não deve conter espécies repetidas e, portanto, dada espécie 
aparece apenas uma vez numa lista. Depois de terminada uma lista com 20 espécies, 
sem repetições, inicia-se uma nova lista. Nessa nova lista podem entrar espécies que 
foram registradas em listas anteriores, contanto que não sejam os mesmos indivíduos 
registrados. 
 
O uso das listas de “n” espécies permite o fiel registro da avifauna de ambientes abertos 
e florestados, incluindo a abundância de todas as espécies de todos os ambientes, o que 
não ocorreria com a utilização dos pontos de escuta, utilizados para ambientes 
unicamente florestados e que desconsideram a abundância de indivíduos nos 
deslocamentos entre pontos.  
 
Estudos conduzidos com esta metodologia testaram sua eficiência e concluíram que o 
método é adequado para julgar (1) quando um local é adequadamente inventariado, (2) a 
magnitude do número de espécies, (3) a abundância relativa de cada espécie e (4) um 
índice α de diversidade (POULSEN et al. 1997, HERZOG et al. 2002, RIBON 2010), e 
ainda que a acumulação do número de espécies é mais rápida com as listas do que com 
pontos. Também, para a caracterização qualitativa e quantitativa da comunidade de 
aves, a combinação das listas com a estimação estatística da riqueza é, sem dúvida, 
muito mais “padronizável” que qualquer outra metodologia (HERZOG et al., 2002).  
 
Dessa forma, devido aos motivos acima citados, será utilizada a metodologia de listas 
na trilha principal de cada Zona Amostral. Para tanto, serão necessários o auxílio de 
binóculos (e.g. 8 x 40 mm), gravadores digitais e microfones direcionais. 
 
A metodologia deverá ser aplicada no transecto principal e dentro do perímetro de cada 
zona (4 Km, ver acima). O esforço desprendido neste método será de 5 h/dia, com 
amostragem dividida em observações diurnas e noturnas, este último em dias 
alternados. Nos dias de amostragem noturna, o observador deve dividir este esforço 
(5h/dia) em duas partes, uma diurna (3,5h) e uma noturna (1,5h). Os censos diurno deve 
ocorrer entre 5:00h e 10:00h (em dias sem amostragem noturna), enquanto o censo 
noturno deve ocorrer entre as 18:00h as 19:30h. O esforço total previsto para este 
método será de 25 horas/zona. 
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Redes de neblina (mist net) 
 
As redes de neblina serão utilizadas como método complementar e devem permanecer 
abertas por 5 dias consecutivos, durante 6 horas, iniciando a amostragem as 5:30h. O 
esforço amostral por campanha será de 60 redes (12 redes x 5 dias em cada zona 
amostral). As aves capturadas e identificadas em campo serão marcadas com anilhas 
sequenciais Capri®, seguindo a numeração das campanhas anteriores (caracterização do 
EIA).  
 
Registros Ocasionais 
 
Durante o período de deslocamento da equipe em campo e fora das Zonas Amostrais 
serão anotadas todas as espécies observadas e dados, como local, horário, número de 
indivíduos e hábitat, a fim de se construir a lista geral de espécies de aves (lista de 
riqueza). Este método não será sistematizado, seu esforço não será calculado.  
 
Para todos os grupos de fauna capturados e coletados serão obtidas informações sobre o 
local (zona), dados biométricos, destinação (soltura, coletado, fuga), marcações, 
espécie, etc., considerando informações do modelo padrão do IBAMA (Dados de 
Biodiversidade), com algumas adaptações.  
 
Herpetofauna 
 
O grupo da herpetofauna nesse item corresponde às espécies de anfíbios e répteis de 
hábitos florestais e presentes na serrapilheira. Essas espécies serão amostradas 
sistematicamente nas Zonas Amostrais. Para tanto, metodologias invasivas e não 
invasivas deverão ser aplicadas.  
 
Os métodos de coleta utilizados para a obtenção das informações sobre a herpetofauna 
incluirão os seguintes métodos: Busca ativa (com procura visual e auditiva), 
Colaboração de Terceiros (CT), Encontros Ocasionais (EO) e armadilhas de 
interceptação e queda (pitfall traps).  
 
Os animais capturados em campo durante as buscas ativas e colaboração de terceiros, 
receberão uma marcação específica como o uso de elastômeros.   
 
Busca ativa  
 
Este método será aplicado ao longo do transecto de 800 metros em cada zona amostral e 
na área do entorno (acessos e trilhas pré-existentes), respeitando o perímetro 
estabelecido para a zona (4 Km). Deverão ser desprendidas 5 horas/dia para este 
método, sempre em 5 dias consecutivos. Este esforço será dividido em duas etapas, uma 
diurna constituída de duas horas de busca (8:00 – 10:00h), e uma amostragem noturna 
com três horas de duração (18:00 - 21:00h). Serão considerados nesse método, registros 
visuais e auditivos (anuros). Durante o percurso, o observado revira troncos, folhiços, 
bromélias e cascas de troncos na busca de répteis e anfíbio. Para tanto, serão necessários 
o uso de gravador e microfone direcional, ganchos e laço de contenção. 
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Procura em sítios reprodutivos 
 
Como método complementar da busca ativa, serão realizadas procuras em sítios 
reprodutivos através do encontro de desovas e ambientes característicos para 
reprodução. Uma vez que o observador encontre tais sítios, ele deve permanecer durante 
30 minutos registrando as espécies, retornando ao mesmo local nos dias seguintes até o 
final da amostragem de cada zona.  
 
Encontros Ocasionais e Coletas de Terceiros 
 
Exemplares registrados fora dos horários de procura visual e auditiva serão 
considerados como Encontros Ocasionais (EO), e animais capturados nas armadilhas de 
pequenos mamíferos terrestres não voadores ou por moradores locais também serão 
considerados. Tais dados, porém serão utilizados somente para avaliar a diversidade 
local, não sendo considerados nas análises estatísticas. 
 
Armadilhas de interceptação e queda (pitfall traps) 
 
Em cada Zona Amostral serão implantados 5 sistemas de interceptação e queda 
compostos por 6 baldes de 60 litros no formato “L” com extensão de 35 metros que 
permanecerão ativos por 5 dias consecutivos. Cada balde terá uma distância de 7 
metros, caracterizados por uma lona plástica preta e piquetes de madeira.  
 
A fim de evitar afogamentos de espécimes serão colocados pedaços de isopores e para 
evitar a desidratação dos espécimes serão colocadas folhas no interior de cada balde. O 
esforço amostral com essa metodologia por campanha será de 1.500 pitfall trap (30 
baldes x 5 dias x 10 zonas amostrais).  
 
A presença de espécies de anfíbios e répteis, em todos os locais percorridos será anotada 
com base na observação direta, indireta (pegadas, trocas de pele, etc.), no 
colecionamento de espécimes (para comparações posteriores com a literatura e com 
material de referência), ou ainda por meio de vocalizações (no caso de espécies de 
anfíbios anuros já conhecidos de outras localidades). 
 
Todo animal avistado ou ouvido será registrado em caderneta de campo e apenas os 
representantes de espécies escassamente representadas em coleções científicas ou com 
problemas taxonômicos (espécies mal definidas, complexos de espécies, etc.) serão 
coletados, segundo critérios éticos e técnicas de rotina que incluem eutanásia ética (com 
uso de anestésico), injeção e acondicionamento do material em formalina 10%. 
 
Mastofauna 
 
Os mamíferos incluem as espécies de pequeno porte não voadores (roedores e 
marsupiais), voadores (quirópteros) e as espécies de médio e grande porte. A seguir a 
descrição dos métodos para cada grupo de mamífero silvestre.  
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Pequeno porte não voadores 
 
Para os mamíferos de pequeno porte não voadores será proposta a implantação de 
armadilha de contenção viva (modelos Sherman e Tomahawk) distribuídas em um 
transecto 830 metros.   
 
Cada Zona Amostral terá 40 armadilhas Sherman e 40 armadilhas Tomahawk que 
devem permanecer ativas por 5 noites consecutivas, totalizando por campanha 4000 
armadilhas (80 armadilhas x 5 noites x 10 zonas amostrais).  
 
As armadilhas de contenção viva (Sherman e Tomahawk) serão instaladas em 40 pontos 
ao longo do transecto de 830 metros. Em cada ponto serão implantadas uma armadilha 
do tipo Tomahawk no solo, e uma armadilha Sherman em cipós, galhos e troncos 
(quando possível). A distância entre os pontos das armadilhas de contenção viva será de 
15-20 metros. Portanto, em cada ponto haverá 2 armadilhas ativas por 5 noites. As 
mesmas serão iscadas com uma pasta contendo por exemplo: pasta de amendoim, 
banana amassada, farinha de milho, sardinha, etc. As iscas deverão ser trocadas todos os 
dias, caso necessário.  
 
A marcação dos espécimes de roedores e marsupiais identificados em campo será por 
meio de brincos numerados de orelha, exceto para ninhegos.  
 
Quirópteros 
 
Os morcegos serão amostrados sistematicamente nas Zonas Amostrais. Para a 
amostragem desse grupo será necessária à instalação de redes de neblina (mist nets) com 
extensão de 12 metros de comprimento, sendo instaladas 10 (dez) redes de neblina por 
Zona Amostral. As redes permanecerão abertas por 5 horas/dia durante 5 noites 
consecutivas por campanha. O esforço amostral por campanha será 500 redes (10 redes 
x 5 noites x 10 zonas amostrais). 
 
Coletas manuais 
 
Espécimes encontrados ocasionalmente em abrigos serão coletados manualmente, 
acondicionados em sacos de pano e identificados com os dados de origem (data e local). 
As buscas serão realizadas no período diurno, quando os morcegos ainda estão dentro 
dos abrigos. Ainda, será verificada a ocorrência de morcegos em fendas, e caso sejam 
detectados, serão implantadas redes de neblina e também o uso de puçás nas saídas dos 
abrigos.  
 
Os espécimes capturados e identificados no campo deverão ser marcados, porém 
espécimes de difícil identificação poderão ser coletados, respeitando sempre o limite 
estabelecido pela Licença do IBAMA (morfotipo ou espécimes). A marcação proposta 
para os morcegos será as anilhas de antebraço numeradas (comercial). 
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Mamíferos de médio e grande porte 
 
Como a maioria das espécies de mamíferos de médio e grande porte podem ser 
identificados em campo, não estãp previstas coletas sistemáticas para este grupo. Porém, 
animais encontrados mortos em campo ainda em bom estado serão considerados nos 
registros. 
 
Os mamíferos de médio e grande porte serão inventariados através de métodos de 
observação direta ou indireta. 
 
Observação direta e indireta 
 
O método de observação direta incluirá o registro visual, através de fotos, através de 
vocalização ou o encontro de carcaças, enquanto que o método de observação indireta 
inclui o registro de pegadas, tocas, sinais e marcações, e fezes.  
 
Um pesquisador percorrerá as trilhas existentes para obtenção dos registros diretos e 
indiretos. Entretanto, o local da observação dependerá da existência de trilhas em cada 
Zona Amostral e ambientes específicos ou que contenham indícios da utilização de 
mamíferos de médio e grande porte.  
 
As observações serão feitas de carro (velocidade mínima de 10 km/ h) também, tanto no 
período diurno, quanto noturna de forma não sistematizada. O percurso de todas as 
áreas amostradas será gravado (GPX), a fim de identificar os ambientes amostrados.  
 
A observação direta e indireta será feita por no mínimo 4 km com o uso de 
equipamentos como binóculos e GPS no período diurno em 5 dias consecutivos. 
 
Nos casos de visualização, o local, a espécie, o número de indivíduos avistados e o 
horário deverão ser anotados. Para todos os registros de médios e grandes mamíferos os 
dados de origem (trilha, zona, data) e a forma do registro serão anotados.  
 
Armadilhas fotográficas 
 
Para a amostragem serão instaladas 10 armadilhas por zona amostral que permanecerão 
ativas por 4 dias consecutivos, totalizando 400 câmeras por campanha (10 câmeras x 4 
dias x 10 zonas amostrais).  
 
O local de instalação da armadilha fotográfica será associado a zona amostral escolhida 
em campo, de acordo com os ambientes e vestígios de mamíferos de médio e grande 
porte.  Para tanto, serão priorizadas trilhas e carreiros naturais usados pelas espécies 
alvo para maximizar o resultado de capturas fotográficas.  
 
Espécies observadas fora dos transectos e zonas serão registradas e, no caso de encontro 
de carcaças, quando em bom estado de conservação, os espécimes serão coletados e 
preservados segundo métodos apropriados ao colecionamento científico. 
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Parcelas de Areia ou Camas de Pegadas 
 
As parcelas de areia serão implantadas como método complementar na amostragem de 
mamíferos de médio e grande porte. Cada parcela terá dimensão de 50 cm x 50 cm e 3 
cm de altura, iscadas no centro. As parcelas serão revisadas todos os dias pela manhã e 
os registros anotados. As parcelas serão afofadas para permitir o registro do rastro no 
substrato da parcela.  
 
Em cada zona amostral será implantada 10 parcelas de areia instaladas a cada 40 metros 
(cerca de 380 m de extensão), totalizando 500 parcelas (10 parcelas x 5 noites x 10 
zonas amostrais). Cada parcela de areia será instalada ao longo do transecto de 530 
metros.  
 
Entrevistas  
 
Esse método será empregado apenas de forma complementar para os grupos de 
mamíferos de médio e grande porte, já que a caracterização por meio de relatos das 
espécies é pouco confiável, especialmente considerando moradores menos 
familiarizados com a fauna silvestre. Dessa forma, serão selecionados os relatos de 
moradores que demonstrem maior familiaridade com a fauna, através de atividades de 
caça e outras que impliquem no uso das florestas e cerrado, e ambientes naturais em 
suas atividades diárias. 
 
As características dos exemplares indicados pelos entrevistados, no que diz respeito à 
pelagem, tamanho e hábitos, deverão ser anotadas durante as entrevistas. 
Posteriormente, imagens dos mamíferos silvestres serão apresentadas para os 
entrevistados a fim de confirmar a identidade da espécie.   
 
Para compor a lista final de mamíferos de médio e grande porte serão considerados os 
dados obtidos com o registro sistemático nos transectos e os registros ocasionais por 
terceiros.  
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P.14 
Programa de Saúde Pública 
 
P.14 - PROGRAMA DE SAÚDE PÚBLICA 
Objetivos: 
- Garantir que o empreendimento não comprometa as atuais condições de atendimento à saúde, nem 

agrave os níveis de ocorrência de doenças infectocontagiosas nas regiões atravessadas pela LT. 
Justificativa: 
O deslocamento de trabalhadores de outras regiões para os municípios atravessados pelo 
Empreendimento pode ocasionar acréscimo no número de atendimentos nas redes de saúde pública. 
Através deste Programa procurar-se-á controlar este aumento e contribuir para a educação em saúde 
voltada aos trabalhadores. 
Metas: 
São metas do Programa de Saúde Pública:  
- Implementar, nos canteiros de obra, locais de atendimento médico para os trabalhadores das obras; 
- Realizar ações educativas e preventivas junto aos trabalhadores, voltadas para o controle de doenças 
endêmicas (leishmaniose, dengue) e doenças sexualmente transmissíveis; 
- Monitorar as consequências da implantação do empreendimento sobre os níveis de atendimento nos 
estabelecimentos de saúde locais, através de contatos com a administração pública da área de saúde. 
Metodologia: 
No âmbito deste Programa estão previstas as seguintes ações: 
M.14.01 – Acompanhamento da Capacidade de Suporte das Unidades Locais de Saúde 
M.14.02 – Acompanhamento e Controle de Doenças Endêmicas 
M.14.03 – Acompanhamento e Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
Público-Alvo: 
O público-alvo do Programa são os funcionários da construtora e de suas subcontratadas, a população 
lindeira e os usuários das redes municipais de saúde. 
Indicadores de Efetividade: 
- Grau de participação e envolvimento dos trabalhadores nas atividades do Programa; 
- Número de pessoas atendidas nos locais de atendimento médico implantados nos canteiros; 
- Número de atendimentos na rede pública comparativamente aos índices anteriores ao início das obras. 
Cronograma de Execução: 
Este Programa será executado durante toda a fase de obras. 
Fase de Implementação: 
Fase de Obras. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa de Saúde Pública está diretamente relacionado aos: P.02 – Plano Ambiental da Construção 
(PAC), P.03 - Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção, P.05 – Programa de Segurança do 
Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção, P.08 - Programa de Educação Ambiental e P.09 – 
Programa de Apoio aos Municípios e às Comunidades Locais. 
Responsáveis: 
A responsabilidade pelo Programa de Saúde Pública é compartilhada pelo empreendedor e pelos 
trabalhadores das empresas contratadas. 
Caráter: 
Preventivo e Mitigador. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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M.14.01 
Acompanhamento da Capacidade de Suporte das Unidades Locais de Saúde 
 
Conforme mencionado na Seção 4.5.6, o empreendedor implementará nos canteiros de 
obras, locais de atendimento médico para os trabalhadores da LT, para evitar aumento 
nos atendimentos nas redes de saúde municipais. Também serão implantados 
ambulatórios nas frentes de obras com 50 ou mais trabalhadores. 
 
Os ambulatórios contarão com todo o material necessário à prestação de primeiros 
socorros, conforme as características de cada atividade desenvolvida. No entanto, os 
casos mais graves serão encaminhados a hospitais da região e, se isto ocorrer, poderão 
ser firmados convênios específicos com remuneração do estabelecimento. 
 
Desta forma, as consequências do empreendimento sobre os níveis de atendimento nos 
estabelecimentos de saúde locais durante a construção, serão monitoradas para que se 
possa quantificar os impactos efetivos para as localidades de influência do 
empreendimento e sua variação de intensidade no tempo. 
 
M.14.02 
Acompanhamento e Controle de Doenças Endêmicas 
 
Procedimentos de prevenção e controle de doenças infectocontagiosas deverão ser 
adotados principalmente na fase de construção, desde o início da fase de mobilização do 
pessoal, e também na fase de operação do empreendimento. 
 
Os procedimentos estarão baseados no que for definido pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) no Laudo do Potencial Malarígeno, nas Portarias No 47 de 29 de dezembro 
de 2006 e No 45 de 13 de dezembro de 2007, que dispõem sobre o Potencial 
Malarígeno, a emissão do Laudo de Avaliação do Potencial Malarígeno e do Atestado 
de Condição Sanitária pelas Secretarias de Estado da Saúde pertencentes à Amazônia 
Legal. 
 
Especificamente em relação à malária, o empreendedor procurará orientações junto à 
SVS, para a elaboração dos estudos para a Avaliação do Potencial Malarígeno – APM - 
e Plano de Ação para o Controle da Malária (PACM), após o protocolo do EIA junto ao 
IBAMA. 
 
Esses estudos contarão com o detalhe das ações a serem executadas durante as fases de 
implantação e operação da LT e instalações associadas, e a descrição dos Programas 
Ambientais previstos para a fase da LI. 
 
Os principais procedimentos preventivos e de controle de doenças infectocontagiosas a 
tomar são os seguintes: 
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• Realizar exames admissionais e periódicos nos empregados próprios e das 
subcontratadas, no âmbito do Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional (PCMSO) integrante dos SESMTs das construtoras e da operadora 
(interface com o Programa P.05); 

• Realizar campanhas de vacinação da população empregada; 
• Realizar campanhas de prevenção de doenças endêmicas, como malária, dengue, 

leishmaniose e esquistossomose, direcionadas aos públicos interno 
(empregados) e externo (comunidades); 

• Prover telas protetoras nos alojamentos e outros aparatos para espantar 
mosquitos (repelentes para o corpo e o ambiente, complexo B); 

• Encaminhar os casos sintomáticos o mais rápido possível para cuidado médico e 
atendimento ambulatorial ou hospitalar. 

 
M.14.03 
Acompanhamento e Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
 
Em complementação à medida anterior, serão realizadas palestras sobre higiene, 
educação sexual e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DST) para o 
público interno (funcionários). 
 
Além disso, serão fornecidos preservativos gratuitamente aos funcionários antes da 
desmobilização nos fins de semana e períodos de folga. 
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P.15 
Plano de Compensação Ambiental 
 
P.15 - PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
Objetivos: 
- Compensar os impactos prognosticados sobre os ambientes naturais na região onde será implantado o 

empreendimento. 
Justificativa: 
A compensação ambiental é um mecanismo financeiro para compensar efeitos de impactos não mitigáveis 
(supressão da vegetação, perda de habitats, dentre outros) decorrentes da implantação de 
empreendimentos e identificados no processo de licenciamento ambiental. 
Este Programa relaciona-se à aplicação dos recursos destinados à Compensação Ambiental conforme 
determina Lei Nº 9.985/2000 (SNUC). A aplicação deste recurso é regulamentada pela Resolução 
CONAMA Nº 371/2006, e pelo Decreto Nº 4.340/02. 
Metas: 
O objetivo geral do Programa é o de estabelecer os procedimentos necessários à compensação dos 
impactos decorrentes da implantação do empreendimento. 
Tendo em vista tal objetivo, as metas do Plano estão vinculadas, necessariamente, ao estabelecimento e 
cumprimento dos compromissos compensatórios assumidos pelo empreendedor junto ao IBAMA e à 
Câmara de Compensação, tendo como meta central disponibilizar para o fundo de compensação os 
recursos definidos segundo critérios técnicos e de acordo com o grau de impacto do empreendimento, que 
pode variar de 0 a 0,5%. 
Metodologia: 
O Programa será executado através da Compensação Ambiental em Unidades de Conservação. 
Público-Alvo: 
Órgãos ambientais, Órgãos Gestores das Unidades de Conservação do entorno do empreendimento e 
sociedade em geral. 
Indicadores de Efetividade: 
Constitui indicador de desempenho a efetiva disponibilização dos recursos antes do fim das obras. 
Cronograma de Execução: 
O presente Programa será desenvolvido pela Unidade de Gestão Ambiental e será implantado em 
coordenação com o IBAMA e com os respectivos responsáveis pela gestão das Unidades de Conservação 
indicadas. Como primeira atividade, a IBAMA deverá emitir Termo de Compromisso, com vistas a 
assegurar a aplicação dos recursos oriundos da compensação ambiental nas Unidades de Conservação 
sugeridas. 
Fase de Implementação: 
O Programa será desenvolvido a partir da expedição da Licença de Instalação e será concluído até o fim 
das obras. 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa tem relação com os P.01 – Programa de Otimização Ambiental do Projeto, P.04 - Programa 
de Reposição Florestal, P.12 - Programa de Conservação da Flora, P.13 - Programa de Conservação e 
Monitoramento da Fauna e P.17- Programa de Gestão Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável pelo Plano de Compensação Ambiental. 
Caráter: 
Compensatório. 
Período de Aplicação: 
Curto prazo. 
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M.15.01 
Compensação Ambiental 
 
Trata-se da disponibilização dos recursos financeiros previstos na legislação para 
criação de novas Unidades de Conservação (UC) ou apoio a existentes. 
 
O montante e a destinação dos recursos da compensação pelos impactos negativos da 
implantação e da operação da LT CC ± 800 kV Xingu – Estreito e instalações 
associadas serão objeto de análise e definição por parte do IBAMA. 
 
Ressalta-se que o empreendimento não intercepta nenhuma Unidade de Conservação 
(UC), atravessando apenas a Zona de Amortecimento da Reserva Ecológica do 
Tapirapé, que se encontra a a cerca de 14,5 km do traçado da LT, conforme diagnóstico 
apresentado no Capítulo 7.0. Desta forma, sugere-se a aplicação dos recursos, ou parte 
deles, nessa UC. 
  
Conforme disposto no Art. 31 do Decreto Nº 6.848/2009, o Valor da Compensação 
Ambiental - CA é calculado como sendo o produto entre o Grau de Impacto - GI e o 
Valor de Referência – VR, utilizando-se a fórmula CA = VR x GI. 
 
Conforme definição desse Artigo, VR é o “somatório dos investimentos necessários 
para implantação do empreendimento, não incluídos os investimentos referentes aos 
planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental 
para mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem como os encargos e 
custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às 
garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais”. 
 
Por sua vez, o Grau de Impacto (GI) pode variar de 0 a 0,5%, sendo calculado pela 
somatória de índices representativos de interferências do empreendimento sobre a 
biodiversidade (ISB), Áreas Prioritárias para Conservação (CAP) e Unidades de 
Conservação (IUC). 
 
Conforme informado na Seção 4.6, o valor de investimento que correspondente ao 
Valor de Referência (VR) previsto no Decreto No 6.848/2009 é de aproximadamente R$ 
4.500.787.000,00 (quatro bilhões, quinhentos milhões e setecentos e oitenta e sete mil 
reais). 
 
Para subsidiar a definição do Grau de Impacto, e em atendimento ao TR emitido pelo 
IBAMA para o empreendimento em questão, é apresentada a seguir a Tabela 10.0.a, 
onde é informada a fração de cada APC afetada pelas Áreas de Influência Direta (AID) 
e Indireta (AII) e proporção da AID e da AII inseridas na APC. 
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Tabela 10.0.a 
Cálculo da fração de APCB interceptadas pelo Empreendimento, por Bioma, na 
Área de Levantamentos primários (ALP) e Área de Estudo (AE) 

Bioma Importância Biológica Área Interceptada ALP 
(ha) 

Área Interceptada AE 
(ha) 

Amazônia 

Alta  1.233 11.446 
Muito Alta 20.624 104.614 
Extremamente Alta 25.858 216.377 
Insuficientemente Conhecido 0 0 
Sub-Total 47.715 332.437 

Cerrado 

Alta  27.198 142.398 
Muito Alta 23.412 117.507 
Extremamente Alta 25.017 125.670 
Insuficientemente Conhecido 319 3.327 
Sub-Total 75.627 385.575 

 TOTAL GERAL 123.342 718.011 
 
 
Quanto à Zona de Amortecimento da Reserva Ecológica do Tapirapé, será atravessado 
pela ALP 3.433 ha, que corresponde a 7% da Zona de Amortecimento.A AE atravessa 
19.081 ha, o que corresponde a 40% da Zona de Amortecimento. 
 
As figuras com a localização das APCB e das UC em relação ao empreendimento 
podem ser encontradas na Seção 6.3.2 e no Capítulo 7.0, respectivamente. 
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P.16 
Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações 
 
P.09 - PROGRAMA PARA ESTABELECIMENTO DA FAIXA DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA E DE INDENIZAÇÕES 
Objetivos: 
- Minimizar os impactos do empreendimento sobre as populações rurais e urbanas que possuem 

propriedades em áreas atravessadas pela faixa de servidão da Linha de Transmissão e áreas onde serão 
implantadas as instalações associadas; 

- Definir critérios e procedimentos básicos para o estabelecimento de acordos e/ou indenizações; 
- Garantir a liberação das áreas para a execução dos trabalhos; 
- Aplicar todas as medidas destinadas a garantir a justa indenização e o resguardo das atuais condições de 

vida da população afetada. 
Justificativa: 
Este Programa é necessário para agrupar todas as ações necessárias à liberação da faixa de servidão para 
as obras, incluindo o contato com os proprietários, o cadastramento de propriedades e pessoas afetadas, a 
valoração de imóveis e benfeitorias, o fechamento de acordos indenizatórios (seja amigavelmente ou via 
desapropriação), o estabelecimento de contratos e outros procedimentos legais para inscrição da servidão 
de passagem. 
Metas: 
- Acordo amigável com 100% dos proprietários das áreas afetadas pelo empreendimento. 
- Viabilização das indenizações em tempo hábil e com valores segundo avaliação da empresa 

especializada contratada. 
Metodologia: 
As ações necessárias ao estabelecimento da faixa de servidão incluem: 
M.16.01 - Realização do Cadastro Físico de Propriedades 
M.16.02 - Realização do Cadastro Social 
M.16.03 - Valoração e Indenização de Propriedades e Benfeitorias 
Público-Alvo: 
Os proprietários / posseiros, identificados após realização do cadastro. 
Indicadores de Efetividade: 
- Número de acordos amigáveis firmados; 
- Tempo decorrido entre a avaliação das propriedades e a efetivação da indenização. 
Cronograma de Execução: 
Em linhas gerais este Programa se iniciará antes da instituição da faixa de servidão através de seu vínculo 
com o Programa de Comunicação Social Durante a Construção (P.07). A avaliação dos imóveis e, 
consequentemente, a negociação e a indenização, poderão estender-se por todo o período de implantação 
da LT. 
Fase de Implementação: 
Fase de Planejamento (Pré-Construtiva). 
Inter-relação com Outros Programas: 
O presente Programa encontra-se vinculado aos P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC); P.06 - 
Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção; P.07 - Programa de Comunicação Social Durante 
a Construção; P.10 - Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários e P.17 - Programa 
de Gestão Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
O Empreendedor é responsável por este Programa. 
Caráter: 
Compensatório. 
Período de Aplicação: 
Médio prazo. 
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O Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações agrupa todas as ações necessárias à liberação da faixa de servidão para as 
obras, incluindo o cadastramento das propriedades afetadas, a valoração de imóveis e 
benfeitorias, o fechamento de acordos indenizatórios (seja amigavelmente ou via 
desapropriação), e o estabelecimento de contratos e outros procedimentos legais para 
inscrição da servidão de passagem. Essas ações são descritas a seguir, agrupadas em três 
medidas. 
 
M.16.01 
Realização do Cadastro Físico de Propriedades 
 
Os proprietários ao longo da faixa de servidão que serão afetados pela constituição da 
mesma, e das áreas onde serão construídas as instalações associadas, serão contatados 
preliminarmente para os esclarecimentos pertinentes e para obter a necessária 
autorização de acesso às propriedades. Esse contato inicial será realizado por equipe 
devidamente treinada, com apoio de folhetos e/ou cartilhas explicativas segundo 
pertinente. Tais procedimentos estão previstos na medida M.07.02, do Programa de 
Comunicação Social (P.07). 
 
Todas as propriedades a serem afetadas serão objeto de um Cadastro Físico, que 
quantificará a área total a ser afetada pela faixa de servidão, assim como todas as 
benfeitorias existentes nela, incluindo construções, instalações, cercas e mourões, além 
de culturas temporárias e permanentes. O nível de detalhamento das informações 
cadastrais será o necessário para viabilizar a avaliação das propriedades de acordo com 
o estipulado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, através das seguintes 
normas: 
 
• NBR-14.653-1/2001: Avaliação de Bens – Procedimentos Gerais; 
• NBR-14.653-2/2004: Avaliação de Bens – Imóveis Urbanos; 
• NBR-14.653-3/2004: Avaliação de Bens – Imóveis Rurais; 
• NBR-14.653-4/2004: Avaliação de Bens – Empreendimentos. 
 
O Cadastro Físico incluirá o levantamento da situação fundiária de cada imóvel, a ser 
executado a partir das informações e documentos obtidos com a citação e autorização 
dos proprietários, compromissários ou beneficiários de direitos de locação, 
arrendamento, exploração, comodato ou concessão de uso. Dependendo da natureza de 
cada imóvel a ser cadastrado, serão realizadas diligências junto aos Cartórios 
Imobiliários, Tabelionatos, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), Serviço do Patrimônio da União (SPU), Prefeituras Municipais (Setor de 
Cadastro Imobiliário), Juntas Comerciais, Associações Comerciais e outras entidades. 
 
O Cadastro Físico avaliará a regularidade legal e dominial das propriedades. As 
propriedades com titulação imperfeita e os casos de direitos dominiais em litígio serão 
claramente identificados por afetar o procedimento indenizatório. 
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M.16.02 
Realização do Cadastro Social 
 
Paralelamente e em coordenação com a realização do Cadastro Físico, será realizado um 
Cadastro Social nos imóveis a serem afetados. Este cadastro será seletivo, sendo 
executado unicamente nos imóveis onde a instituição da servidão resultará em relocação 
de benfeitorias habitadas (moradias) ou em relocação de instalações produtivas que 
contribuam para o sustento de proprietários, compromissários, meeiros, arrendatários ou 
outros. 
 
O objetivo do Cadastro Social é identificar e caracterizar as pessoas e/ou unidades 
familiares que serão afetadas em função da remoção de benfeitorias. Para instruir o 
processo de formatação dessas medidas, o Cadastro Social deverá incluir, no mínimo, as 
seguintes informações: 
 
• Número de pessoas afetadas, incluindo posição na família (pai, filho, etc.), idade e 

escolaridade; 
• Relação com as benfeitorias a serem removidas (proprietários, arrendatários, 

cedentes, etc.); 
• Locais de trabalho de todos os membros da família e meios de transporte; 
• Locais de estudo de todos os membros da família e meios de transporte; 
• Discriminação e quantificação das fontes de renda de todos os membros da família; 
• Caracterização de deficiências físicas ou outras situações a serem contempladas para 

verificação da necessidade de medidas de apoio à relocação. 
 
O Cadastro Social não fornecerá informações que influenciem o processo de avaliação 
dos imóveis. No entanto, deverá afetar a programação dos procedimentos 
indenizatórios, de maneira que, nos imóveis onde serão removidas moradias ou 
instalações produtivas, o período transcorrido entre o pagamento da indenização e a 
efetiva demolição das benfeitorias seja sempre suficiente para a viabilização de sua 
substituição (construção ou compra) em um terceiro local. 
 
M.16.03 
Valoração e Indenização de Propriedades e Benfeitorias 
 
A avaliação dos imóveis atingidos tomará por base o Cadastro Físico, aplicando os 
critérios definidos nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT - 
para Avaliação de Bens NBR-14.653/04. De acordo com esta norma, a avaliação da 
terra nua deve ser realizada com base em valores de mercado, enquanto as benfeitorias 
devem ser avaliadas com base em custo de reposição, levando-se em conta o seu estado 
de manutenção e os níveis de depreciação acumulada. 
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As benfeitorias reprodutivas são avaliadas com base na composição individual dos 
custos de reprodução, contemplando os preços de materiais e mão de obra, acrescidos 
de benefício de despesas indiretas, encargos e leis sociais. Os valores das culturas 
atingidas são determinados por meio do método do custo de reposição (formação da 
lavoura) acrescido do valor econômico da plantação (conforme NBR-14.653-3/04 – 
Avaliação de Bens – Imóveis Rurais). 
 
Para determinação do valor de mercado da terra nua pretende-se utilizar, conforme 
previsto na NBR-14653/2004, o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, 
através da investigação científica, com tratamento de dados por análise estatística 
inferencial por regressão linear. 
 
A partir da obtenção do valor total dos imóveis a afetar (terra nua e benfeitorias), o 
valor indenizatório será determinado com base na “perda de potencial de uso” das 
propriedades. Esta perda poderá ser total em alguns casos (por exemplo, lotes urbanos 
sem possibilidade de receber edificações), mas será parcial na maior parte das vezes 
(por exemplo, propriedades rurais onde o plantio de algumas culturas na faixa de 
servidão continuará a ser viável no futuro). 
 
A jurisprudência em casos de determinação judicial dos valores de indenização de 
propriedades em faixas de servidão de linhas de transmissão será consultada para 
estabelecer os valores a serem propostos pelo empreendedor. 
 
Paralelamente ao processo de avaliação dos imóveis afetados, serão realizadas os 
contatos com os proprietários de que tratam a M.07.02- Divulgação Dirigida Vinculada 
ao Processo de Estabelecimento da Faixa de Servidão, do P.07 – Programa de 
Comunicação Social e a Resolução ANEEL No 560/2013. A proposição de valores 
indenizatórios pelo empreendedor será sempre posterior a estes contatos preliminares. 
 
Uma vez apresentadas as propostas indenizatórias, o empreendedor procederá a 
discussão das mesmas individualmente com cada proprietário afetado. Somente após 
esgotar as possibilidades de negociação amigável (dentro de um prazo limite a ser 
previamente especificado), é que o empreendedor poderá requerer, da ANEEL, a 
expedição de uma Declaração de Utilidade Pública (DUP). A DUP deverá viabilizar a 
instauração de procedimentos de desapropriação para adquirir não somente as 
propriedades sem acordo amigável de preço, mas também aquelas em que existam 
litígios sobre a titularidade dominial ou outras situações que gerem dúvidas legais sobre 
quem deve ser o beneficiário da indenização. 
 
Propriedades com titulação imperfeita, mas sem problemas de questionamento da 
titularidade ou posse, serão avaliadas da mesma forma que as propriedades legalmente 
regulares e poderão ser indenizadas pelo empreendedor através do mecanismo da 
negociação amigável. 
 
Nos casos de desapropriação, serão seguidos os procedimentos estabelecidos pela Lei 
Federal No 3.365/1941 e suas complementações, incluindo: 
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1. Distribuição da ação; 
2. Depósito da oferta inicial; 
3. Nomeação de perito judicial; 
4. Citação; 
5. Intimação do perito; 
6. Imissão provisória de posse; 
7. Laudo divergente; 
8. Audiência de tentativa de conciliação; 
9. Laudo definitivo; 
10. Audiência de instrução e julgamento; 
11. Alegações finais; 
12. Sentença; 
13. Recurso; 
14. Liquidação da sentença; 
15. Execução; 
16. Inscrição no Cartório. 
 
A análise detalhada da legislação federal referente à desapropriação por utilidade 
pública e as normas técnicas que tratam dos procedimentos de avaliação de bens e 
benfeitorias para fins de indenização de proprietários ou possuidores afetados é 
apresentada na Seção 2.0 do Anexo 3. 
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P.17 
Programa de Gestão Socioambiental da Operação 
 
P.17 - PROGRAMA DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DA OPERAÇÃO 
Objetivos: 
O presente Programa tem por objetivo gerenciar as ações potencialmente impactantes decorrentes da fase 
de operação da LT CC ± 800 kV Xingu – Estreito e instalações associadas sobre os componentes 
ambientais, a fim de minimizar os impactos sobre as áreas no entorno do empreendimento e reduzir os 
distúrbios causados à população lindeira. 
Justificativa: 
O Programa justifica-se pela necessidade de gestão dos potenciais impactos ambientais decorrentes da 
operação do empreendimento. 
Metas: 
As principais metas do Programa são: 
- Realizar palestras periódicas de treinamento ambiental voltado às equipes de manutenção; 
- Realizar vistorias periódica ao longo de todas as instalações do empreendimento, incluindo faixa de 

servidão e caminhos de acesso; 
- Realizar as campanhas de monitoramento previstas para a operação;  
- Obter índice zero de mortalidade de espécies da avifauna por colisão com os cabos da LT. 
Metodologia: 
M.17.01 - Acompanhamento do Cumprimento de Todas as Exigências Vinculadas à Licença de Operação 
M.17.02 – Comunicação Social Durante a Operação 
M.17.03 - Treinamento Ambiental da Equipe de Manutenção 
M.17.04 - Inventário Periódico e Gerenciamento de Passivos Ambientais 
M.17.05 - Gestão de Resíduos 
M.17.06 - Manutenção e Controle de Erosão em Caminhos de Serviço 
M.17.07 – Manejo da Vegetação na Faixa de Servidão 
M.17.08 - Proteção da Faixa de Servidão 
M.17.09 - Monitoramento de Ruído 
M.17.10 – Monitoramento de Campos Eletromagnéticos 
M.17.11 - Monitoramento da Avifauna Durante a Operação 
M.17.12 - Plano de Ação de Emergência para a Fase de Operação 
Público-Alvo: 
Trabalhadores da operação da LT e instalações associadas e comunidade do entorno. 
Indicadores de Efetividade: 
- Número de condicionantes da LO atendidas no prazo; 
- Número de atividades de treinamento realizadas e quantidade de trabalhadores treinados;  
- Quantidade de passivos identificados; quantidade de ações de remediação/controle realizadas e o tempo 
decorrido entre a identificação do passivo e a implantação da medida de controle; 
- Índice de acidentes envolvendo funcionários e moradores decorrentes da operação;  
- Número de vistorias realizadas na faixa de servidão; 
- Número de campanhas de monitoramento de ruído e campos eletromagnéticos; 
- Número de campanhas de monitoramento da avifauna; 
- Número de colisões de avifauna com os cabos da LT. 
Cronograma de Execução: 
O Programa terá início após a emissão da LO e permanecerá ativo durante toda a vida útil do 
empreendimento. 
O monitoramento de avifauna ocorrerá no primeiro ano da operação. 
Quanto ao monitoramento de ruído e de campos eletromagnéticos, será realizado somente se identificados 
receptores críticos no PBA. Se este for o caso, o PBA deverá especificar o número e a periodicidade das 
campanhas. 
Fase de Implementação: 
Fase de Operação. 
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P.17 - PROGRAMA DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DA OPERAÇÃO 
Inter-relação com Outros Programas: 
O Programa tem relação com os seguintes: P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC); P.04 - 
Programa de Reposição Florestal; P.07 - Programa de Comunicação Social Durante a Construção; P.08 - 
Programa de Educação Ambiental; P.09 - Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão 
Administrativa e de Indenizações; P.10 - Programa de Gestão de Interferências com Processos 
Minerários; P.12 - Programa de Conservação da Flora; P.13 - Programa de Conservação e Monitoramento 
da Fauna; P.15 – Plano de Compensação Ambiental e P.18 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde 
Ocupacional na Operação. 
Responsáveis: 
O responsável por este Programa é o Empreendedor. 
Caráter: 
Preventivo e mitigador. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
 
 
M.17.01 
Acompanhamento do Cumprimento de Todas as Exigências Vinculadas à Licença de 
Operação 
 
Conforme determina a Resolução CONAMA No 237/97, a Licença de Operação deverá 
ser requerida pelo empreendedor 120 dias antes da energização da LT. Quando da 
emissão da Licença de Operação, o IBAMA definirá medidas e programas ambientais 
específicos, podendo incluir aspectos complementares ao proposto no presente EIA. 
 
Assim que tomar conhecimento das condicionantes, o empreendedor designará um 
coordenador ambiental para a fase de operação. As atribuições desse coordenador serão 
principalmente as seguintes: 
 
• Assessorar o empreendedor no processo de seleção e contratação de empresas e/ou 

consultores especializados, ou no aditamento de contratos em vigor no caso de 
Programas Ambientais da fase de construção que deverão ter continuidade na fase 
de operação; 

• Acompanhar a execução de todas as campanhas e demais atividades integrantes dos 
Programas Ambientais da fase de operação, garantindo o cumprimento das 
condicionantes incluídas na Licença de Operação; 

• Supervisar os trabalhos de empresas e consultores especializados envolvidos na 
implementação dos Programas Ambientais da operação; 

• Identificar desvios com relação ao previsto na Licença de Operação e coordenar as 
ações necessárias para corrigi-los; 

• Analisar e avaliar os resultados de cada Programa Ambiental, incluindo a 
verificação da sua suficiência e/ou pertinência e a condução de gestões junto ao 
IBAMA, quando se mostrar necessária a adequação do seu escopo ou especificações 
técnicas; 

• Produzir, com a periodicidade a ser definida pelo IBAMA, os Relatórios de 
Acompanhamento dos Programas Ambientais da Fase de Operação, de acordo com 
os procedimentos padronizados e normas de documentação definidos na fase de 

 
Linha de Transmissão CC ±800 kV Xingu / Estreito e Instalações Associadas 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA Rev. 01 - 21/01/2015 (Capítulo 10.0)   95/106 

 



 
 
JGP Consultoria e Participações Ltda. Belo Monte Transmissora de Energia SPE S.A. 

 

construção. 
 
M.17.02 
Comunicação Social Durante a Operação 
 
Após a energização da LT, o empreendedor dará continuidade ao Programa de 
Comunicação Social, fornecendo informações a respeito das atividades desenvolvidas 
pela empresa e como estas atividades afetam do dia-a-dia das pessoas, além de 
informações de segurança para a população próxima aos sistemas de transmissão. 
 
M.17.03 
Treinamento Ambiental da Equipe de Manutenção 
 
Os funcionários encarregados da manutenção da LT e instalações associadas receberão 
orientações técnicas quanto à adequação dos procedimentos de rotina em relação às 
diretrizes de minimização do impacto ambiental, e serão informados sobre as potenciais 
consequências ambientais da execução de serviços sem as precauções cabíveis. 
 
Especial atenção será dada em relação aos cuidados com remanescentes de vegetação 
nativa na faixa de servidão e áreas lindeiras, assim como o controle de focos de 
incêndio. Similarmente, priorizar-se-á a capacitação na identificação prévia de áreas 
instáveis e na implementação de medidas provisórias (emergenciais) e definitivas de 
estabilização de processos erosivos na faixa de servidão e em caminhos de serviço. 
 
M.17.04 
Inventário Periódico e Gerenciamento de Passivos Ambientais 
 
Essa medida consistirá na manutenção de cadastros atualizados dos passivos ambientais 
surgidos durante a operação e daqueles gerados por terceiros em áreas lindeiras à faixa 
de servidão, mas que representam risco ambiental com incidência na mesma, ou que 
poderiam ser imputados ao empreendedor em razão da proximidade ou natureza da 
situação, caso não devidamente documentados e monitorados. 
 
O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (P.03) não admite a possibilidade de 
passivos ambientais decorrentes do processo de implantação das obras. No entanto, em 
determinadas situações poderá ser recomendável que algum local seja objeto de 
monitoramento continuado para verificação de estabilidade e/ou da efetiva consolidação 
das medidas e procedimentos de desativação executados. Esses locais também serão 
incluídos no inventário de passivos ambientais. 
 
Do inventário de passivos ambientais decorrerá um Programa de Gerenciamento, que 
enquadrará os passivos em quatro categorias, dependendo do tipo de ação a ser adotada: 
 
• Passivos que exigem remediação (por exemplo, uma erosão a ser recuperada); 
• Passivos que exigem estabilização (por exemplo, a estabilização de uma erosão 

mediante a implantação de canaletas de desvio e descidas d’água); 
• Passivos que requerem manutenção constante (por exemplo, pontos de lançamento 
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contínuo de lixo na faixa de servidão); 
• Passivos que exigem monitoramento (por exemplo, taludes de corte considerados 

potencialmente instáveis). 
 
As atividades de remediação ou estabilização de passivos ambientais serão sempre 
executadas de acordo com projetos específicos para cada local de intervenção, prevendo 
tanto medidas estruturais (contenções, obras de terra), quanto medidas não estruturais 
(estabilização vegetal de encostas, desassoreamento manual de córregos), com 
prioridade para as intervenções não estruturais sempre que possível. 
 
As atividades de manutenção constante, decorrentes de passivos ambientais, serão 
incorporadas às rotinas de gestão operacional do empreendimento. 
 
Passivos de responsabilidade de terceiros em áreas lindeiras serão sempre monitorados 
e, caso representem risco iminente para o sistema, serão objeto de notificação às 
autoridades ambientais pertinentes, para as providências cabíveis. 
 
As atividades de monitoramento terão início tão logo um passivo seja incluído no 
inventário, e terão continuidade mesmo após a execução das atividades de recuperação. 
O monitoramento após a recuperação será descontinuado quando ocorrer a consolidação 
completa das atividades realizadas e/ou a certeza de que a situação não irá se repetir. 
 
O inventário de passivos ambientais será atualizado anualmente. A cada atualização, 
será também atualizado o programa de ações de remediação, estabilização, manutenção 
contínua e/ou monitoramento para o ano seguinte. 
 
M.17.05 
Gestão de Resíduos 
 
Os procedimentos previstos para a fase de implantação (ICA 04 – Gestão de Resíduos 
Sólidos e Líquidos da Construção, do PAC) serão readequados para a fase de operação. 
 
A Gestão de Resíduos da fase de operação terá como objetivo estabelecer os critérios e 
procedimentos legais e tecnicamente adequados para o inventário, classificação, 
segregação, reciclagem, armazenamento temporário, transporte e disposição final dos 
resíduos gerados durante a operação da LT e instalações associadas. 
 
Para tanto será considerada a necessidade de: 
 
• Estabelecimento de medidas que promovam a redução da geração de resíduos na 

fonte, com a consequente minimização da utilização de recursos naturais; 
• Garantia da adoção de procedimentos específicos e adequados de coleta, manuseio, 

acondicionamento e disposição final de resíduos, incluindo, para tanto, os 
procedimentos de inventário e classificação de todos os resíduos sólidos gerados; 

• Promoção da disposição final adequada de resíduos não-recicláveis, assegurando 
que apenas empresas especializadas e licenciadas pelos órgãos ambientais sejam 
contratadas para dispor os resíduos que requerem destinação especial; 
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• Promoção, sempre que possível, da reutilização e reciclagem dos materiais; 
• Estabelecimento de procedimentos de controle e fiscalização do processo. 
 
Inicialmente estima-se a geração dos seguintes tipos de resíduos durante a operação: 
 
• Resíduo doméstico orgânico e reciclável não segregado, produzido tanto nas 

instalações operadas pelo empreendedor, como o lixo jogado na faixa de servidão 
por comunidades lindeiras; 

• Resíduos de poda provenientes de atividades de limpeza e manutenção da faixa de 
servidão (operações de capina e podas de vegetação); 

• Lodos de fossas sépticas, caso esse tipo de instalação seja necessária em instalações 
operadas pelo empreendedor; 

• Sucata metálica e peças defeituosas (substituições), podendo incluir condutores, 
isolantes, componentes de estruturas metálicas; 

• Resíduos diversos contaminados com óleos, lubrificantes, graxas, tintas e vernizes 
(peças automotivas e de instalação, embalagens, panos e EPIs contaminados). 

 
Quanto ao destino final dos resíduos, neste momento, podem ser definidos os seguintes 
procedimentos: 
 
• Será implantada coleta seletiva de resíduos. Plásticos, papéis, sucata metálica e 

vidros limpos serão separados e destinados a recicladores; 
• Lixo comum será encaminhado para os locais tradicionais de disposição do lixo 

gerado nas cidades. Em hipótese alguma o lixo doméstico poderá ser lançado em 
bota-fora ou queimado; 

• Os resíduos de poda gerados na limpeza da faixa de servidão serão 
preferencialmente aproveitados na recuperação e/ou enriquecimento ambiental de 
áreas degradadas na própria faixa ou no seu entorno imediato; 

• Lodos de fossas sépticas (caso houver) serão coletados por empresas especializadas 
que contem com as devidas autorizações ambientais; 

• Peças substituídas serão armazenadas e comercializadas junto a empresas 
recicladoras. 

 
Em casos de transporte de resíduos perigosos, serão sempre adotados os procedimentos 
especificados na legislação e normas técnicas pertinentes. 
 
M.17.06 
Manutenção e Controle de Erosão em Caminhos de Serviço 
 
O controle de erosão deverá ser uma atividade contínua durante a fase de operação, não 
somente na faixa de servidão, mas também ao longo de todos os caminhos de serviço, 
em especial aqueles implantados em função das obras. 
 
Problemas de erosão poderão surgir não somente em função de situações induzidas 
pelos próprios caminhos de serviço, mas também em função de situações com origem 
em áreas lindeiras com impacto na estabilidade dos mesmos. 
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Neste contexto, é importante ressaltar algumas situações diferenciadas quanto à 
distribuição de responsabilidades pela manutenção de caminhos de serviço. 
 
A responsabilidade pela manutenção de caminhos no interior da faixa de servidão será 
única e exclusivamente do empreendedor. Esse também será o caso nos caminhos de 
serviço fora da faixa de servidão (em áreas de terceiros) que foram implantados em 
função da implantação da LT, não se descartando, no entanto, a possibilidade de 
compartilhamento das responsabilidades de manutenção quando a utilização do 
caminho não for exclusivamente do empreendedor. 
 
Finalmente, a responsabilidade de manutenção de alguns caminhos de serviço 
preexistentes em áreas de terceiros lindeiras à faixa de servidão, utilizados (e em alguns 
casos melhorados) durante as obras e que devam continuar a ser utilizados para e 
manutenção da LT, mas que são utilizados frequentemente por seus proprietários e/ou 
por terceiros, deverá a princípio continuar com estes, não se descartando acordos 
operacionais que comprometam ao empreendedor, devido à necessidade imperativa do 
mesmo em contar com esses caminhos em condições operacionais. 
 
Em função do exposto, as equipes de manutenção realizarão vistorias periódicas em 
todos os caminhos de serviço necessários à manutenção da LT. A programação destas 
vistorias será ajustada, sempre que necessário, levando em conta a ocorrência de chuvas 
de grande intensidade ao longo de determinados subtrechos e eventuais comunicações 
sobre processos erosivos recebidas de proprietários lindeiros. 
 
Durante essas vistorias, todos os processos erosivos incipientes serão identificados e 
imediatamente estabilizados de maneira provisória. Essas intervenções poderão incluir a 
execução de pequenas obras como o desvio do escoamento de água sobre as áreas 
desestabilizadas, a colocação de pedra rachão no curso preferencial das águas, serviços 
de estabilização em sacaria ou trabalhos similares. Intervenções mais definitivas para 
estabilização / recuperação das erosões serão programadas por trecho, no âmbito do 
programa geral de manutenção da LT, sempre levando em consideração o ciclo 
hidrológico anual. 
 
M.17.07 
Manejo da Vegetação na Faixa de Servidão 
 
A cobertura vegetal na faixa de servidão poderá ser constituída por espécies herbáceas, 
ou por remanescentes florestais que foram preservados durante as obras. Neste segundo 
caso, deverá ser realizada a poda seletiva periódica, mantendo a distância de segurança 
entre os cabos e a copa das árvores, de forma a que a vegetação não coloque em risco a 
LT e seus componentes (manter distância de segurança recomendada na NBR 
5.422/1985). 
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A vegetação arbustiva será periodicamente roçada pelas equipes de manutenção, 
mantendo-se a herbácea. Na programação desses trabalhos serão considerados os riscos 
de propagação de incêndio, assegurando-se roçadas extensivas anteriores às épocas 
secas do ano, assim como roçadas mais frequentes nos aceiros ao longo de fragmentos 
florestais vulneráveis ao fogo. 
 
Em áreas instáveis ou que foram objeto de medidas de estabilização provisória ou 
definitiva, será permitido o desenvolvimento da vegetação herbácea até a consolidação 
do processo de estabilização, salvo instrução contrária estabelecida para pontos 
específicos. 
 
Durante as roçadas, as equipes de manutenção aproveitarão para coletar e remover lixo, 
entulho ou outros materiais jogados por terceiros na faixa. Esses resíduos, assim como 
os resíduos vegetais gerados nas roçadas, serão dispostos da forma especificada na 
medida M.17.05. 
 
M.17.08 
Proteção da Faixa de Servidão 
 
As atividades admitidas no interior da faixa de servidão limitam-se ao plantio de 
algumas culturas temporárias, podendo-se admitir culturas permanentes de baixa altura. 
Culturas e manejos agrícolas sujeitos ao uso de fogo, assim como qualquer instalação 
física (construção ou equipamento) não são admitidas (incluindo pivôs de irrigação). 
 
Todas as inspeções da faixa de servidão, realizadas por qualquer membro da equipe do 
empreendedor, incluirão verificação de eventuais atividades ou usos irregulares no 
interior da faixa. Os procedimentos de notificação ao responsável (proprietário lindeiro 
ou outros) serão definidos caso a caso. 
 
Em função do traçado e características do uso do solo no entorno, não se esperam 
problemas de pressão antrópica que possam resultar em invasões irregulares da faixa de 
servidão. Sem prejuízo disto, qualquer situação que exija a remoção de famílias ou 
pessoas carentes será sempre conduzida com participação das prefeituras locais e 
autoridades, segundo pertinente. 
 
M.17.09 
Monitoramento de Ruído Durante a Operação 

 
Apesar de não serem esparados impactos de incômodos à população lindeira relativos à 
geração de ruído pela operação do empreendimento, após a conclusão do projeto 
executivo, no PBA, serão definidas as necessidades quanto ao monitoramento de ruído 
durante a operação. 
 
Serão considerados como receptores críticos as moradias e outros usos do solo sensíveis 
ao ruído (escolas, pronto socorros e similares), dentro do raio de influência dos 
impactos acústicos da LT e instalações associadas. 
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As eventuais medições serão realizadas de acordo com a NBR 10.151/2000 e terão 
duração mínima de 10 minutos. 
 
Para efeitos de avaliação, serão considerados os níveis de conforto segundo tipo de uso 
do solo (NCs) constantes na Tabela 1 da NBR 10.151/2000. 
 
M.17.10 
Monitoramento de Campos Eletromagnéticos 
 
Em atendimento ao Artigo 13º da Lei Nº 11.934, de 5 de maio de 2009, a cada 5 (cinco) 
anos serão realizadas medições de campos eletromagnéticos nas sete Estações 
Repetidoras de Telecomunicações. 
 
Os valores medidos serão comparados aos limites estabelecidos pelo Guia de Exposição 
do ICNIRP. 
 
M.17.11 
Monitoramento da Avifauna Durante a Operação 
 
Durante o primeiro ano da operação serão realizadas atividades de monitoramento da 
fauna, focada nos grupos da fauna de vertebrados terrestres. Os procedimentos 
metodológicos, bem como os pontos de amostragem deverão ser os mesmos das 
campanhas de monitoramento anteriores. Além disso, existe a possibilidade de 
ocorrência de colisão de aves contra os cabos de energia ao longo de toda a extensão da 
LT. Nesse sentido, as aves de grande porte, devido às características do vôo estão mais 
sujeitas a colisões com linhas de transmissão. Ao mesmo tempo, existe a possibilidade 
de colisões onde a ocorrência de aves é maior, principalmente nos trechos onde a LT 
intercepta rios e áreas alagadas, como brejos e matas ciliares significativas. Essas áreas 
são de grande importância para alguns grupos de aves, principalmente as espécies 
migratórias, que utilizam as extensões fluviais para realizar seus deslocamentos (como, 
por exemplo, os marrecos, as garças, gaviões e falcões, entre outros). 
 
Deverá ser realizada uma avaliação regional meticulosa, na busca dos locais potenciais 
de colisões e/ou pouso de aves ao longo de toda a LT. Esta avaliação deve buscar 
possíveis dormitórios, ninhais, sítios de alimentação, ambientes atrativos (veredas, por 
exemplo), pontos de passagem e rotas migratórias das aves, para determinar pontos para 
a instalação de sinalizadores e marcações, na tentativa de reduzir o número de colisões. 
 
M 17.12 - Plano de Ação de Emergência para a Fase de Operação 
 
O Plano de Ação de Emergência para a fase de operação terá a mesma estrutura e 
metodologia daquele desenvolvido para a fase de construção (M.02.06), considerando a 
LT e instalações associadas. As hipóteses acidentais a serem consideradas, no entanto, 
serão diferentes, sendo que, nesta fase, incluirão: 
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• Processo erosivo com risco iminente para alguma das torres da LT; 
• Queda de condutor em áreas com uso lindeiro ou infraestrutura interceptada; 
• Vazamento de produtos perigosos em geral; 
• Incêndios florestais na faixa de servidão ou área lindeira. 
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P.18 
Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional na Operação 
 
P.18 - PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL NA 
OPERAÇÃO 
Objetivos: 
- Estabelecer padrões mínimos de atendimento à legislação de controle de saúde e segurança 

ocupacional, de forma a antecipar, reconhecer, avaliar e controlar os riscos ambientais existentes ou que 
venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos 
recursos naturais. 

Justificativa: 
Devido às complicações na interrupção do fornecimento de energia elétrica, normalmente as atividades de 
manutenção e reparo emergenciais de infraestruturas de distribuição ocorrem com o sistema energizado, 
envolvendo, entre outros riscos, os associados a choques elétricos. Além das atividades emergenciais, 
continuem a rotina operacional a operação das Estações, bem como a manutenção das instalações fixas, 
faixa de servidão e caminhos de acesso. 
Metas: 
- Elaborar, para a Fase de Operação, os Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 

de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); 
- Constituir e Operar o SESMT, de maneira a implantar e monitorar as questões de segurança e saúde 

ocupacional. 
Metodologia: 
A metodologia do Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional na Operação inclui as 
seguintes medidas: 
M.18.01 - Elaboração do PPRA e Detalhamento dos Procedimentos de Trabalho Seguro 
M.18.02 - Constituição e Operação do SESMT e CIPA(s) 
M.18.03 - Treinamento em Segurança do Trabalho 
M.18.04 - Elaboração e Implantação do PCMSO 
Público-Alvo: 
Este Programa se aplica a todos os funcionários do empreendedor envolvidos nas atividades vinculadas à 
operação da LT e instalações associadas. Também estarão contemplados funcionários de empresas 
contratadas para prestação de serviços específicos. 
Indicadores de Efetividade: 
- Taxa de Frequência de Acidentes Com/Sem Afastamento ocorridos no ambiente de trabalho; 
- Taxa de Gravidade dos acidentes com afastamento; 
- Taxa de Frequência de Acidentes de Trajeto e Taxa de Gravidade correspondente; 
- Número de casos de doenças ocupacionais entre os trabalhadores das obras e; 
- Número de notificações de Não-Conformidades decorrentes da inobservância de algum dos 

Procedimentos de Trabalho Seguro. 
Cronograma de Execução: 
O programa entrará em vigência no início da operação e se manterá ativo durante toda a vida útil do 
Empreendimento. 
Fase de Implementação: 
Fase de Operação. 
Inter-relação com Outros Programas: 
Este Programa relaciona-se com o P.17 - Programa de Gestão Socioambiental da Operação. 
Responsáveis: 
A responsabilidade por este Programa é compartilhada pelo empreendedor e seus funcionários. 
Caráter: 
Preventivo. 
Período de Aplicação: 
Longo prazo. 
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O presente programa tem objetivos e escopo semelhantes ao Programa P.05 - Programa 
de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante a Construção, que deverá ser 
implementado pelas construtoras. No entanto, para a etapa de operação, o programa será 
adaptado aos tipos de atividades a serem realizadas pelo empreendedor e às 
características das empresas que comporão o quadro de fornecedores de serviços para 
operação da LT e instalações associadas. 
 
Conforme consta na medida apresentada para a fase de construção, o programa tem 
como objetivo principal garantir que o empreendedor e suas empresas prestadoras de 
serviços atuem em conformidade com a legislação, elaborando e implantando os seus 
respectivos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 
Programas de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme consta, respectivamente, nas NR’s 5, 7 e 9. 
Para cumprir com esses objetivos, o empreendedor contará com Engenheiro(s) e 
Técnico(s) de Segurança do Trabalho da forma prevista na legislação específica, 
levando em consideração características como complexidade das tarefas, riscos 
envolvidos e dispersão geográficas dos locais de trabalho. 
 
São metas inerentes ao Programa: 
 
• Definir e implantar medidas de controle para reduzir / minimizar os riscos de 

acidentes de trabalho na operação do sistema; 
• Assegurar as condições adequadas à preservação da saúde dos trabalhadores 

(próprios e terceirizados) em conformidade com toda a legislação e normas 
regulamentadoras pertinentes; 

• Manter e monitorar as condições de saúde dos trabalhadores envolvidos na 
operação; 

• Avaliar periodicamente os resultados do monitoramento e adotar ações corretivas 
e/ou de melhoria de desempenho. 

 
Para tanto, é previsto o conjunto de medidas descritas na sequência. 

 
M.18.01 
Elaboração do PPRA e Detalhamento dos Procedimentos de Trabalho Seguro 
 
O PPRA para a operação da LT e instalações associadas será desenvolvido, antes do 
início da operação, considerando-se todas as situações de risco inerentes à operação e 
tendo em vista as características do traçado e as condições geográficas e climáticas 
locais. Dentre as atividades de risco, as seguintes deverão contar com Procedimentos de 
Trabalho Seguro detalhados no PPRA: 
 
• Condução de veículos; 
• Transporte, movimentação e manuseio de materiais e insumos; 
• Armazenagem e manuseio de combustíveis e inflamáveis; 
• Trabalho em altura; 
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• Manutenção de vias de acesso e faixa de servidão, incluindo o corte/poda de 
árvores; 

• Atividades que envolvam risco elétrico. 
 
A Avaliação Global do PPRA, prevista na NR-07, deverá considerar os resultados de 
monitoramento, dos relatórios de investigação de acidentes, desvios considerados 
críticos, entre outros, com o objetivo de propor revisões no documento para melhoria de 
desempenho, sempre que necessário. 
 
M.18.02 
Constituição e Operação do SESMT e CIPA(s) 
 
O SESMT do empreendedor será instituído no início da operação, de maneira a 
incorporar as questões de segurança e medicina do trabalho, relativas ao pessoal de 
operação, nas suas rotinas e planos de trabalho. 
 
Similarmente será criada a CIPA, nos moldes definidos na NR-05, com seus membros 
iniciais submetidos a treinamento específico, incluindo, no mínimo: 
 
• Conhecimento dos riscos do processo de trabalho e do mapa de risco integrante do 

PPRA; 
• Análise e discussão dos Procedimentos de Trabalho Seguro; 
• Conhecimento do PCMSO; 
• Conhecimento da legislação pertinente, com foco nas NRs aplicáveis; 
• Análise e discussão do procedimento de investigação de acidentes; 
• Avaliação de estatísticas de acidentes. 
 
M.18.03 
Treinamento em Segurança do Trabalho 
 
O treinamento das equipes de operação da LT será realizado de duas formas: (i) durante 
o processo admissional, todos os trabalhadores receberão treinamento de integração em 
questões de segurança do trabalho; e, (ii) posteriormente, será definido Matriz de 
Treinamentos e cronograma de aplicação dos treinamentos, palestras e Diálogos de 
Saúde Segurança do Trabalho. 
 
A ênfase do treinamento será nos Procedimentos de Trabalho Seguro, incluindo o uso 
de EPIs. Algumas palestras mensais serão direcionadas a grupos específicos de 
trabalhadores e focarão detalhadamente os Procedimentos de Trabalho Seguro das 
atividades de risco a serem desenvolvidas pelos mesmos. 
 
Em casos de ocorrência de acidentes e/ou verificação, pelo técnico responsável pela 
segurança do trabalho, de problemas crônicos de inobservância de algum procedimento 
de segurança, palestras específicas serão programadas. 
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M.18.04 
Elaboração e Implantação do PCMSO 
 
O PCMSO será desenvolvido antes do início da fase de operação, sendo previstos, no 
mesmo, todos os procedimentos determinados pela legislação, incluindo exames 
médicos obrigatórios, acompanhamento de grupos de trabalhadores sujeitos a riscos 
específicos, elaboração e guarda dos Atestados de Saúde Ocupacional, emissão dos 
Comunicados de Acidentes de Trabalho, elaboração do Relatório Anual, entre outros. 
 
Ao final de cada ano deverá ser elaborado Relatório Anual dos exames realizados no 
âmbito do programa, analisando criticamente o desempenho e propondo ações de 
melhoria sempre que necessário. 
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11.0 
Prognóstico Ambiental 
 
O presente EIA identificou e qualificou os principais impactos ambientais (positivos e 
negativos) decorrentes da implantação e operação da LT CC ±800 kV SE Xingu – SE 
Estreito e de suas instalações associadas. A compreensão integrada dos resultados, 
incluindo aqueles obtidos durante o diagnóstico ambiental, deve, portanto, ser resgatada 
para uma discussão de cenários futuros, com ou sem o empreendimento. 
 
Em princípio, cumpre considerar a dimensão territorial do empreendimento, que 
intercepta três das cinco grandes regiões do país: Norte, Centro Oeste e Sudeste. A 
diretriz de traçado tem grandeza da ordem de 2.086,9 km de extensão, atravessando a 
área de 65 municípios, sendo 12 no Estado do Pará, 22 em Tocantins, 23 em Goiás e 8 
municípios no Estado de Minas Gerais. Somam-se ainda mais 2 municípios no Estado 
de Minas Gerais e 5 municípios do Estado de São Paulo, que são interceptados pela 
Linha de Eletrodo associada à EC Estreito. De sorte que a diversidade dos quadros 
geográficos, tanto em relação aos seus aspectos naturais quanto humanos, demanda uma 
análise regional coesa, em escala compatível com a proporção dos processos de 
desenvolvimento regional. 
 
Importa, portanto, serem retomados alguns aspectos históricos da ocupação das regiões 
interceptadas, os quais conferem as características da divisão territorial do trabalho, a 
hierarquia entre os lugares e as particularidades da organização atual do espaço.  
 
No caso da região da Amazônia, esses processos, inicialmente associados ao 
extrativismo vegetal, avançaram mais incisivamente na década de 1970, com a 
instalação de projetos de colonização. De semelhante importância, os projetos de 
extração mineral cumpriram com esse papel, a exemplo das frentes de ocupação da 
região de Marabá e Carajás (BECKER, 2005). 
 
Na década de 1980, a economia da região passou a ser reforçada pela implementação da 
produção agropecuária em grandes propriedades, e que foi responsável por mudanças 
profundas na estrutura produtiva nos últimos anos. Entre as características marcantes da 
organização do espaço regional, pode-se destacar: a economia baseada na pecuária 
extensiva de corte e leite, a existência de grandes áreas pouco ocupadas ou com baixa 
densidade populacional, associadas à concentração populacional em alguns poucos 
centros urbanos de maior porte e um rápido processo de urbanização em anos recentes. 
 
Permeando todos os ciclos econômicos iniciados na região com a abertura de estradas, 
sempre houve a exploração de madeira, praticada usualmente de modo irregular e 
predatório. O mesmo processo de desflorestamento e ocupação vem sendo 
sistematicamente implementado na região e na fronteira agrícola amazônica, ao longo 
das últimas décadas. 
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De acordo com Batistela e Moram (2007), esse mosaico de situações inclui os 
assentamentos em forma de espinha de peixe, áreas de colonização espontânea ou 
desordenada, grandes projetos agropecuários, assentamentos com desenho baseado na 
topografia, entre outros. 
 
Atualmente, a região Amazônica apresenta um processo notável de urbanização, com 
mais de 70% de sua população residente em núcleos urbanos, de acordo com dados do 
último censo (IBGE, 2011). Ainda que exista migração externa para as áreas de 
expansão agrícola, os principais movimentos da população dão-se entre as cidades e, 
localmente, do campo para as cidades em caráter interno.  
 
Por outro lado, e em função de diversos aspectos da dinâmica territorial brasileira, a 
Amazônia não perdeu seu caráter de fronteira, ainda que estas tenham sido 
reconfiguradas nas últimas décadas. Destaque para a região sudeste do Pará, onde a 
incorporação dos vetores de comunicação implicou novas dimensões da rede urbana 
regional (BECKER, 2005). 
 
Salientam-se ainda as macro-políticas desenvolvidas nos últimos 15 anos, cujos 
rebatimentos espaciais são evidentes nesta região, tais como as propostas de 
ordenamento territorial e programas de monitoramento e implementação de áreas de 
conservação ambiental. Como exemplo destas políticas destaca-se o Plano Amazônia 
Sustentável (PAS), o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o Programa de 
Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal 
(PROARCO) e o Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica por Satélite 
(PRODES), entre outros. 
 
No contexto das áreas de cerrado, de igual maneira destaca-se a notoriedade das 
transformações ocorridas a partir da década de 1970, principalmente aquelas vinculadas 
à modernização da agricultura e à atuação Estatal através das políticas de ocupação. 
 
Particularmente, O Programa Nipo-brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado 
(PRODECER), financiado pela Agência Japonesa de Cooperação e Desenvolvimento 
Internacional (JICA), promoveu o assentamento de agricultores através de crédito 
supervisionado, empréstimos fundiários e de cobertura de despesas operacionais, 
incentivando a colonização e usos agrícolas do cerrado, assim como especulando sob 
suas potencialidades futuras. 
 
Essas políticas de ocupação e desenvolvimento agrícola estão no cerne do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento (II PND), que, em 1975, procurava, segundo Pessôa 
(2007) “definir áreas prioritárias, vinculadas a corredores de abastecimento, e 
exportação ao destacar o esforço de modernizar e dotar de bases empresariais o setor 
agropecuário, principalmente no Centro-Sul”. Neste sentido, reflete como a 
modernização do território, originada pela expansão agrícola moderna, não foi 
homogênea, beneficiando determinadas regiões, produtos, fases do processo produtivo 
e, inclusive, produtores.  
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Não menos importante foram os créditos disponibilizados pelo PROÁLCOOL, que 
facilitaram o desenvolvimento da agroindústria canavieira, em áreas dos estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Goiás. 
 
Soma-se a tais políticas o desenvolvimento de pesquisas realizadas pela EMBRAPA, as 
quais, já na década de 1980, apresentavam resultados consolidados para o 
desenvolvimento agrícola dos cerrados. 
 
Tais políticas, em conjunto, criaram as condições para a modernização do espaço 
agrícola, pelo incremento de tecnologias, infraestrutura e disponibilidade de capitais. As 
cidades da região mudaram seus perfis em decorrência das demandas e dos novos fluxos 
gerados pela produção agrícola moderna. O desenvolvimento deste setor, em sintonia 
com a produção industrial, implantou sistemas técnicos para garantir o processamento 
dos produtos ao mesmo tempo em que diversificou o setor terciário, alavancando o 
crescimento de muitas cidades (MICHELOTTO, 2008). 
 
Considerando a síntese da retrospectiva histórico-espacial por ora apresentada, procede-
se à avaliação de cenários com e sem o empreendimento. 
 
Hipótese da implantação do empreendimento 
 
No que se refere à hipótese de implantação do empreendimento, tem-se que sua 
consolidação representa o incremento dos atuais sistemas técnicos de infraestrutura, 
particularmente em relação ao aumento da oferta de energia elétrica no Sistema 
Interconectado Nacional (SIN). Trata-se de um impacto de ordem difusa, que terá como 
uma de suas principais consequências o reforço da confiabilidade no sistema.  
 
O Complexo Hidrelétrico Belo Monte, em construção na região de Altamira e Vitória 
do Xingu, no Pará, na sua configuração final terá capacidade instalada de 11.233 MW, 
sendo 11.000 MW na casa de força principal e 233 MW na casa de força secundária. As 
demandas regionais são incapazes de absorver a carga gerada neste complexo 
hidrelétrico, de forma que os excedentes serão escoados para outras regiões através do 
SIN, conforme colocado.  
 
De forma a cumprir com tais objetivos, foram realizados estudos de alternativas 
tecnológicas que indicaram a viabilidade da implantação de um sistema em corrente 
contínua de ±800 kV para reforço à interligação Norte – Sudeste, além de um sistema 
em corrente alternada de 500 kV como reforço às interligações Norte - Nordeste – 
Sudeste. Estudos da EPE também resultaram na indicação de reforço dos sistemas 
receptores através da expansão de suas linhas de transmissão, basicamente da rede de 
500 kV, para permitir o recebimento do aumento desses intercâmbios regionais, 
atendendo aos critérios de qualidade exigidos. A discriminação desses sistemas de 
reforço está apresentada no Capítulo 4.0 deste documento. 
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Especificamente para a expansão da interligação Norte-Sudeste, os estudos resultaram 
na concepção de dois bipolos em corrente contínua de ±800 kV CC (LT Xingu / Estreito 
e LT Xingu / Terminal Rio), com capacidade de 4.000 MW cada (ver Figura 4.2.a). 
Assim, a maior parte da energia gerada pela UHE Belo Monte será transportada para a 
Região Sudeste por meio de duas novas Linhas de Transmissão (LTs) em corrente 
contínua (dois bipolos), com tensão nominal de ±800kV CC, cada uma com capacidade 
de transmissão da totalidade de potência dos dois bipolos (4.000MW cada) desde a SE 
Xingu, na região norte do SIN, localizada a 17 km do local da UHE Belo Monte, no 
município de Anapu-PA, até a SE Estreito, em Ibiraci-MG, e à SE Terminal Rio, esta 
última nas proximidades de Nova Iguaçu-RJ. 
 
De acordo com dados do Plano Decenal de Energia (EPE, 2013), o consumo de 
eletricidade no ano de 2013 foi de aproximadamente 466.561 GWh, sendo que a 
projeção para o ano de 2017 estima um consumo de 550.806 GWh, com aumento de 
4,2% ao ano.  
 
Para o ano de 2022, estima-se um crescimento de 4,1% ao ano, com consumo estimado 
em 672.008 GWh. Somente a região Sudeste do país será responsável pelo consumo de 
59,87% da eletricidade a ser consumida no ano horizonte. No que se refere à carga de 
energia no SIN e subsistemas, as projeções indicam crescimento de 4,2% ao ano, 
passando de 63.688 MW médios em 2013, para 91.003 MW médios em 2022, somados 
aos acréscimos do ano de 2014 (3.294 MW médios). 
 
A hipótese de implantação do empreendimento, portanto, vem de encontro às demandas 
crescentes de energia no país, particularmente por parte de setores da indústria, tais 
como aqueles associados à produção mineral (pelotização e processamento de bauxita), 
siderurgia e setores da cadeia do papel e celulose. Destaque ainda para as demandas 
residenciais, que deverão crescer aproximadamente 0,6% ao ano (EPE, 2013). 
 
Para a implantação e operação do circuito de transmissão, está previsto a instituição de 
uma faixa de servidão de largura variável. Entre Anapu  (PA) e Uruaçu (GO), a faixa de 
servidão será de 100 m, enquanto entre Uruaçu e a SE Estreito, localizada em Ibiraci 
(MG), a faixa de servidão terá de largura de 110 m. Tais valores foram calculados 
conforme as orientações da Associação Brasileira de Nrmas Técnicas (ABNT), através 
da norma NBR 5.422/85. 
 
O vão médio entre as torres será de 550 e 560 m, respectivamente, sendo prevista a 
instalação de aproximadamente 3.749 torres. Conforme colocado no Capítulo 4.0, 
destaca-se que a utilização de transmissão em corrente contínua acarretará menor 
impacto em instalações existentes, por utilizar torres mais compactas e de maior altura 
que as usualmente empregadas em LTs de corrente alternada de mesma classe de 
tensão, embora sejam necessárias certas precauções no desenvolvimento dos projetos, 
devido a eventuais influências eletromagnéticas. 
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Durante os estudos de alternativas locacionais, foram, primeiramente, identificadas as 
alternativas históricas de traçado. Na sequência, e com base em informações gerais em 
escala geográfica regional, foram identificadas as macrodiretrizes de traçado, que foram 
formuladas incorporando a estratégia de minimização de impactos ambientais.  
 
Para tanto, foram identificadas as condicionantes de restrição ambiental, tais como a 
presença de Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias, presença de Terras 
Indígenas, ocorrência de cavidades, interferências com cursos d’água e planícies de 
inundação, áreas com alta susceptibilidade à erosão dos solos, presença de fragmentos 
de vegetação, áreas urbanizadas e em processos de urbanização; além de aspectos 
relacionados à logística das obras, tais como a existência de acessos e os locais mais 
favoráveis para a implantação dos canteiros e demais áreas de apoio. 
 
Para a definição dos canteiros de obras, além de condicionantes de restrição ambiental, 
foram adotados critérios de distância, a fim de evitar o trânsito de operários, máquinas e 
materiais nesses locais, reduzindo ao mínimo possível os incômodos à população local. 
 
Estima-se que, com a hipótese de implantação do empreendimento, sejam gerados 
aproximadamente 8.000 postos de trabalhos diretos e indiretos. Além da geração de 
empregos, o aumento da massa salarial poderá gerar dinamização das economias com 
aumento do consumo de bens nas comunidades lindeiras às obras e aumento nos níveis 
de arrecadação pública local. 
 
Em todo caso, as atividades inerentes à implantação de um empreendimento do porte e 
magnitude do aqui proposto implicarão alterações na dinâmica dos processos naturais e 
sociais, as quais deverão ser alvo dos Programas Ambientais (ver Capítulo 10.0) que 
serão detalhados para prevenir, controlar e compensar seus efeitos negativos, bem como 
potencializar aqueles de caráter positivo. 
 
Em relação aos aspectos ambientais, cumpre considerar que a maioria das intervenções 
será realizada ao longo da faixa de servidão, sendo que os impactos serão, em geral, 
temporários e decorrentes direta e indiretamente das atividades de obras, a exemplo da 
movimentação de terras, interferências com travessias, emissão de particulados, dentre 
outros inerentes a tais procedimentos.  
 
Em função de seu porte, o empreendimento irá interceptar áreas de diferentes 
susceptibilidades a processos erosivos, onde não se descartam alterações na dinâmica do 
escoamento, com consequente possibilidade de indução de processos erosivos, 
particularmente nas estações conversoras, onde o volume de terraplenagem será maior, 
quando comparado àquele a ser movimentado ao longo da LT. A ocorrência de tais 
processos poderá ocasionar assoreamento em canais próximos às áreas de intervenção. 
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As atividades de obra ainda demandarão o transporte, estoque e uso de produtos 
perigosos, o que irá gerar alterações no risco de contaminação dos solos e das águas 
superficiais e subterrâneas. Já em relação à qualidade do ar, as principais alterações 
esperadas são aquelas decorrentes da suspensão de material particulado e emissão de 
gases derivados da queima de combustíveis fósseis. 
 
No que se refere aos componentes do meio biótico, tem-se a ocorrência de impactos 
negativos associados às atividades de supressão de vegetação, tais como a redução e 
fragmentação de habitats, alteração da vegetação remanescente pelos efeitos de borda, 
ampliação do risco de incêndios, assim como do risco de indução da exploração a partir 
da criação ou melhoria nos acessos viários. 
 
A perda e fragmentação dos habitats poderão ocasionar efeitos permanentes na fauna, 
particularmente aqueles relacionados ao deslocamento de espécies de sub-bosque e, em 
última análise, interrupções de fluxos gênicos. De toda forma, tais impactos deverão 
ocorrer de forma restrita, visto que a maior parte da diretriz de traçado intercepta áreas 
já antropizadas. Efeitos temporários decorrentes das atividades de obra são também 
esperados, tais como o afugentamento da fauna, riscos de acidentes e atração de fauna 
sinantrópica.  
 
Em relação à dinâmica do uso e ocupação do solo, no entanto, os dados do PRODES, 
desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, através de imagens 
orbitais da plataforma sino-brasileira CBERS-2, demonstram que o processo de 
desmatamento regional na Amazônia vem ocorrendo com relativa intensidade, entre 
1997 e 2014. Nas áreas de cerrado, a expansão da agricultura, particularmente no Estado 
do Tocantins, pode ser considerada o principal fator de alteração da cobertura do solo, 
sendo que nos Estados de Goiás e Minas Gerais, a ocupação encontra-se praticamente 
consolidada. Nesse contexto, a implantação do empreendimento pouco interferirá na 
dinâmica estabelecida. 
 
Ao longo de toda a faixa de intervenção e instalações de apoio, são esperados efeitos 
nos sistemas de infraestrutura física e social, principalmente nas adjacências dos 
canteiros de obras e ao longo das vias de acesso. Nesses locais, a chegada de 
trabalhadores poderá ocasionar pressões nos sistemas de atendimento à saúde e, em 
menor escala, nos sistemas educacionais e de segurança em nível local. 
 
A qualidade de vida dos moradores localizados nas imediações das obras poderá sofrer 
alterações em decorrência da movimentação de veículos, interrupções temporárias no 
tráfego, depreciação dos níveis de serviço de rodovias utilizadas, entre outros. É 
possível que ocorra a necessidade de realocação compulsória de alguns moradores de 
residências rurais que os estudos de traçado não conseguiram excluir da área da futura 
faixa de servidão, o que deverá ocorrer dentro da própria área da propriedade. Além 
disso, haverá perda de áreas agrícolas, certamente para as áreas das torres, e em 
potencial para a faixa de servidão, onde não é admitido o prosseguimento de certas 
culturas, como cana-de-açúcar, que utiliza fogo, e os reflorestamentos de eucalipto ou 
teca. 
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Conforme descrito na metodologia de avaliação de impactos (ver Capítulo 8.0) e de 
acordo com o detalhado no Capítulo 10.0, todos os impactos serão alvo de medidas 
socioambientais, que terão por objetivo atenuar a ordem de magnitude e significância 
dos mesmos, garantindo a sustentabilidade do empreendimento. 
 
No caso de impactos negativos permanentes, como a supressão de vegetação e 
desapropriação compulsória de imóveis, por exemplo, ficará a cargo dos Programas de 
Compensação a respectiva mitigação. De todo modo, o traçado sobrepõe-se 
predominantemente a áreas de vegetação já alterada por atividades antrópicas, à exceção 
daquelas localizadas no estado do Pará, principalmente.  
 
Em relação às questões de indução ao desenvolvimento regional, a energia a ser 
transmitida pelo empreendimento será disponibilizada ao Sistema Interconectado 
Nacional (SIN), beneficiando o país como um todo e não uma região em particular.  
 
Hipótese da não implantação do empreendimento 
 
Considerando a hipótese de não implantação do empreendimento, têm-se as seguintes 
considerações. Não haverá impactos negativos associados às atividades de obra, 
tampouco aqueles relacionados à fase de operação. A dinâmica superficial não será 
alterada pela movimentação de terras, não haverá necessidade de supressão de 
vegetação e demais impactos associados, tampouco haverá a necessidade de 
estabelecimento da faixa de servidão.  
 
Por outro lado, os sistemas previstos para o escoamento dos excedentes a serem gerados 
na UHE Belo Monte poderão ser comprometidos, principalmente no que se refere à 
transmissão de energia para a região Sudeste. 
 
Neste sentido, e admitindo-se o aumento das demandas de energia já mencionadas, a 
hipótese de não implantação do empreendimento constitui mais um fator de 
estrangulamento da capacidade de suporte atual e futura do SIN. Fato este que poderá 
comprometer os vetores de indução ao crescimento econômico, com consequente 
constrangimento nas alternativas de inversão pública e privada de capital. 
 
Em síntese, a hipótese de não implantação não condiz com as demandas atuais de 
infraestrutura, não só na região interceptada, mas também com aquelas associadas aos 
circuitos de produção e divisão territorial do trabalho na porção centro-sul do país e 
também na região Nordeste. 
 
Por fim, ao se considerar a relação custo/benefício da implantação do empreendimento, 
admite-se que os vetores resultantes são positivos, uma vez que irão proporcionar 
melhorias na oferta de energia e confiabilidade no sistema, garantindo parte das 
condicionantes estruturais para o crescimento sustentável do país. 
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12.0 
Conclusão 
 
A análise da viabilidade ambiental da implantação da Linha de Transmissão (LT) CC 
±800 kV Xingu – Estreito e instalações associadas baseou-se em quatro aspectos 
principais: as condições socioambientais e grau de preservação das áreas identificadas 
ao longo do traçado proposto para implantação da LT; a forma de inserção do traçado 
preferencial escolhido na análise de alternativas, considerando a sensibilidade dos 
ambientes atravessados; os impactos potenciais decorrentes da implantação da Linha e 
de suas instalações associadas (Estações Conversoras Xingu e Estreito, Eletrodos Xingu 
e Estreito e respectivas linhas de Eletrodo, Estações Repetidoras, áreas de apoio e 
acessos); e as medidas que deverão ser adotadas para que os impactos gerados em face 
das diversas interferências possam ser minimizados. 
 
Os diversos levantamentos e análises ambientais desenvolvidos para as Áreas de Estudo 
da LT Xingu - Estreito e consolidados no presente EIA, interferiram de maneira 
determinante na concepção do traçado da LT, conforme evidenciado no esforço de 
identificação de alternativas de traçado e na comparação criteriosa das mesmas sob a 
ótica de um conjunto diversificado e multi-criterial de aspectos ambientais e sociais. A 
elaboração do projeto executivo em fases posteriores do ciclo de Licenciamento 
Ambiental, será norteada pelas recomendações e critérios aqui apresentados, de modo a 
continuar a assegurar a viabilidade ambiental do empreendimento como um todo. 
 
Ao longo dos 2.086,9 km de extensão da LT CC ±800 kV Xingu – Estreito e das Linhas 
de Eletrodo, foram identificados três grandes ambientes: um, mais preservado, porém 
sofrendo um processo de pressão sobre a sua diversidade biótica, étnica e cultural, que 
se localiza, quase que integralmente, no bioma Amazônico, envolvendo os Estados do 
Pará e cerca de metade do Estado do Tocantins; outro que engloba uma grande extensão 
do Centro-Oeste brasileiro, com uma intensa ocupação de atividades agropecuárias 
entremeadas com alguns remanescentes de Cerrado e Florestas Estacionais 
Semideciduais com um certo grau de importância ambiental para a fauna de Cerrado; e, 
por fim, o segmento mais ao sul do traçado, nos Estados de Minas Gerais e São Paulo, 
este último onde será implantada a Linha de Eletrodo Estreito, nos quais se verifica uma 
intensa ocupação urbana e agrícola, e onde os ambientes preservados e ecossistemas 
naturais são praticamente ausentes. 
 
Resumindo, o que se constatou através do estudo ambiental é que a LT atravessa uma 
região com fragmentos mais extensos de vegetação, principalmente no Estado do Pará e 
em parte do Tocantins, e outra região bastante antropizada, com fragmentos pequenos e 
isolados de vegetação, principalmente nos Estados de Goiás e Minas Gerais, e também 
em São Paulo, onde será implantada a Linha do Eletrodo Estreito.  
 
O Mapa de Sensibilidade Ambiental, apresentado na Seção 8.3 é um mapa síntese que 
consolida e resume os principais aspectos ambientais e sociais que determinam o nível 
de sensibilidade do ambiente (linha base) no qual serão implantadas a LT e suas 
instalações associadas.  
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Destaca-se nesse mapa, a elevada sensibilidade observada ao sul da Estação Conversora 
Xingu até as proximidades de Marabá, e deste ponto até a região de Canaã dos Carajás, 
que ocorre em função da presença de corredores ecológicos, grandes fragmentos 
florestais, zona de amortecimento de UC e acidentes geográficos. Tais fatores, em 
conjunto, determinam áreas contínuas de alta sensibilidade ambiental. 
 
Trechos contínuos de alta sensibilidade ambiental são observados no Estado do 
Tocantins nas imediações de sua divisa com o Estado do Pará, próximo ao rio Araguaia, 
onde são verificados, além de corredores, trechos com potencial espeleológico e 
arqueológico. Entre o cruzamento com a rodovia TO-336 e a região de Paraíso do 
Tocantins, os trechos de sensibilidade alta ocorrem em matriz com grau médio, 
predominantemente. Nas imediações do município de Crixás do Tocantins, a 
sensibilidade alta ocorre devido à presença de áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade e, no extremo sul do estado, devido a presença de corredores ecológicos. 
 
No norte do Estado de Goiás, a presença de corredores ecológicos e áreas ocupadas por 
comunidades quilombolas definem as manchas com alta susceptibilidade, enquanto que 
na região de Barro Alto, tais áreas são incrementadas pela presença de acidentes 
geográficos e área de relevos cársticos. Situação semelhante é observada entre a região 
sul de Barro Alto até Edilândia. Na região de Ipameri, a alta sensibilidade ocorre pela 
presença de áreas prioritárias a conservação.  
 
Em Minas Gerais as áreas de alta sensibilidade estão associadas à presença de 
corredores ecológicos e acidentes geográficos, tais como aqueles ocorrentes no extremo 
sul da LT, nos rebordos da Serra da Canastra, região considerada prioritária para a 
conservação. Destaque ainda para a área contínua de alta sensibilidade observada na 
região de Monte Alegre e Abadia dos Dourados, e a região de cruzamento com o 
reservatório da UHE de Nova Ponte, onde são identificados corredores ecológicos e 
trechos com alta susceptibilidade à erosão. 
 
A avaliação dos impactos ambientais consolidada para cada componente ambiental, 
apresentada na Seção 8.1 deste EIA-RIMA, demonstra que o arcabouço de programas e 
medidas proposto terá o efeito de neutralizar parte significativa dos aspectos 
potencialmente negativos do projeto e potencializar os benefícios ou impactos positivos, 
de maneira que, em médio ou longo prazo, os impactos globais resultantes sobre todos 
os componentes ambientais afetados sejam muito reduzidos. 
 
No que diz respeito aos impactos resultantes no meio físico, observa-se que os mais 
significativos ocorrerão na fase de construção, notadamente relacionados à instauração 
de processos erosivos pontuais com consequências indiretas no assoreamento e aumento 
de turbidez de cursos d’água a jusante. No entanto, não são esperadas grandes 
movimentações de terra para a implantação das torres, além das mesmas serem 
pontuais, com pequenas quantidades de material sedimentar de escavação. Além disso, 
ressalta-se que os eventuais impactos decorrentes das atividades de terraplenagem 
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cessam imediatamente após o término das obras, não havendo risco de persistência dos 
mesmos durante a operação da LT.  
 
Ainda no relativo à erosão, situação potencialmente mais impactante é observada nas 
Estações Conversoras Xingu e Estreito, onde a intensidade da terraplenagem será maior, 
exigindo medidas de controle ambiental mais rigorosas durante a construção. 
 
Em relação ao potencial paleontológico e espeleológico da região do empreendimento, 
discutidos no âmbito do meio físico, verificou-se que o traçado da LT e suas instalações 
associadas não deverão impactar diretamente áreas com ocorrência de cavidades 
naturais e depósitos fossilíferos. Para as localidades que apresentaram potencial de 
ocorrência, o traçado foi ajustado na etapa de Ajuste Fino do Estudo de Alternativas de 
Traçado (Seção 5.5.2.2) e foram propostas medidas de monitoramento, conscientização 
e salvamento, que tendem a garantir o controle das ações impactantes durante as obras.  
 
Na formulação dos programas e medidas ambientais para a fase de construção foram 
propostas medidas abrangentes que asseguram a mitigação dos mesmos e sua redução a 
níveis mínimos. A avaliação dos impactos no meio físico conclui, portanto, que a sua 
intensidade dependerá principalmente do rigor com que sejam implementadas as 
medidas propostas e da eficácia de todo o Sistema de Gestão Ambiental para a fase de 
construção. 
 
Ainda com respeito ao meio físico, foi identificado um conjunto de impactos para a fase 
de construção e operação correspondente ao risco de contaminação do solo e dos cursos 
d’água, em virtude de eventos acidentais envolvendo vazamentos de combustíveis ou 
lubrificantes dos veículos e equipamentos utilizados para a construção e manutenção da 
LT. O programa de gestão ambiental das obras prevê ações de manutenção preventiva 
para estes equipamentos. Assim, caso esses vazamentos venham a ocorrer, os mesmos 
terão proporções muito pequenas e serão prontamente remediados com a adoção das 
medidas corretivas de contenção, remoção e destinação dos contaminantes. 
 
O impacto sobre a qualidade do ar durante a construção e operação estará restrito às 
emissões de fontes móveis e à suspensão de poeiras. Esse impacto tem ocorrência 
pontual e intensidade baixa, especialmente considerando-se a boa qualidade do ar ao 
longo de toda a área da implantação da LT, o que possibilita a rápida dispersão dos 
poluentes. 
 
A travessia do rio Araguaia será feita com a utilização de torres de maior altura, que 
permitirão vencer o vão de 1,8 km. 
 
Em relação aos impactos resultantes sobre o meio biótico, no que diz respeito à 
vegetação, destaca-se a perda de cobertura vegetal nativa e a fragmentação de habitats. 
A estimativa de redução da cobertura vegetal nativa que vai ocorrer ao longo dos 
2.086,9 km de extensão para implantação da LT, além das áreas de implantação dos 
Eletrodos e suas linhas de Eletrodo, e Estações Conversoras e Repetidoras, totaliza 
cerca de 1.726 ha, considerando as formações florestais, savânicas, campestres, sejam 

 
Linha de Transmissão CC ±800 kV Xingu / Estreito e Instalações Associadas 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA Rev. 01 - 21/01/2015 (Capítulo 12.0)   3/11 
 



 
 
JGP Consultoria e Participações Ltda. Belo Monte Transmissora de Energia SPE S.A. 
 

originais ou em variados níveis de alteração ou secundárias. Neste momento não é 
possível quantificar a redução da cobertura vegetal nativa para implantação dos acessos, 
mas é possível afirmar que essa supressão terá um peso marginal com relação ao 
previsto para a LT e outras instalações permanentes.  
 
A formação “Mata Ciliar/Galeria” (formações originais e secundárias) é a que será mais 
reduzida (387,72 ha), seguida pelas formações originais “Associação da Floresta 
Ombrófila Densa com a Floresta Ombrófila Aberta” (Submontana e das Terras Baixas) 
(358,27 ha) e suas formações secundárias (351,17 ha). No entanto, considerando as 
formações originais e secundárias da “Associação da Floresta Ombrófila Densa com a 
Floresta Ombrófila Aberta” como uma única categoria, essa passa a ser a vegetação 
mais afetada (709,45 ha).  
 
Nota-se que não haverá redução da cobertura vegetal nativa para implantação das 
estações repetidoras, que foram locadas em áreas antropizadas. Isso também vale para 
as alternativas de áreas para implantação dos 9 canteiros principais, os que foram 
propostos em áreas com ausência de vegetação. Caso a implantação dos canteiros nessas 
áreas propostas não se viabilize, as construtoras indicarão outras áreas que atendem as 
mesmas condicionantes socioambientais (áreas sem vegetação nativa, sem intervenção 
em APP e com pelo menos 200 m de distância de áreas habitadas). 
 
A redução da cobertura vegetal nativa ocorrerá devido à necessidade de abertura de uma 
faixa no eixo da servidão da LT para o lançamento dos cabos e para circulação (20 
metros de largura nos trechos de formações florestais e 7 metros de largura nos trechos 
de formações vegetais baixas e áreas antropizadas), além da limpeza nos locais de 
implantação das torres (50 m x 50 m nas torres autoportantes e 60 m x 50 m nas torres 
estaiadas). No restante da faixa de servidão serão realizados apenas cortes seletivos de 
vegetação. Nas Linhas de Eletrodo haverá necessidade de corte raso em uma faixa de 50 
e/ou 25 metros de largura nos trechos com formações florestais, e de 10 metros de 
largura nos trechos antropizados, além do corte seletivo de exemplares arbóreos fora 
destas faixas. 
 
Quanto à fauna de vertebrados silvestres, a avaliação ambiental desenvolvida na Seção 
8.1  identificou alguns impactos na vegetação, como a redução de cobertura vegetal e o 
aumento da fragmentação e alteração da conectividade entre fragmentos, que terão 
efeitos sobre as comunidades faunísticas, além dos demais efeitos das alterações 
antrópicas sobre as mesmas. Entretanto, cerca de 50% das áreas afetadas pela 
implantação da LT são ocupadas por pecuária ou cultivos agrícolas. Assim, os impactos 
sobre a fauna remanescente serão significativos nas áreas mais florestadas e preservadas 
que estão localizadas principalmente no entorno das drenagens, e no trecho norte do 
traçado, onde existem ainda grandes remanescentes de florestas ombrófilas 
representadas pelas Unidades de Conservação (Resex Rio Xingu, Floresta Nacional do 
Carajás, ReBio do Tapiraré, etc) e pelas Terras Indígenas Trincheira Bacajá, Parakanã e 
Arara da Volta Grande. Nestes locais, a implantação da faixa de servidão e o corte 
seletivo de árvores podem implicar em alterações microclimáticas especialmente 
relacionadas à cobertura de dossel, temperatura, insolação e umidade, afetando, nesse 
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caso, as espécies preferencialmente e dependentes de ambientes florestados como aves 
de sub-bosque, anfíbios, espécies arborícolas (primatas, preguiças, répteis, pequenos 
mamíferos). Porém, tais impactos são restritos à faixa de servidão, que poderá ser 
atravessada pelas espécies em decorrência da manutenção do sub-bosque e do dossel 
existente. 
 
Quanto à presença humana, o aumento de atividades decorrentes das atividades dos 
trabalhadores envolvidos na implantação da LT, com consequente ruído de 
movimentação das máquinas e da própria circulação do pessoal da obra, pode atuar 
como indutor de deslocamento de diversas espécies do entorno da área diretamente 
afetada para regiões adjacentes, potencializando dessa forma, os riscos de 
atropelamentos da fauna e pressão da caça cinegética.  
 
Espera-se que os programas de controle ambiental da obra e de monitoramento da 
fauna, associados aos programas de treinamento e educação ambiental dos trabalhadores 
contratados, reduzirão estes impactos a níveis muito baixos e pouco significativos. O 
monitoramento continuado da fauna permitirá a identificação de qualquer efeito 
negativo sobre a mesma, incluindo aqueles decorrentes de possíveis colisões da 
avifauna com os cabos ou as torres da LT na operação. A identificação imediata desses 
efeitos, se ocorrerem, permitirá a sua mitigação através da adoção de ações corretivas. 
 
Dos impactos resultantes no meio antrópico, os que apresentam destaque são 
principalmente os relacionados à imposição de restrições ao uso das áreas destinadas à 
faixa de servidão e os incômodos à população mais próxima às frentes de obra devido 
ao aumento de ruído, emissões e tráfego de obra.  
 
Esperam-se impactos em escala nacional permanentes e positivos, representados pela 
possibilidade de escoamento do excedente da energia gerada pela UHE Belo Monte, que 
não é absorvido localmente, para a Região Sudeste, onde será disponibilizado no 
Sistema Interligado Nacional – SIN, dando maior confiabilidade e flexibilidade no 
suprimento às cargas desta região que é grande consumidora de energia, e melhorando a 
confiabilidade do sistema elétrico como um todo. A geração de empregos na construção 
e na operação também se constitui em impacto positivo, ainda que de baixa magnitude 
se considerada sua diluição regional. 
 
São esperados impactos negativos pontuais e de curta duração relacionados tanto à 
utilização do sistema viário local durante as obras quanto à interrupção de tráfego para 
cruzamento de vias pela LT. Pela grande extensão da LT, são muitas as travessias de 
rodovias e estradas vicinais realizadas pela LT em seu percurso. No entanto, a 
interrupção de tráfego, se ocorrer, será de curta duração, necessária somente para a 
passagem e soerguimento dos cabos.  
 
Com relação à utilização das vias locais durante as obras, espera-se um aumento 
moderado no tráfego de veículos pesados, que será diluído ao longo dos 2086,9 km do 
traçado e dos oito trechos em que foi dividida a obra.  
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Na travessia do rio Araguaia, deverá existir o apoio da Capitania dos Portos para 
realizar os trabalhos de lançamento dos cabos, sem interferir significativamente na 
navegação do rio. Caso a implantação da hidrovia planejada no rio Araguaia no trecho 
Baliza/GO a Conceição do Araguaia/PA, que incluirá, em sua porção final, o ponto de 
travessia da LT por esse curso d’água, venha a ser confirmada, a travessia será feita 
após consulta à AHITAR (Administração das Hidrovias do Tocantins e Araguaia), na 
fase de elaboração do Projeto Executivo da LT, de forma a possibilitar a adequação da 
altura das torres e cabos condutores da LT para atendimento ao gabarito mínimo 
estabelecido para a hidrovia. 
 
Em relação a aeródromos e campos de pouso, há aproximação com apenas duas pistas 
de fazendas, dos quais a LT passa a 1,28 km (Fazenda Cachoeirinha no município de 
Perdizes) e 1,63 km (Fazenda Piratininga em Cocalzinho de Goiás). Ambas as pistas 
não constam no Manual de Rotas Aéreas (ROTAER), disponível no site do 
Departamento de Controle do Espaço Aéreo. 
 
Através dos estudos de otimização ambiental do traçado (estudos de alternativas e 
variantes), foi possível eliminar a interferência com planos de expansão de redes de 
utilidades e infraestrutura urbana. De fato, o traçado não intercepta nenhuma região com 
ocupação urbana consolidada, ou mesmo, regiões com processos incipientes de 
urbanização. 
 
No entanto, o ajuste fino do traçado possibilitou uma grande redução, mas não a 
eliminação completa, de sobreposição da faixa de servidão com benfeitorias rurais 
isoladas, incluindo residências e outros tipos de construções. Foi quantificado um total 
de cerca de 415 benfeitorias na faixa de servidão ao longo dos 2.086,9 km de traçado. 
Durante a fase de detalhamento de projeto e durante a realização do Cadastro Físico das 
propriedades afetadas pelo estabelecimento da faixa de servidão, serão cadastradas essas 
interferências e outras benfeitorias existentes e que porventura não tenham sido 
identificadas no diagnóstico. 
 
Em áreas de exploração minerária, a interferência será mínima, apenas com 6 (seis) 
áreas que já estão em fase de concessão de lavra, as quais serão indenizadas. Ressalta-se 
que a interferência do traçado da LT com as atividades minerais é muito pequena, 
devendo impor restrição somente ao longo da faixa de servidão e de uma faixa 
envoltória complementar cuja largura dependerá da natureza das atividades minerais 
que se pretenda desenvolver. Não devem, portanto, ser recomendadas paralisações 
generalizadas dos processos minerários, atentando-se apenas para controle e restrição 
das atividades de escavação, detonação e operação de equipamentos junto à futura LT. 
 
O traçado intercepta áreas agrícolas, principalmente em Goiás e Minas Gerais, mas 
todas as interceptações de pivôs de irrigação foram evitadas no processo de estudo de 
traçado. 
 
Com relação ao patrimônio histórico, cultural, arqueológico, paleontológico e 
espeleológico, o diagnóstico avaliou o potencial das regiões interceptadas e os registros 
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constantes no cadastro dos respectivos órgãos competentes (IPHAN, CECAV, DNPM), 
com os quais o estudo de traçado garantiu que não houvesse interferência.  
 
No caso da arqueologia, nas próximas fases está prevista a adequação pontual de 
traçado, caso as prospecções indiquem a presença de algum sítio importante. No caso da 
paleontologia e espeleologia, deverá ocorrer o monitoramento durante as obras, 
prevendo-se salvamento, no caso de algum vestígio paleontológico, e adequação do 
traçado, no caso de verificação de alguma cavidade natural. 
  
Com relação à disposição de resíduos sólidos, espera-se um impacto de baixa 
intensidade considerando-se os resíduos domésticos, que serão dispostos nos aterros 
municipais. Destaca-se, no entanto, que o impacto global de geração de resíduos será 
efetivamente mitigado pela segregação dos resíduos perigosos (NBR 10.004 - Classe I) 
para destinação final a processadores licenciados, localizados fora da AII, uma vez que 
nenhum dos municípios afetados possui estrutura para destinação final deste tipo de 
resíduo. 
 
A implantação da faixa de servidão de 100 a 110 m sob a LT implica na restrição do uso 
desta área para qualquer atividade, com exceção de culturas agrícolas de pequeno porte 
e pastagens. Serão impostas restrições à ocupação humana e a edificações em geral, 
incluindo benfeitorias agrícolas como pivôs de irrigação, silos e granjas. Destaca-se, no 
entanto, que este impacto é de baixa magnitude, uma vez o traçado transpõe 
principalmente áreas de pastagens (44% das áreas da faixa de servidão fora de APP) e 
agricultura cíclica e perene (5,9%) ou áreas preservadas, ocupadas por vegetação nativa 
(48%). Cabe ressaltar, no entanto, que o traçado intercepta vários Projetos de 
Assentamento do INCRA no seu trecho no estado do Pará, interferindo, desta forma, em 
propriedades rurais pequenas, nas quais o efeito de perda de produção agrícola, mesmo 
considerando que ele é permanente somente nos locais das torres, pode ser de 
importância material em alguns casos. 
 
Com relação à qualidade de vida da população do entorno, destaca-se a geração de ruído 
durante a construção da LT, e na operação das Estações Conversoras (já que na 
operação de LTs de corrente contínua não há emissão de ruído). Também devem ser 
considerados os possíveis efeitos induzidos por campos eletromagnéticos na LT e 
Estações Conversoras.  
 
A despeito da difusão espacial das frentes de obra, o ruído de construção é um impacto 
de baixa magnitude, visto que somente ocorrem áreas de baixa densidade populacional 
no entorno das obras, e que os impactos de ruído na construção são de fácil mitigação.  
 
Em relação aos ruídos gerados pela operação das Estações Conversoras, cabe ressaltar 
que não há receptores no entorno.  
 
Em relação aos efeitos dos campos eletromagnéticos, a manutenção da faixa de servidão 
foi calculada considerando os critérios para desempenho eletromecânico estabelecidos 
na Norma ABNT NBR-5.422 e comparada com a largura mínima necessária para 
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atender aos valores-limite internacionalmente aceitos para campo elétrico, radio-
interferência e ruídos acústicos (Normas IEC). A largura de 100 a 110 m para a faixa de 
servidão foi adotada em função da aplicação dessas normas. 
 
Em relação à alteração na paisagem, a inserção da LT introduzirá um elemento novo na 
mesma, onde os efeitos dos impactos terão intensidades diversas. O elemento linear terá 
caráter permanente. Neste contexto, destaca-se que os compartimentos localizados 
desde o centro do Estado de Tocantins até a Estação Conversora de Estreito, já 
apresentam um forte componente antrópico, tornando menos perceptíveis os impactos 
na paisagem. 
 
Destaque deve ser dado para os locais de travessia dos grandes rios, particularmente a 
travessia do rio Araguaia, a região de passagem pelos reservatórios (sem interceptação) 
das UHEs de Serra da Mesa e Corumbá IV, a interceptação dos reservatórios das UHEs 
Emborcação e Nova Ponte e o rio Grande, estes últimos localizados na região do 
Triângulo Mineiro. 
 
Por outro lado, a inserção deste tipo de objeto linear na paisagem é uma condição 
inerente ao projeto, cuja ocorrência é certa e irreversível. Conforme comentado 
anteriormente, além da inserção do componente linear, haverá a inserção de elementos 
pontuais, tais como as Estações Conversoras, Repetidoras e Praças de Eletrodo, cujos 
impactos apresentam os mesmos atributos acima referenciados, apesar de terem 
intensidades diferentes. 
 
Com relação ao afluxo de mão de obra, foram identificados impactos associados a maior 
demanda sobre as infraestruturas regionais decorrentes da chegada de 4.070 
trabalhadores diretos não contratados localmente, distribuídos nos 8 trechos de obra. 
Este impacto é de média significância, uma vez que as contratações serão diluídas ao 
longo dos 24 meses de duração das obras, além do fato dos operários serem alojados em 
diferentes municípios, sendo 9 deles onde se prevê a implantação de canteiros principais 
e outros 24, onde se pretende instalar os canteiros auxiliares. O mesmo comentário vale 
para a utilização da infraestrutura de saúde e para o aumento de consumo de bens e 
serviços nas áreas lindeiras à LT. 
 
Ainda sobre este aspecto, destaca-se o potencial risco de conflito entre a população local 
e a mão de obra vinda de outros municípios, assim como um risco de introdução de 
endemias e doenças infectocontagiosas e sexualmente transmissíveis. Ambos são 
controláveis através de ações de treinamento específico a ser fornecido para os 
contratados durante toda a obra, e do controle de saúde da população trabalhadora 
durante o período de trabalho na implantação da LT.  
 
No que diz respeito à questão da malária, para atender à Portaria do Ministério da Saúde 
Nº 1, de 13 de janeiro de 2014, foi elaborado o Estudo de Potencial Malarígeno 
(EAPM), para obtenção, junto à SVS, do Atestado de Condição Sanitária (ATCS) para 
o empreendimento, já que este tem parte do traçado em áreas de risco ou endêmicas 
para malária (trechos do traçado nos estados do Pará e Tocantins). Na fase de Licença 

 
Linha de Transmissão CC ±800 kV Xingu / Estreito e Instalações Associadas 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA Rev. 01 - 21/01/2015 (Capítulo 12.0)   8/11 
 



 
 
JGP Consultoria e Participações Ltda. Belo Monte Transmissora de Energia SPE S.A. 
 

de Instalação será elaborado o Plano de Ação para o Controle da Malária (PACM), com 
ações contra a malária para serem executadas juntamente com os municípios foco do 
EAPM.  
 
O risco de acidentes de trabalho, tanto na construção quanto na operação da LT, será 
mitigado através do estabelecimento de programas para Gestão de Segurança do 
Trabalho e Saúde Ocupacional nas fases de construção e operação, além de ações de 
educação e boas práticas de conduta com relação aos demais funcionários e a 
comunidade em geral. 
 
Com base no exposto, confirma-se que nenhum dos componentes ambientais a serem 
impactados sofrerá impactos que afetem a sustentabilidade ambiental, ou que possam de 
alguma maneira, provocar o questionamento da viabilidade ambiental da implantação da 
LT. Muitos dos componentes ambientais afetados negativamente, o serão de forma 
temporária e com previsão de reversibilidade. Os impactos permanentes, por sua vez, 
serão de intensidade reduzida, não comprometendo de maneira significativa a qualidade 
ambiental da área de influência. 
 
Em parte significativa dos casos, os impactos negativos manifestam-se de maneira mais 
intensa na fase de construção e suas causas se encerram assim que cessarem as ações 
impactantes, de modo que, considerando a adoção e correta implantação das medidas de 
controle propostas, o balanço ambiental da implantação da LT deverá ser positivo. 
 
Dentre os componentes a serem impactados de maneira mais intensa, merecem destaque 
a restrição de uso das propriedades na área de implantação da faixa de servidão e a 
supressão de vegetação. Ainda assim, o impacto de restrição de uso é passível de 
compensação através da adoção de medidas indenizatórias para os proprietários das 
áreas afetadas; e o impacto de supressão, a pesar de irreversível, é compensável através 
das medidas de compensação ambiental estabelecidas na legislação aplicável.  
 
Em contrapartida, destacam-se os benefícios do aumento na confiabilidade do Sistema 
Interconectado Nacional (SIN) como um todo e o aumento da disponibilidade de 
energia para a população e atividades econômicas a nível nacional, assegurando que o 
balanço socioambiental geral da implantação da LT seja amplamente positivo. 
 
No que concerne aos impactos ambientais, considerando a metodologia aplicada neste 
EIA, destaca-se que, na fase de implantação, esperam-se 14 (quatorze) de baixa 
importância, 25 (vinte e cinco) de média importância e 5 (cinco) de  importância alta; e 
na fase de operação, são esperados 5 (cinco) impactos de importância baixa, 1 (um) de 
média importância e 3 (três) de  importância alta (ver Matriz 8.1.4.a). Dos impactos 
que ocorrem em ambas as fases, 2 (dois) são de baixa importância, 3 (três) são de média 
importância e 1 (um) é de alta importância. 
  
Com relação à magnitude, como mostra a Matriz 8.1.4.a, na fase de implantação, 14 
(quatorze) impactos de baixa magnitude, 28 (vinte e oito) de média e 2 (dois) de alta; na 
fase de operação, 5 (cinco) impactos são de baixa magnitude, 2 (dois) de média e 2 
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(dois) de alta. Dos impactos que ocorrem em ambas as fases, 2 (dois) são de baixa 
magnitude, 3 (três) são de média magnitude e 1 (um) é de alta magnitude. 
 
É importante destacar que os impactos estão quase todos concentrados na fase de 
implantação, com 44 (quarenta e quatro) do total de 59, sendo que 38 (trinta e oito) 
desses são reversíveis e 6 (seis) irreversíveis. 
 
Dos impactos positivos identificados no estudo, a maior parte é de média magnitude, os 
quais estão relacionados à geração de empregos, ao aumento da arrecadação pública, e à 
dinamização das economias locais. Como alta magnitude identificou-se o de Aumento 
da Oferta de Energia no SIN. 
 
Todos os impactos que foram identificados vêm acompanhados de medidas de controle. 
Além destas, a BMTE deverá implantar diversos Programas Ambientais, cabendo 
destacar que ela se compromete a adotar uma postura ambientalmente adequada 
assumindo um Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção, enquanto as 
construtoras seguirão as medidas incorporadas ao Plano Ambiental para a Construção 
(PAC). Com isso, serão incorporadas às estruturas administrativas da BMTE e das 
construtoras, e ao processo construtivo, medidas pertinentes ao máximo cuidado 
ambiental na implantação da LT e suas instalações associadas. O conjunto de Programas 
Ambientais previstos para o empreendimento é: 
 
• P.01 – Programa de Otimização Ambiental do Projeto  
• P.02 – Plano Ambiental da Construção (PAC)  
• P.03 – Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)  
• P.04 – Programa de Reposição Florestal  
• P.05 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional Durante  
            a Construção   
• P.06 – Programa de Gestão Ambiental da Fase de Construção  
• P.07 – Programa de Comunicação Social Durante a Construção  
• P.08 – Programa de Educação Ambiental  
• P.09 – Programa para Estabelecimento da Faixa de Servidão Administrativa  
            e de Indenizações 
• P.10 – Programa de Apoio aos Municípios e às Comunidades Locais  
• P.11 – Programa de Gestão de Interferências com Processos Minerários  
• P.12 – Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico,  
            Cultural, Paleontológico e Espeleológico 
• P.13 – Programa de Conservação da Flora 
• P.14 – Programa de Conservação e Monitoramento da Fauna  
• P.15 – Programa de Saúde Pública  
• P.16 – Plano de Compensação Ambiental 
• P.17 – Programa de Gestão Socioambiental da Operação  
• P.18 – Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional na Operação 
 
Conclui-se, portanto, que do ponto de vista da qualidade ambiental, não se vislumbra 
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que a implantação da Linha de Transmissão (LT) CC ±800 kV Xingu – Estreito e de 
instalações associadas venha a contribuir de maneira material para a degradação 
ambiental da área de implantação ou para a sua melhoria, uma vez que o 
empreendimento será inserido, em sua maior parte, em ambientes já bastante 
antropizados. 
 
A LT, embora apresente grande extensão, não tem, pela sua forma de instalação, 
potencial para impactar o meio ambiente de forma intensa, especialmente se forem 
aplicadas todas as medidas e programas sugeridos no presente EIA quando da sua 
implantação. Ressalta-se, também, que o conceito tecnológico proposto de corrente 
contínua contribui para reduzir os impactos negativos da obra. Como já destacado nos 
capítulos anteriores, essa tecnologia tem a vantagem de usar um número menor de cabos 
e torres, além de apenas duas Estações Conversoras, uma em cada extremidade do 
traçado, viabilizando o transporte de grandes blocos de energia a grandes distâncias com 
mínimas perdas na transmissão. 
 
Os estudos do empreendimento indicam que, dos pontos de vista técnico, econômico e 
socioambiental, não foram identificados aspectos que possam dificultar, restringir ou 
impedir a sua implantação, desde que observadas as medidas preventivas, mitigadoras e 
de controle recomendadas, e as medidas compensatórias, quando o impacto do 
empreendimento não for mitigável. 
 
Por tudo que foi exposto nos estudos apresentados, conclui-se que a implantação do 
empreendimento pode ser considerada viável do ponto de vista técnico-econômico-
ambiental, sendo também muito importante para a garantia do fornecimento de energia 
elétrica, através do Sistema Interligado Nacional (SIN) e, por conseguinte, para o 
desenvolvimento nacional. 
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14.0 
Glossário  
 
Ações Impactantes – Conjunto de ações a serem realizadas para a implementação do 
empreendimento e que potencialmente produzirão alterações sobre o meio ambiente. 
 
AIT – Área de Influência Total – Área sujeita a ocorrência de impactos cumulativos 
indiretos. 
 
ADA – Área diretamente afetada. 
 
AID – Área de Influência Direta – Área definida como passível de sofrer impactos 
diretos do empreendimento. 
 
AII – Área de Influência Indireta – Área definida como passível de sofrer efeitos 
indiretos do empreendimento em análise. 
 
APP – Área de Preservação Permanente – Áreas delimitadas pela Lei Federal No 
12.651/12 (Código Florestal) para proteger cursos d’água, topos de morro, encostas 
íngremes e outras áreas de restrição. 
 
Balanço socioambiental – É o procedimento de consolidação final da avaliação 
ambiental, onde são considerados todos os prós e contras do empreendimento sob a 
ótica ambiental e social. 
 
Borda – Área periférica de determinada mancha ou corredor, cujas características 
diferem marcadamente daquelas do interior. 
 
Commodity - é um termo de língua inglesa que, como o seu plural commodities, 
significando literalmente mercadoria, é utilizado para designar bens e as vezes serviços 
para os quais existe procura sem atender à diferenciação de qualidade do produto no 
conjunto dos mercados e entre vários fornecedores ou marcas. As commodities são 
habitualmente substâncias extraídas da terra e que mantém até certo ponto um preço 
universal. 
 
Componente ambiental – São os elementos principais dos meios físico, biótico e 
socioeconômico, como terrenos, recursos hídricos, ar, vegetação, fauna, infraestrutura 
física, social e viária, estrutura urbana, atividades econômicas, qualidade de vida da 
população, finanças públicas e patrimônio histórico, cultural e arqueológico. 
 
Corredores – Elementos homogêneos da paisagem que se distinguem de outros pela 
disposição linear. Em estudos de fragmentação, consideram-se corredores apenas 
aqueles elementos lineares que ligam duas manchas isoladas. 
 
Diversidade – Medida do número de espécies e de sua abundância relativa em 
determinada comunidade. 
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Efeito de borda – Aquele exercido por comunidades adjacentes sobre a estrutura das 
populações do ecótono, resultando em um aumento na variedade de espécies e na 
densidade populacional. 
 
EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – 
Procedimentos de análise e avaliação criados pela Resolução CONAMA No 01/86 para 
avaliar a viabilidade ambiental de empreendimentos de grande porte. O RIMA deve 
trazer um resumo das conclusões do EIA em linguagem acessível. 
 
Especialista – Espécie que possui pequena tolerância, ou amplitude de nicho estreita, 
frequentemente alimentando-se de um determinado recurso escasso. 
Fragmentação – Fracionamento de determinado habitat ou tipo de cobertura vegetal 
em porções menores e desconexas. 
 
Medidas compensatórias – Medidas compensatórias referem-se a formas de 
compensar impactos negativos considerados irreversíveis, como por exemplo, a 
supressão de vegetação necessária para a implantação das futuras pistas, para a qual a 
legislação prevê o plantio de áreas maiores que as suprimidas em um terceiro local. 
 
Medidas mitigadoras – Medidas mitigadoras são aquelas que visam garantir a 
minimização da intensidade dos impactos identificados. 
 
Medidas preventivas – Medida preventiva refere-se a toda ação antecipadamente 
planejada de forma a garantir que os impactos potenciais previamente identificados 
possam ser evitados. Um exemplo é a escolha de traçado para evitar interferências 
inadequadas. 
 
Patrimônio arqueológico – Conjunto de expressões materiais da cultura dos povos 
indígenas pré-coloniais e dos diversos segmentos da sociedade nacional, incluindo as 
situações de contato inter-étnico. 
 
Patrimônio paleontológico – São o conjunto dos depósitos fossilíferos, os sítios 
paleontológicos (paleobiológicos ou fossilíferos) e os fósseis que apresentam valores 
científico, educativo ou cultural, que devam ser preservados para as gerações futuras. 
 
Registro arqueológico – Referência genérica aos objetos, artefatos, estruturas e 
construções produzidas pelas sociedades do passado, inseridas em determinado 
contexto. 
 
Riqueza – Medida do número de espécies em determinada unidade de amostragem. É 
um dos componentes da diversidade. 
 
Sinantropia – Capacidade dos animais utilizarem condições ecológicas favoráveis 
criadas pelo homem. 
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Sítio arqueológico – Menor unidade do espaço passível de investigação, fundamental 
na classificação dos registros arqueológicos, dotada de objetos (e outras assinaturas) 
intencionalmente produzidos ou rearranjados que testemunham os comportamentos das 
sociedades do passado. 
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